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ALIBERTI, Adilson Fretola. Gestão da Propriedade Intelectual: Sistematização das 
Produções Técnicas e Tecnológicas da Pós-Graduação Profissional da UNEMAT. 
2026. 154. (Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para 
Inovação) – Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas. Universidade do Estado de 
Mato Grosso, Sinop, 2026.  
 
RESUMO 
Esta dissertação teve como objetivo sistematizar os Produtos Técnicos e 
Tecnológicos (PTTs) associados às dissertações dos programas de mestrado 
profissional da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), visando ao 
registro padronizado, à classificação por categoria e subtipo (taxonomia CAPES) e à 
triagem inicial quanto à possibilidade de proteção por propriedade intelectual (PI) ou 
de divulgação pública responsável. A pesquisa foi motivada pela inexistência, na 
instituição, de um procedimento unificado de identificação, registro e organização dos 
PTTs, o que reduz visibilidade, dificulta governança informacional e fragiliza decisões 
sobre proteção e publicidade. Adotou-se como metodologia a Design Science 
Research para elaboração da solução/artefato, com encadeamento entre identificação 
do problema, definição dos objetivos, design e desenvolvimento, demonstração, 
avaliação e comunicação. O estudo consolidou 468 dissertações (2015–2024) e 
registrou 649 PTTs (287 dissertações com 1 PTT e 181 com 2 PTTs), distribuídos em 
nove programas e cinco campi, com rastreabilidade por URL e data de acesso. Os 
registros foram organizados em base de dados estruturada (planilha) com metadados 
de identificação, temporalidade, autoria e campos de classificação CAPES, além de 
indicação preliminar de possibilidade de proteção, legislação aplicável e justificativa 
de enquadramento. Os dados foram apresentados no Relatório Técnico Conclusivo 
que inclui, ainda, a Matriz de Enquadramento por categoria/subtipo/proteção, um 
protótipo de formulário digital para cadastramento prospectivo e uma cartilha 
orientativa. entregue à AGINOV. A avaliação combinou verificação técnico-
documental e validação qualitativa por especialistas, com critérios de aplicabilidade, 
utilidade e aceitação institucional, apontando o artefato como suporte efetivo à 
governança de PI, condicionado à definição de fluxo, responsabilidades e integração 
às rotinas institucionais. 
 
Palavras-Chave: Propriedade intelectual. Produção técnica e tecnológica. Mestrado 
profissional. Gestão da inovação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                                

 
 

ALIBERTI, Adilson Fretola. Intellectual Property Management: Systematization of 
Technological Outputs from UNEMAT’s professional graduate programs. 2026. 154. 
Trabalho de Conclusão de Curso (Mestrado em Propriedade Intelectual e 
Transferência de Tecnologia para Inovação) – Faculdade de Ciências Sociais 
Aplicadas. Universidade do Estado de Mato Grosso, Sinop, 2026. 
 
ABSTRACT 
This dissertation aimed to systematize the Technical and Technological Products 
(PTTs) associated with dissertations from the professional master’s programs of the 
State University of Mato Grosso (UNEMAT), in order to standardize their registration, 
classify them by category and subtype (CAPES taxonomy), and conduct an initial 
screening regarding the possibility of intellectual property (IP) protection or responsible 
public dissemination. The study was motivated by the lack of a unified institutional 
procedure for identifying, recording, and organizing PTTs, which reduces visibility, 
weakens information governance, and hinders decision-making on protection and 
disclosure. Design Science Research was adopted, operationalized through the 
Design Science Research Methodology (DSRM), following a sequence of problem 
identification, solution objective definition, design and development, demonstration, 
evaluation, and communication. The study consolidated 468 dissertations (2015–
2024) and recorded 649 PTTs (287 dissertations with one PTT and 181 with two PTTs), 
distributed across nine programs and five UNEMAT campuses, with traceability 
ensured through institutional URLs and access dates. Records were organized in a 
structured database (spreadsheet) including identification, temporality, authorship, 
CAPES-based classification fields, and a preliminary indication of protection potential, 
applicable legislation, and an alignment justification. The artifact also comprises an 
alignment matrix by category/subtype/protection, a prototype digital form for 
prospective registration, a guidance booklet, and a technical report delivered to 
UNEMAT’s Innovation Agency (AGINOV). Evaluation combined technical-
documentary checks with qualitative expert review using the criteria of applicability, 
usefulness, and institutional acceptance, indicating that the artifact effectively supports 
IP governance, provided that workflows, responsibilities, and integration into 
institutional routines are formally defined. 

Keywords: Intellectual property. Technical and technological products. Professional 
master’s. Innovation management. Database. 
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1 APRESENTAÇÃO 

 

Este capítulo apresenta as motivações que levaram ao desenvolvimento do 

trabalho, bem como os principais objetivos definidos e os resultados obtidos. O texto 

situa o leitor no propósito geral da pesquisa e indica as contribuições esperadas no 

âmbito institucional. 

A presente dissertação tem como objetivo sistematizar os Produtos Técnicos e 

Tecnológicos (PTTs) produzidos entre 2015 e 2024 nos programas de pós-graduação 

stricto sensu, em nível de mestrado profissional, da Universidade do Estado de Mato 

Grosso (UNEMAT). A proposta organiza informações relativas a título, autor, ano, 

categoria, subtipo e possibilidade de proteção por Propriedade Intelectual (PI)1, 

permitindo identificar produções passíveis de patente, registro de software, direito 

autoral ou divulgação pública. 

A motivação para este estudo decorre da inexistência, no período analisado, 

de um processo institucional padronizado para registro, classificação e consulta de 

PTTs. Essa necessidade foi apontada pela Agência de Inovação da Universidade do 

Estado de Mato Grosso (AGINOV), responsável pela política de inovação e 

coordenação das ações de registro e transferência de tecnologia na instituição. 

As contribuições concentram-se no âmbito institucional, ao disponibilizar um 

instrumento único de registro e consulta para programas e para a AGINOV, além de 

viabilizar uma classificação preliminar para encaminhamentos internos de proteção 

por PI ou de divulgação pública. 

A apresentação encerra com explicitação das motivações e dos objetivos, 

preparando o leitor para a Introdução, seção em que o tema e o escopo do estudo são 

explicitados. 

 

 

 

 

 
1 Propriedade Intelectual (PI) – conjunto de direitos relacionados às criações do intelecto, abrangendo, 
entre outros, obras literárias e artísticas, invenções, marcas e desenhos industriais (WIPO, 2020). No 
Brasil, a tutela jurídica da PI se dá, conforme a natureza do bem, pelos regimes da propriedade 
industrial (Lei nº 9.279/1996), dos direitos autorais (Lei nº 9.610/1998) e do programa de computador 
(Lei nº 9.609/1998) (Brasil, 1996; Brasil, 1998a; Brasil, 1998b). 
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2 INTRODUÇÃO 

 

Este capítulo introduz o tema da pesquisa, apresentando ao leitor o assunto a 

ser desenvolvido. São descritos o contexto normativo e institucional da propriedade 

intelectual no Brasil e na UNEMAT, além da questão norteadora que orienta o estudo. 

A gestão da PI tem se consolidado como componente relevante para a 

inovação tecnológica, para a valorização da ciência e para a transferência de 

conhecimento nas Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras, sobretudo quando 

se busca aproximar a pesquisa acadêmica das demandas produtivas e sociais 

(Garnica; Torkomian, 2009). No âmbito da pós-graduação stricto sensu, e em especial 

nos programas de mestrado profissional, a integração da PI às práticas de pesquisa 

aplicada permite ampliar a geração de soluções voltadas a problemas concretos, 

favorecendo a interação universidade–empresa–sociedade (Costa, 2013). 

O marco legal brasileiro para inovação, inaugurado com a Lei nº 10.973, de 2 

de dezembro de 2004, estabeleceu incentivos à pesquisa científica e tecnológica e à 

cooperação entre ICTs, empresas e demais organizações, além de ter impulsionado 

a institucionalização dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) nas universidades 

(Brasil, 2004). Em complemento, a Portaria MEC nº 389, de 23 de março de 2017, ao 

dispor sobre mestrados e doutorados profissionais, reforçou a articulação entre 

formação científica avançada e aplicação prática do conhecimento, admitindo 

produtos técnicos e tecnológicos como resultados válidos desses cursos (Brasil, 

2017). 

A literatura nacional tem insistido na necessidade de incorporar a PI na pós-

graduação como instrumento para ampliar o impacto da ciência e evitar a dispersão 

de resultados não protegidos ou pouco divulgados (Costa, 2013; Garnica; Torkomian, 

2009; Gonçalves; Tomaél, 2015). Esses autores mostram que, na ausência de 

políticas institucionais claras de PI, as criações acadêmicas tendem a permanecer 

subutilizadas, com baixa taxa de proteção formal e limitada transferência de 

resultados para a sociedade. Esse diagnóstico dialoga com o esforço da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES, 2019), que em 2019 

publicou relatório orientador com a categorização e os critérios de avaliação de 21 

tipos de produtos desenvolvidos nos programas stricto sensu, justamente para 

sistematizar e acompanhar a produção técnico-tecnológica. 
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Nesse cenário, no âmbito da UNEMAT, torna-se necessário explicitar o arranjo 

institucional responsável por orientar a proteção e a transferência do conhecimento, 

de modo a conectar as diretrizes nacionais à prática local. 

Na universidade, essa função é exercida pela Agência de Inovação (AGINOV), 

instituída como Núcleo de Inovação Tecnológica pela Resolução CONSUNI nº 

043/2019 (Anexo B) e vinculada à PRPPG. Entre suas atribuições estão a de orientar 

e proteger criações acadêmicas, acompanhar pedidos e manutenção de títulos de PI, 

negociar/gerir acordos de transferência de tecnologia, apoiar 

incubação/empreendedorismo e prestar serviços técnicos especializados (UNEMAT, 

2019, s.d.). 

Diante disso, este estudo tem como objetivo mapear, sistematizar e analisar as 

produções técnicas e tecnológicas oriundas dos mestrados profissionais da UNEMAT, 

de modo a subsidiar decisões institucionais de proteção por propriedade intelectual ou 

de divulgação pública no fluxo da AGINOV. Assim, formula-se a seguinte questão 

norteadora: quais produções técnicas e tecnológicas desenvolvidas nos programas de 

mestrado profissional da UNEMAT podem e devem ser protegidas por propriedade 

intelectual, e quais se enquadram como resultados aptos à divulgação pública? 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

Este capítulo organiza os elementos que fundamentam a realização do 

trabalho, com base nos critérios do PROFNIT: lacuna a ser preenchida, aderência, 

impacto, aplicabilidade, inovação e complexidade. Cada item é analisado para 

sustentar a relevância acadêmica e institucional da pesquisa. 

3.1 Lacuna a ser preenchida pelo TCC 

 

A Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT) não dispõe de um 

processo padronizado para identificação, registro e classificação das produções 

técnicas e tecnológicas (PTTs) resultantes de seus mestrados profissionais. Essa 

ausência dificulta o acompanhamento institucional e a triagem preliminar para 

proteção por propriedade intelectual (PI) ou divulgação pública. 

A viabilidade do presente trabalho decorre da demanda institucional 

apresentada pela Agência de Inovação da UNEMAT (AGINOV), responsável pela 

política de inovação. Do ponto de vista legal, o trabalho se apoia na Lei da Inovação 

(Lei nº 10.973/2004) e na Resolução nº 043/2019 da UNEMAT, que estabelece a 

política de inovação da universidade. 

Sob a perspectiva científica, a pesquisa contribui para a organização e análise 

da produção acadêmica aplicada. No plano tecnológico, oferece ferramenta de 

sistematização de PTTs. No plano social, amplia a visibilidade de soluções 

desenvolvidas nos mestrados profissionais, com potencial de aplicação em demandas 

regionais. 

3.2 Aderência ao PROFNIT 

 

O trabalho está em consonância com os objetivos do PROFNIT, que buscam 

integrar a produção científica com a prática aplicada, sobretudo no campo da 

propriedade intelectual e da transferência de tecnologia. A proposta de sistematização 

de PTTs deriva diretamente de atividades de pesquisa vinculadas ao programa de 

pós-graduação, articuladas às linhas de atuação do PROFNIT. 

A proposta está intrinsecamente alinhada ao projeto integrador de Gestão da 

Transferência de Tecnologia no Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT). Ao analisar e 
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propor formas de gestão da transferência de tecnologia, especialmente no âmbito da 

AGINOV, a divulgação dos resultados dos mestrados visa disseminar os PTTs que 

possam apoiar o desenvolvimento da inovação. 

3.3 Impacto 

 

O produto deste trabalho foi concebido a partir de demanda institucional, 

apresentada pela AGINOV, para organizar e tornar acessíveis as produções dos 

mestrados profissionais da UNEMAT. O objetivo consiste em oferecer um instrumento 

que permita o registro padronizado, a classificação e a consulta de PTTs, subsidiando 

encaminhamentos internos de proteção ou de divulgação. 

As áreas de impacto envolvem três dimensões principais: 

1. Institucional: ao fornecer base de dados organizada para gestão da PI; 

2. Acadêmica: ao valorizar os PTTs como resultados da pós-graduação stricto 

sensu profissional; 

3. Social: ao possibilitar maior visibilidade e uso de produções com relevância 

prática em demandas regionais. 

3.4 Aplicabilidade 

 

A aplicabilidade do produto dá-se no âmbito institucional da UNEMAT, com uso 

imediato pela AGINOV para organização, consulta e triagem das produções técnicas 

e tecnológicas (PTTs) dos mestrados profissionais. O artefato – concebido como uma 

base de dados estruturada dos PTTs, organizada em planilha de registro – foi 

empregado para consolidar a base empírica da pesquisa, abrangendo 468 

dissertações e 649 PTTs do período 2015–2024, com rastreabilidade por URL 

institucional e data de acesso. 

No percurso metodológico, a demonstração inicial ocorreu com dados dos 

programas do Campus de Sinop, em reunião com o demandante institucional (diretor 

da AGINOV), validando o uso da planilha. A partir dessa verificação, foi deliberado o 

uso interno da base de dados, com envio da versão consolidada diretamente à 

AGINOV, sem disponibilização pública. 

A arquitetura do artefato ancora-se na taxonomia CAPES para 

Categoria/Subtipo e integra campos de identificação, classificação e indicação de 
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possibilidade de proteção, o que sustenta padronização terminológica e 

reprodutibilidade entre programas e campi. Esse arranjo favorece consultas por 

programa, período e tipo de produto e fornece insumos objetivos para 

encaminhamentos internos de proteção ou de divulgação pela AGINOV. 

Quanto à expansão, o protótipo do Formulário de Cadastramento de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos (PTTs), em formato digital, e a Cartilha Orientativa para seu 

preenchimento (guia operativo) permanecem disponíveis para adoção institucional, 

permitindo a coleta prospectiva e a atualização contínua da base em anos 

subsequentes. No plano externo, a combinação de taxonomia reconhecida e campos 

padronizados confere potencial de replicação do modelo por outras instituições que 

demandem rotinas de registro, classificação e triagem de PTTs, com as adaptações 

necessárias ao contexto local. 

Em síntese, a aplicabilidade abrange: (i) uso corrente pela AGINOV na gestão 

institucional dos PTTs; (ii) consolidação e manutenção de uma base de dados 

unificada para a pós-graduação profissional da UNEMAT; e (iii) possibilidade de 

adoção do modelo em ambientes organizacionais análogos, preservadas as 

especificidades normativas e procedimentais de cada instituição. 

3.5 Inovação 

 

Nos termos estabelecidos pelo PROFNIT, a produção pode ser classificada 

como de médio teor inovativo. Essa definição decorre do fato de que o trabalho resulta 

da combinação de conhecimentos já existentes – como a tipologia de PTTs da 

CAPES, as políticas institucionais da UNEMAT e referenciais metodológicos da 

Design Science Research (DSR) – aplicados de maneira integrada à realidade da 

universidade. 

A inovação, portanto, não está na criação de um conhecimento inédito, mas na 

forma como diferentes referenciais são articulados para atender a uma demanda 

institucional específica. Essa articulação possibilita um modelo de sistematização 

capaz de orientar a gestão de PTTs no âmbito dos mestrados profissionais e de servir 

como referência para outros contextos acadêmicos. 

3.6 Complexidade 
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A complexidade do trabalho pode ser considerada média, tendo em vista a 

necessidade de articular diferentes atores internos, como a AGINOV, as 

coordenações de programa, os docentes e os discentes. Essa articulação exige que 

múltiplas perspectivas institucionais sejam consideradas na construção do modelo. 

Além disso, a proposta envolve a integração de referenciais normativos e 

metodológicos, incluindo a classificação da CAPES (2019), a Resolução nº 043/2019 

da UNEMAT, a Lei da Inovação e a LGPD. A combinação desses elementos confere 

ao trabalho um nível de complexidade que se expressa tanto na fase de 

desenvolvimento quanto nas perspectivas de uso institucional. 

A análise dos critérios estabelecidos fundamenta a relevância do trabalho e 

abre caminho para a definição do objetivo geral e dos objetivos específicos 

apresentados no capítulo seguinte. 
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4 OBJETIVOS 

 

Este capítulo apresenta o objetivo geral do trabalho e seus objetivos 

específicos. O objetivo geral expressa a finalidade central da pesquisa, enquanto os 

objetivos específicos detalham as etapas necessárias para o seu alcance. 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Sistematizar as produções técnicas e tecnológicas dos programas de pós-

graduação profissional da UNEMAT, com vistas a catalogá-las de acordo com os 

critérios de proteção intelectual vigentes. 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

4.2.1 Identificar e registrar as produções técnicas e tecnológicas resultantes da pós-

graduação profissional da UNEMAT, avaliando sua conformidade com os critérios 

legais para a proteção intelectual vigentes. 

4.2.2 Examinar as produções que podem ser divulgadas publicamente, assegurando 

que não haja comprometimento dos direitos de propriedade intelectual ou segredo 

industrial. 

4.2.3 Elaborar um relatório técnico conclusivo que inclua um portfólio das produções 

existentes e uma Cartilha Orientativa para a catalogação das futuras produções. 

A definição dos objetivos estabelece a direção do estudo e introduz o 

Referencial Teórico, que discutirá os fundamentos conceituais e normativos da 

pesquisa. 
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5 REFERENCIAL TEÓRICO (ESTADO DA ARTE E DA TÉCNICA) 

 

Este capítulo reúne os fundamentos conceituais e normativos que orientam o 

desenvolvimento da pesquisa. São abordados os marcos legais da inovação e da 

propriedade intelectual no Brasil, as diretrizes da CAPES para a produção técnica e 

tecnológica e as contribuições da literatura especializada sobre a gestão da PI no 

contexto da pós-graduação stricto sensu profissional. A organização do referencial 

busca fornecer subsídios para interpretar o objeto de estudo e apoiar a análise 

proposta. 

5.1 MESTRADOS PROFISSIONAIS NO BRASIL: PANORAMA DA PÓS-
GRADUAÇÃO STRICTO SENSU PROFISSIONAL 

 

No Brasil, os cursos de mestrado são oferecidos em duas modalidades 

principais reconhecidas pela CAPES: o mestrado acadêmico e o mestrado 

profissional. 

 Enquanto o mestrado acadêmico prioriza a formação de pesquisadores e a 

produção de conhecimento científico de base, o mestrado profissional enfatiza a 

capacitação de profissionais para atuar em contextos específicos de trabalho, 

articulando pesquisa aplicada e solução de problemas concretos, com geração de 

produtos técnicos e tecnológicos voltados a demandas reais de organizações públicas 

e privadas (CAPES, 1998; Ribeiro, 2005; CAPES, 2019). 

A modalidade foi introduzida no âmbito da CAPES pela Portaria nº 80, de 16 de 

dezembro de 1998, que reconheceu o mestrado profissional como trajetória orientada 

à aplicação do conhecimento em contextos de trabalho e às demandas do setor 

produtivo (CAPES, 1998). 

Posteriormente, no âmbito do MEC, a Portaria nº 389, de 23 de março de 2017, 

disciplinou o mestrado e o doutorado profissionais em nível nacional (revogando a 

Portaria Normativa nº 17/2009); e, no âmbito da CAPES, as diretrizes operacionais 

foram atualizadas pela Portaria nº 60, de 20 de março de 2019 (que revogou a Portaria 

nº 131/2017), consolidando procedimentos e critérios de oferta e avaliação (Brasil, 

2017; CAPES, 2019). 

Segundo Neves (2011), o debate sobre a adoção do mestrado profissional teve 

início na década de 1990, com a elaboração do documento "Mestrado no Brasil - A 
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Condição e uma Nova Perspectiva", que enfatizava a relevância de uma pós-

graduação focada nas necessidades do setor produtivo. Este documento destacava a 

demanda por um novo modelo de educação que combinasse a produção acadêmica 

com as demandas do mercado de trabalho. 

A normativa da CAPES (1998) estabeleceu que o mestrado profissional deve 

"oferecer uma educação avançada para profissionais em atividade, através do 

aprimoramento de competências e habilidades específicas" (Brasil, 1998). Desde 

então, várias universidades começaram a adotar essa modalidade, expandindo o 

acesso à formação profissional em variados campos do saber. 

A Portaria Normativa nº 17, de 28 de dezembro de 2009, emitida pelo Ministério 

da Educação (MEC), dispõe sobre o mestrado profissional no âmbito da Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Esta portaria estabelece 

diretrizes para a oferta e funcionamento de cursos de mestrado profissional, visando 

atender às demandas do mercado de trabalho e promover a formação avançada de 

profissionais em diversas áreas do conhecimento. Posteriormente, essa portaria foi 

revogada pela Portaria MEC nº 389, de 23 de março de 2017, que passou a 

regulamentar tanto o mestrado quanto o doutorado profissional no Brasil. 

Em 2017, a Portaria CAPES nº 131 estabeleceu as diretrizes e procedimentos 

para o mestrado profissional, assegurando-lhe o mesmo reconhecimento acadêmico 

que o mestrado convencional (Brasil, 2017). 

A Portaria MEC nº 389, de 23 de março de 2017, estabeleceu diretrizes para o 

funcionamento dos cursos de mestrado e doutorado profissionais no Brasil, com foco 

no fortalecimento da formação técnico-científica voltada ao mercado e à inovação 

(Brasil, 2017). 

Embora o texto normativo não mencione explicitamente a propriedade 

intelectual, ele promove a valorização da produção técnica e tecnológica como forma 

de conclusão dos cursos, abrindo espaço para que produtos como patentes, registros 

de software e outros ativos intelectuais sejam reconhecidos academicamente (Brasil, 

2017; Shigunov Neto, 2024). Essa mudança reflete uma ampliação no conceito de 

produção científica, alinhando-se à política de estímulo à inovação e transferência de 

tecnologia. 

Segundo a CAPES (2019), a aceitação de produtos tecnológicos e processos 

inovadores como trabalhos finais nos programas de pós-graduação profissional 
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representa uma estratégia para fortalecer a interação entre academia e setor 

produtivo. Assim, a Portaria nº 389/2017 contribui para a consolidação da propriedade 

intelectual como elemento estruturante da pós-graduação stricto sensu voltada ao 

desenvolvimento nacional. 

Embora a regulamentação do mestrado profissional ocorra no ano de 1998, o 

primeiro programa dessa natureza foi o Mestrado Profissional em Administração 

(MPA) da Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio 

Vargas (FGV EAESP), criado em 1993. Desde então, nota-se um aumento 

considerável na quantidade de cursos disponibilizados. No ano de 2010, o país 

contava com 247 programas de mestrado profissional. Este número cresceu para 703 

em 2016, demonstrando o aumento na procura por essa formação (Revista Ensino 

Superior, 2017). 

O mestrado profissional tem ganhado espaço em várias áreas, articulando 

teoria e prática e atendendo a demandas do setor produtivo e da sociedade (CAPES, 

2014; Brasil, 2017). 

Para situar a modalidade no conjunto da pós-graduação, o painel público da 

Plataforma Sucupira/CAPES indica, na base corrente, 4.635 programas e 7.246 

cursos no total do sistema; quando filtrado para Mestrado Profissional, registram-se 

853 programas e 945 cursos, com 24.294 atuações docentes, 76.830 atuações do 

pós-graduando e 200.452 produções. Em termos relativos, os mestrados profissionais 

representam 18,4% dos programas e 13,0% dos cursos do sistema, respondendo 

ainda por 21,7% das atuações docentes, 17,7% das atuações do pós-graduando e 

17,2% das produções – evidência de consolidação e relevância da modalidade no 

conjunto da pós-graduação stricto sensu (CAPES, 2025). 

Importa observar como esse peso relativo dos mestrados profissionais se 

formou no tempo: a série histórica de PPGs (2013-2024) evidencia expansão contínua 

– do patamar de 487 (2013) ao pico de 873 (2021) – seguida de acomodação nos 

anos recentes (854–867–853), conforme pode ser observado no Gráfico 1 – 

Programas de mestrado profissional por ano (2013–2024). 
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Gráfico 1 – Programas de mestrado profissional por ano (2013–2024) 

 
Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira, consulta em 16 out. 2025. 

 

À vista desse crescimento e da consolidação recente dos mestrados 

profissionais, interessa observar onde a oferta se concentra no sistema. As consultas 

públicas ao painel da Plataforma Sucupira/CAPES, filtrado para Mestrado Profissional, 

permitem mapear a distribuição por áreas de avaliação. O Quadro 1 apresenta o total 

de programas (PPGs) por área, evidenciando a predominância de Interdisciplinar 

(11,7%) e Ensino (10,7%), seguidas por Administração Pública e de Empresas, 

Ciências Contábeis e Turismo (8,3%), Educação (6,3%) e Saúde Coletiva (5,0%) – 

juntas, essas cinco áreas reúnem 359 PPGs (42,1%) (CAPES, 2025). 

 

Quadro 1 – Programas de mestrado profissional por área de avaliação 

Área de Avaliação Total de PPGs 

INTERDISCIPLINAR 100 

ENSINO 91 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE EMPRESAS, CIÊNCIAS CONTÁBEIS E 

TURISMO 

71 

EDUCAÇÃO 54 

SAÚDE COLETIVA 43 

CIÊNCIAS AMBIENTAIS 31 

ENFERMAGEM 25 

DIREITO 24 

ENGENHARIAS III 24 

MEDICINA I 24 

COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO 22 

ENGENHARIAS I 22 

ECONOMIA 21 

CIÊNCIA POLÍTICA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS 20 



                                                                                

28 
 

CIÊNCIAS AGRÁRIAS I 19 

COMPUTAÇÃO 17 

ARQUITETURA, URBANISMO E DESIGN 16 

MEDICINA II 16 

ODONTOLOGIA 15 

PSICOLOGIA 15 

CIÊNCIAS E HUMANIDADES PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA 13 

MEDICINA III 13 

ARTES 12 

ENGENHARIAS IV 12 

ENGENHARIAS II 11 

HISTÓRIA 11 

MEDICINA VETERINÁRIA 11 

BIOTECNOLOGIA 9 

CIÊNCIA DE ALIMENTOS 9 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS II 9 

FARMÁCIA 8 

LINGUÍSTICA E LITERATURA 8 

MATERIAIS 6 

CIÊNCIAS DA RELIGIÃO E TEOLOGIA 5 

MATEMÁTICA / PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 5 

PLANEJAMENTO URBANO E REGIONAL / DEMOGRAFIA 5 

BIODIVERSIDADE 4 

EDUCAÇÃO FÍSICA, FISIOTERAPIA, FONOAUDIOLOGIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL 

4 

GEOCIÊNCIAS 4 

GEOGRAFIA 4 

NUTRIÇÃO 4 

QUÍMICA 4 

ZOOTECNIA / RECURSOS PESQUEIROS 4 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS I 3 

CIÊNCIAS BIOLÓGICAS III 2 

ANTROPOLOGIA / ARQUEOLOGIA 1 

ASTRONOMIA / FÍSICA 1 

FILOSOFIA 1 

TOTAL 853 

Fonte: CAPES. Plataforma Sucupira, consulta em 16 out. 2025. 
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Com o intuito de qualificar a avaliação da produção técnica e tecnológica na 

pós-graduação brasileira, a CAPES instituiu, por meio da Portaria nº 171/2018, um 

Grupo de Trabalho (GT) voltado exclusivamente à sistematização desse tipo de 

produção nos PPGs. Como resultado, foi desenvolvido um modelo metodológico 

aplicável a todas as áreas de avaliação, estruturando os produtos em categorias bem 

definidas e orientadas por critérios como aplicabilidade, impacto, inovação e 

complexidade. O relatório final desse GT apresenta uma listagem consolidada com 21 

tipos de Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs), considerados representativos da 

atuação dos programas e relevantes para a sociedade e o setor produtivo nacional. 

Em termos operacionais, o Relatório recomenda que cada área selecione até dez 

produtos principais para a avaliação de seus PPGs, assegurando customização por 

área e alinhamento às especificidades de cada campo (CAPES, 2019). 

Os 21 produtos elencados são: 1) Produto bibliográfico; 2) Ativos de 

propriedade intelectual; 3) Tecnologia social; 4) Curso de formação profissional; 5) 

Produto de editoração; 6) Material didático; 7) Software/aplicativo (programa de 

computador); 8) Evento organizado; 9) Norma ou marco regulatório; 10) Relatório 

técnico conclusivo; 11) Manual/protocolo; 12) Tradução; 13) Acervo; 14) Base de 

dados técnico-científica; 15) Cultivar; 16) Produto de comunicação; 17) Carta, mapa 

ou similar; 18) Produtos/processos em sigilo; 19) Taxonomias, ontologias e tesauros; 

20) Empresa ou organização social inovadora; e 21) Processo, tecnologia e 

produto/material não patenteável. 

Dessa forma, o modelo proposto pela CAPES estabelece um referencial 

abrangente e padronizado para o reconhecimento da produção técnica e tecnológica 

na pós-graduação, orientando tanto a avaliação institucional quanto o planejamento 

estratégico dos programas. 

5.2 PRODUÇÕES TÉCNICA E TECNOLÓGICA NO MESTRADO PROFISSIONAL E 
SUA INTERFACE COM A PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

A produção do conhecimento na pós-graduação brasileira tem passado por 

transformações, especialmente na valorização de resultados que extrapolam a 

publicação científica tradicional, com ênfase em produtos técnicos e tecnológicos 

reconhecidos nos instrumentos e diretrizes de avaliação da CAPES (2019). Em 

especial, os mestrados profissionais distinguem-se pela articulação entre teoria e 
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prática e pela orientação à solução de problemas concretos em organizações 

públicas, privadas e do terceiro setor (CAPES, 2014; Brasil, 2017). 

Nesse contexto, emergem como centrais as produções técnica e tecnológica, 

reconhecidas pela CAPES como resultados qualificados da pós-graduação e 

organizadas em tipologias e critérios voltados a aplicabilidade e impacto (CAPES, 

2019). Tais produções, ao resultarem frequentemente em soluções inovadoras, 

demandam reconhecimento legal por meio da propriedade intelectual, a qual opera 

como instrumento de proteção, valorização e transferência do conhecimento, 

conforme o marco jurídico brasileiro (Brasil, 1996). 

Compreender essas modalidades de produção, suas especificidades e relação 

com os mecanismos de proteção intelectual é fundamental para analisar o papel 

estratégico dos mestrados profissionais na promoção da inovação e na qualificação 

de profissionais aptos a intervir de maneira transformadora em seus campos de 

atuação (Brasil, 1996; CAPES, 2019). 

5.2.1 Produção técnica e tecnológica nos mestrados profissionais 

 

No contexto da pós-graduação stricto sensu, especialmente nos mestrados 

profissionais, as produções técnicas e tecnológicas desempenham papel central na 

articulação entre o saber acadêmico e as demandas do setor produtivo, da gestão 

pública e da sociedade civil. Esses programas têm como finalidade a qualificação de 

profissionais para atuarem de maneira inovadora em suas áreas de atuação, por meio 

da aplicação do conhecimento científico à solução de problemas concretos (CAPES, 

2014; Brasil, 2017). 

A produção técnica, nesse cenário, compreende o desenvolvimento de 

materiais e soluções aplicáveis – como relatórios técnicos, manuais/protocolos, 

softwares/aplicativos, cursos de formação, materiais didáticos e bases de 

dados/sistemas de informação – tipificados pelo GT da CAPES (CAPES, 2019). Essas 

produções não se limitam à disseminação de boas práticas: visam intervir e 

transformar contextos profissionais, como demonstram análises empíricas da 

produção tecnológica em mestrados profissionais e do processo de validação de 

produtos educacionais (Ferreira; Tavares, 2020; Zihlmann; Mazzaia, 2022). 

Produto tecnológico é um “objeto tangível” com elevado grau de novidade fruto 

da aplicação de novos conhecimentos científicos, técnicas e expertises desenvolvidas 
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no âmbito da pesquisa na PG, usados diretamente na solução de problemas de 

empresas produtoras de bens ou na prestação de serviços à população visando o 

bem-estar social (Brasil, 2019, p. 22). Araújo (2023) complementa que nos mestrados 

profissionais a produção tecnológica está relacionada à geração de inovações, muitas 

vezes protegidas por instrumentos legais como patentes, registros de software e 

modelos de utilidade. Trata-se de produtos e processos inovadores que resultam da 

articulação entre pesquisa aplicada e desenvolvimento experimental, frequentemente 

realizados em parceria com empresas, instituições públicas ou organizações sociais. 

De acordo com o mesmo relatório, os critérios que diferenciam um produto 

técnico de produto tecnológico destaca-se o impacto (mudanças causadas pela 

inserção do produto no ambiente social); a aplicabilidade (facilidade de entrega do 

produto e possibilidade de replicabilidade em diversos ambientes e grupos sociais; 

inovação (nível de uso de conhecimento inédito no desenvolvimento do produto) e 

complexidade (grau de interação entre de atores, relações e conhecimentos 

necessários à elaboração e ao desenvolvimento do produto) (Brasil, 2019). Neste 

sentido, um produto meramente adaptado de conhecimento existente, sem grandes 

transformações na forma, estrutura, aplicação ou processo, será considerado um 

produto técnico e não tecnológico (Costa; Lara; Hengles, 2021). 

Essas modalidades de produção são reconhecidas e incentivadas pela 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), sobretudo 

por sua capacidade de contribuir diretamente para o desenvolvimento regional e 

nacional. O Relatório de Avaliação 2017–2020 da Área Interdisciplinar destaca a 

produção técnica e tecnológica como indicadores de qualidade e impacto dos 

programas profissionais, pela aderência a contextos de atuação concreta e 

contribuição à inovação (CAPES, 2022). 

A distinção entre produção técnica e tecnológica reside, sobretudo, no grau de 

inovação e na finalidade da criação. Enquanto a produção técnica aplica 

conhecimento existente à resolução de desafios específicos, a produção tecnológica 

implica a concepção de soluções inéditas, com potencial de transformar processos 

produtivos ou de gestão (CAPES, 2019). 

Em ambos os casos, há ênfase na interdisciplinaridade, na aplicabilidade 

prática e na mensuração de impactos, alinhada aos critérios apresentados pela 

CAPES (2019). Nessa lógica, a tecnologia é entendida como a aplicação de 
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conhecimentos científicos, técnicas e expertises para o desenvolvimento de soluções 

em forma de produtos ou processos, capazes de responder, de forma inovadora, as 

demandas sociais e do setor produtivo.  

Nesse sentido, a valorização dessas produções representa uma estratégia para 

fortalecer o vínculo entre universidade e sociedade, promovendo o desenvolvimento 

sustentável, a inovação e a competitividade no setor público e privado. Além disso, 

contribui para a formação de mestres capazes de atuar como agentes de 

transformação em seus contextos profissionais, o que justifica sua centralidade na 

estrutura curricular e nos processos avaliativos dos mestrados profissionais (Brasil, 

2017; CAPES, 2014, 2022). 

5.3 CONCILIAÇÃO ENTRE DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA E PROTEÇÃO POR 
PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

A crescente produção de produtos técnicos e tecnológicos no âmbito dos 

programas de pós-graduação das instituições de ensino superior brasileiras evidencia 

a necessidade de estabelecer procedimentos que articulem proteção e divulgação 

desses ativos. A proteção da propriedade intelectual, além de salvaguardar direitos de 

autores e instituições, integra estratégias de inovação e desenvolvimento científico e 

tecnológico (Araújo et al., 2010; WIPO, 2020; OECD, 2023). Nos mestrados 

profissionais, a incorporação da PI à formação e às rotinas de pesquisa tornou-se um 

eixo estratégico para documentar, valorizar e transferir o conhecimento gerado, em 

consonância com as políticas nacionais de inovação e com as diretrizes da CAPES 

para a produção técnica e tecnológica (Brasil, 2004, 2021; CAPES, 2014, 2019; INPI, 

2023). 

A propriedade intelectual compreende um conjunto de direitos que tutela 

invenções e modelos de utilidade, marcas, desenhos industriais, obras literárias e 

artísticas (incluindo programas de computador) e segredos industriais ou de negócio 

(Brasil, 1996; WIPO, 2020). No contexto dos mestrados profissionais, o domínio 

desses princípios não se limita à dimensão protetiva: constitui instrumento de 

planejamento estratégico, na medida em que orienta a conversão de resultados de 

pesquisa em soluções com potencial de impacto social, desenvolvimento regional e 

fortalecimento da autonomia tecnológica (Brasil, 2021; INPI, 2023). Ao capacitar 

mestres para compreender e implementar as disposições legais sobre PI, os 
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programas contribuem para a consolidação de uma cultura de inovação e 

empreendedorismo no ambiente acadêmico e em organizações públicas e privadas 

(CAPES, 2014; INPI, 2023). 

Do ponto de vista operacional, a proteção eficaz de produtos técnicos e 

tecnológicos inicia-se com a identificação e a classificação adequadas desses 

resultados. Essa etapa exige descrição técnica suficiente para caracterizar 

funcionalidades, diferenciais e aplicações potenciais, bem como a indicação do 

contexto de uso (Santos et al., 2023). A partir daí, procede-se à análise de viabilidade 

de proteção, avaliando requisitos como novidade, atividade inventiva e aplicação 

industrial, conforme a Lei da Propriedade Industrial (Brasil, 1996). Essa análise é 

decisiva para evitar perdas de valor decorrentes de divulgação prévia que 

comprometa a possibilidade de depósito, sobretudo em áreas nas quais a rapidez da 

difusão pode colidir com a exigência de novidade (Fernandes; Gadelha; Maldonado, 

2024). 

Confirmada a pertinência de proteção, recomenda-se o depósito ou registro no 

órgão competente. Para invenções e modelos de utilidade, a autarquia responsável é 

o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), com procedimentos específicos 

para patentes, desenhos industriais e marcas. Programas de computador seguem 

regime autoral com registro próprio (e-Software), nos termos da Lei nº 9.609/1998, 

enquanto obras literárias e artísticas podem ser registradas junto ao Escritório de 

Direitos Autorais da Fundação Biblioteca Nacional, conforme a Lei nº 9.610/1998 

(Brasil, 1996, 1998a, 1998b; INPI, [s.d.]; Fundação Biblioteca Nacional, [s.d.]; Santos 

et al., 2023). Em paralelo, a documentação sistemática das fases de desenvolvimento 

– relatórios, cadernos de laboratório, manuais e registros eletrônicos – funciona como 

prova de autoria e apoio à gestão de ativos intelectuais (Araújo, 2023). 

Durante todo esse processo, a preservação do sigilo sobre informações 

técnicas relevantes é elemento central. A divulgação prematura, em artigos, eventos, 

repositórios ou mesmo em defesas públicas, tende a comprometer o requisito de 

novidade exigido para patentes e modelos de utilidade, salvo as hipóteses de período 

de graça previstas na Lei nº 9.279/1996 (arts. 11 e 12) (Brasil, 1996; INPI, 2021). Por 

essa razão, a celebração de acordos de confidencialidade (non-disclosure 

agreements – NDAs) em projetos de pesquisa e desenvolvimento, especialmente em 

parcerias universidade–empresa, é prática recomendada para disciplinar o uso e a 
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divulgação de informações técnicas (Brasil, 1996; INPI, [s.d.]; Lima et al., 2023; 

Lazzarin et al., 2024). 

Nos repositórios institucionais, uma medida frequentemente adotada para 

compatibilizar divulgação e proteção é o embargo do arquivo integral por prazo 

determinado, mantendo-se públicos apenas metadados básicos. O embargo é 

particularmente pertinente quando há medidas de PI em curso, como pedidos de 

patente, modelos de utilidade ou registros de software, situações em que a 

manutenção de sigilo temporário preserva a possibilidade de proteção sem suprimir 

totalmente a transparência acadêmica (Brasil, 1996, 1998a, 1998b). Como referência, 

a Universidade de São Paulo regulamenta “acervo reservado” – equivalente ao 

embargo editorial – por meio do Regimento de Pós-Graduação (Resolução nº 

7.493/2018) e da Resolução CoPGr nº 7.569/2018, prevendo manutenção por dois 

anos, renovável, com disponibilização de versão simplificada enquanto perdurar a 

restrição (USP, 2018a, 2018b). 

A conciliação entre divulgação científica e proteção por propriedade intelectual, 

portanto, envolve tanto dimensões jurídico-normativas quanto institucionais e 

culturais. A legislação brasileira estabelece que a divulgação pública prévia tende a 

integrar o estado da técnica e pode descaracterizar a novidade exigida para 

concessão de patentes, com exceção do período de graça de 12 meses em situações 

específicas (Brasil, 1996). Ao mesmo tempo, diagnósticos nacionais apontam que a 

ausência de políticas internas claras sobre “quando proteger” e “quando divulgar” 

eleva o risco de divulgação intempestiva, fragiliza rotinas de proteção e reduz a 

probabilidade de transferência de tecnologia (Lazzarin et al., 2024; Fujita; Mata; 

Sousa, 2023). Estudos sobre produtivismo acadêmico observam, adicionalmente, que 

a pressão por publicação pode estimular decisões que priorizam indicadores 

bibliométricos em detrimento da análise de potencial de proteção (Ferreira, 2023). 

Evidências da literatura recente sobre PTTs em mestrados profissionais 

reforçam esse desafio. Na revisão sistemática rápida conduzida no artigo que 

fundamenta esta dissertação, os estudos analisados apontam que a produção técnica 

e tecnológica tem perfil diversificado e fortemente aplicado, com predominância de 

produtos educacionais e profissionais (como e-books, jogos, sequências didáticas, 

protocolos, cartilhas e softwares), geralmente vinculados à resolução de problemas 
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dos contextos de atuação dos mestrandos (Côco, 2020; Castro; Oliveira; Tinti, 2019; 

Carpenedo et al., 2020; Padilha et al., 2020; Ferreira; Tavares, 2020).  

No campo de Educação/Ensino, observa-se ênfase em estratégias formativas 

e organizacionais que articulam teoria e prática, com suporte institucional por meio de 

grupos, oficinas, seminários e uso de plataformas de acesso aberto para ampliar 

circulação (Carpenedo et al., 2020; Côco, 2020; Kistemann et al., 2019). Na 

Enfermagem, os estudos destacam produtos orientados a demandas de serviços de 

saúde – protocolos e instrumentos voltados ao cuidado e à gestão –, com potencial 

de reorganizar processos e qualificar práticas, embora persista a indicação de 

necessidade de ampliar diversidade e robustez inovativa das soluções desenvolvidas 

(Munari et al., 2014; Padilha et al., 2020; Ferreira; Tavares, 2020). 

Quanto à divulgação, a literatura aponta expansão do uso de repositórios 

institucionais e de plataformas digitais com metadados, favorecendo visibilidade e 

disseminação – incluindo menções ao uso de plataformas abertas como via de 

circulação de produtos educacionais (Côco, 2020; Castro; Oliveira; Tinti, 2019). 

Todavia, parte das evidências sugere que, em muitos casos, o produto permanece 

excessivamente “colado” à dissertação, com circulação limitada como ativo autônomo, 

o que reduz seu alcance e reaproveitamento (Ferreira; Tavares, 2020; Munari et al., 

2014). 

No eixo da proteção, os estudos analisados discutem mecanismos ainda 

pontuais e assimétricos: aparecem práticas como atribuição de ISBN e 

recomendações/ações de sensibilização para PI, incluindo a importância do suporte 

dos NITs e a inserção de conteúdos de PI nos currículos para preparar os discentes 

a reconhecer oportunidades de proteção (Côco, 2020; Carpenedo et al., 2020). Em 

contrapartida, destaca-se a baixa incidência de instrumentos formais como patentes 

e, em menor medida, registros de software, o que sugere potencial de proteção ainda 

pouco explorado no contexto dos mestrados profissionais (Ferreira; Tavares, 2020; 

Munari et al., 2014; Souza; Silvino; Souza, 2020). 

Em termos de obstáculos práticos, pesquisas recentes indicam que 

pesquisadores percebem barreiras ao patenteamento, tais como burocracia, 

morosidade e desconhecimento do processo, o que pode levar à postergação da 

proteção ou à opção exclusiva pela publicação (Diláscio, 2025). A literatura sobre 

ciência aberta também registra tensões entre o sigilo exigido para proteção e 
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princípios de abertura e compartilhamento de dados, recomendando um equilíbrio que 

respeite tanto a integridade das estratégias de PI quanto o compromisso com o acesso 

ao conhecimento (Morandin et al., 2023). A superação dessas tensões exige que a 

proteção seja incorporada como etapa do ciclo da pesquisa, e não percebida como 

obstáculo à circulação de resultados (Sousa et al., 2023). 

Nesse cenário, os Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs) assumem papel 

mediador na definição de fluxos de proteção e divulgação. Conforme a Lei de 

Inovação, cabe às ICTs, por meio de seus NITs, proteger, gerir e transferir os 

resultados de pesquisa (Brasil, 2004, 2016). Na prática, isso inclui orientar 

pesquisadores sobre potenciais ativos, realizar análises de anterioridade/novidade, 

definir estratégias de proteção adequadas (patente, desenho industrial, direito autoral, 

segredo industrial), recomendar embargos quando pertinente e apoiar negociações 

de licenciamento ou parcerias (Lima et al., 2023; Lazzarin et al., 2024; Sousa et al., 

2023). A literatura e experiências institucionais convergem em apontar que NITs com 

rotinas claras de comunicação de invenção, análise prévia e depósito tendem a 

apresentar resultados mais consistentes de proteção e transferência (CDT/UnB, 

[s.d.]a, [s.d.]b; Inova Unicamp, 2017, 2022, [s.d.]; Universidade Federal de 

Pernambuco, [s.d.]a, [s.d.]b). 

Diversas iniciativas nacionais ilustram estratégias para compatibilizar proteção 

e divulgação. Na Universidade Estadual de Campinas, a Agência de Inovação Inova 

orienta que a comunicação de invenção e o depósito do pedido de patente antecedam 

qualquer publicação ampla, disponibilizando fluxos, formulários e materiais 

explicativos sobre prazos e procedimentos (Inova Unicamp, 2017, 2022, [s.d.]). Na 

Universidade Federal de Pernambuco, a Diretoria de Inovação mantém uma vitrine 

tecnológica com portfólio de patentes e softwares, articulada ao repositório 

institucional, com vistas a dar visibilidade às tecnologias e aproximar universidade e 

mercado (Universidade Federal de Pernambuco, [s.d.]a, [s.d.]b). 

Essas práticas indicam que a conciliação entre proteção tecnológica e 

divulgação científica é viável quando apoiada por políticas institucionais consistentes, 

capacitação contínua e rotinas estáveis de atuação dos NITs. Recomenda-se que 

universidades e programas de pós-graduação adotem, de forma integrada, ações 

formativas em PI, protocolos de comunicação de invenção, análise prévia antes de 

defesas e publicações, mecanismos de embargo em repositórios, portfólios digitais de 
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tecnologias e instrumentos de monitoramento de ativos (CAPES, 2019; Sousa et al., 

2023; Lazzarin et al., 2024). Nesse arranjo, a produção técnica e tecnológica deixa de 

ser vista apenas como um apêndice da dissertação para assumir status de ativo 

institucional gerido estrategicamente. 

No âmbito da UNEMAT, a operacionalização dessas diretrizes ocorre por meio 

da Agência de Inovação (AGINOV), instituída como Núcleo de Inovação Tecnológica 

pela Resolução CONSUNI nº 043/2019 e vinculada à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação. Compete à AGINOV orientar docentes, discentes e equipes técnicas 

sobre sigilo e procedimentos de proteção; receber e analisar comunicações de 

criações; opinar sobre conveniência e oportunidade de proteção ou divulgação 

pública; acompanhar depósitos, títulos e prazos; e articular ações de transferência de 

tecnologia, empreendedorismo e inovação (UNEMAT, 2019, s.d.). O mapeamento e a 

sistematização das produções técnicas e tecnológicas dos mestrados profissionais 

realizados nesta dissertação foram concebidos como insumos para esse fluxo: a base 

de dados padronizada de PTTs, organizada em planilha de registro, fornece 

elementos para a triagem institucional, permitindo priorizar a proteção quando couber 

e, nos demais casos, planejar a divulgação responsável nos termos da Política de 

Inovação. 

Em síntese, a conciliação entre divulgação científica e proteção tecnológica 

configura um desafio de natureza jurídica, institucional e cultural. Contudo, a literatura 

especializada e a experiência das ICTs brasileiras já oferecem referenciais e 

procedimentos consolidados para sua gestão. A adoção de fluxos sistemáticos de 

identificação da potencialidade inovadora, análise de viabilidade, definição de 

estratégia de proteção, eventual embargo e posterior divulgação – em articulação com 

os NITs e em conformidade com as diretrizes da CAPES – permite não apenas 

resguardar direitos, mas também qualificar a inserção social e econômica dos 

produtos técnicos e tecnológicos. 

Nesse contexto, o objetivo central é oportunizar veículos adequados tanto para 

a devida divulgação quanto para a proteção, quando necessária, assegurando que o 

conhecimento gerado na pós-graduação profissional alcance a sociedade de forma 

estratégica, segura e alinhada às exigências normativas. No caso da UNEMAT, o 

artefato desenvolvido neste estudo propõe-se a oferecer uma base informacional 

estruturada que subsidie esse processo decisório, contribuindo tanto para a 
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visibilidade acadêmica, mas também sua proteção intelectual, o que assegura os 

devidos créditos ao criador. 
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6 METODOLOGIA 

 

Este estudo adota a Design Science Research (DSR) como estratégia 

metodológica para conceber, demonstrar e avaliar um artefato voltado à 

sistematização das produções técnicas e tecnológicas e à gestão da propriedade 

intelectual na pós-graduação profissional da UNEMAT. A operacionalização segue o 

Design Science Research Methodology (DSRM)2, que organiza o processo em seis 

fases encadeadas: identificação do problema, definição de objetivos, design e 

desenvolvimento, demonstração, avaliação e comunicação (Peffers et al., 2007). 

6.1 LISTA DAS ETAPAS METODOLÓGICAS 

 
A etapa de identificação do problema e motivação, conforme o DSRM, consiste 

em explicitar a lacuna a ser tratada, situando o contexto organizacional e os efeitos 

práticos observáveis. O resultado esperado é uma formulação clara do problema e a 

justificativa para intervenção por meio de artefato (Peffers et al., 2007). Em DSR, essa 

etapa ancora o estudo e direciona os requisitos a serem tratados nas fases seguintes 

(Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2015). 

A definição dos objetivos de uma solução traduz a necessidade em metas 

verificáveis e em requisitos do artefato. Nessa fase são estabelecidos critérios de 

aceitação que orientarão tanto o projeto quanto a posterior avaliação (Peffers et al., 

2007; Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2015). 

Na etapa de design e desenvolvimento, o artefato é projetado e implementado 

a partir dos requisitos definidos. Em DSR, o artefato pode assumir a forma de modelo, 

método, processo, instância ou sistema, mantendo-se a rastreabilidade entre 

requisitos, decisões de projeto e componentes resultantes (Dresch; Lacerda; Antunes 

Júnior, 2015; Peffers et al., 2007). 

A demonstração coloca o artefato em uso para resolver uma instância do 

problema em ambiente representativo, gerando evidências de aplicabilidade e 

subsídios para ajustes antes da avaliação formal (Peffers et al., 2007). 

 
2 Emprega-se Design Science Research (DSR) para designar a abordagem de pesquisa (ciclos de 
relevância, rigor e design) e Design Science Research Methodology (DSRM) para o procedimento em 
seis fases (identificação do problema, definição dos objetivos, design e desenvolvimento, 
demonstração, avaliação e comunicação), conforme Peffers et al. (2007) e Dresch; Lacerda; Antunes 
Júnior (2015). 
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A avaliação verifica em que medida os objetivos e critérios definidos foram 

atendidos, admitindo procedimentos quantitativos e qualitativos coerentes com a 

natureza do artefato e do contexto empírico (Peffers et al., 2007; Dresch; Lacerda; 

Antunes Júnior, 2015). Para operacionalizar a avaliação qualitativa nesta pesquisa, 

foram adotados três critérios de apreciação do artefato: (i) aplicabilidade; (ii) utilidade; 

e (iii) aceitação institucional. 

Por fim, a comunicação sistematiza e divulga os resultados para públicos 

acadêmicos e institucionais, incluindo documentação técnica e proposições de 

institucionalização quando cabível (Peffers et al., 2007; Dresch; Lacerda; Antunes 

Júnior, 2015). A Figura 1 sintetiza o encadeamento dessas fases. 

 

Figura 1 – Fluxograma das fases do DSRM 
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Fonte: Adaptado de Peffers et al. (2007). 

 

O enquadramento metodológico também se apoia na articulação entre três 

ciclos da DSR: o ciclo da relevância, que traz as necessidades do ambiente; o ciclo 

do rigor, que aporta a base teórica e normativa; e o ciclo de design, que conduz a 

construção, o teste e a avaliação do artefato. Essa articulação assegura que os 

requisitos institucionais dialoguem com o conhecimento consolidado e com a 

verificação empírica do que foi construído (Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2015). A 

Figura 2 apresenta essa articulação. 

 



                                                                                

42 
 

Figura 2 – Paradigma dos três ciclos da Design Science Research 

 
Fonte: Adaptado de Dresch; Lacerda; Júnior (2015). 

 

No contexto desta dissertação, o Ciclo da Relevância é alimentado pela 

demanda institucional formalizada pela Agência de Inovação da UNEMAT (AGINOV) 

e pelo diagnóstico de ausência de processo padronizado para identificação, registro e 

classificação dos PTTs nos mestrados profissionais. Essa dimensão é discutida 

principalmente na Introdução e no enquadramento do problema (capítulos 2 e 3) e, no 

mapeamento da produção técnico-tecnológica dos programas (capítulo 4). 

O Ciclo do Rigor é estruturado pela base teórica e normativa mobilizada para 

orientar o desenho do artefato. Nessa direção, a dissertação articula: (i) a literatura 

sobre mestrados profissionais, produção técnica e tecnológica e gestão de PTTs; (ii) 

o marco legal da propriedade intelectual e da inovação no Brasil; e (iii) os referenciais 

metodológicos de Design Science Research e de DSRM. Esses elementos são 

desenvolvidos, sobretudo, nos capítulos 4 e 5 e nos apêndices que sistematizam a 

taxonomia de PTTs e a matriz de enquadramento por categoria, subtipo, possibilidade 

de proteção e legislação aplicável. 
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Já o Ciclo de Design corresponde às etapas de construção, teste e avaliação 

do artefato proposto. Nesse ciclo, a pesquisa mapeia as produções dos mestrados 

profissionais, estrutura a base de dados padronizada em planilha eletrônica, elabora 

a matriz de enquadramento dos PTTs, propõe o formulário de cadastramento e a 

cartilha orientativa, e verifica o funcionamento desse conjunto em cenário empírico 

delimitado. A descrição dessas etapas, bem como dos resultados de demonstração, 

avaliação, impactos e entregáveis, encontra-se detalhada nos capítulos 6, 7, 8, 9 e 

10, compondo o núcleo construtivo da investigação. 

6.2 DESCRIÇÃO DETALHADA DE CADA ETAPA METODOLÓGICA 

 

A aplicação do Design Science Research Methodology (DSRM) ao contexto 

dos mestrados profissionais da UNEMAT desenvolveu-se em seis etapas 

encadeadas. As etapas seguiram a estrutura proposta por Peffers et al. (2007) e pelos 

referenciais de Dresch, Lacerda e Antunes Júnior (2015), articulando os ciclos de 

relevância, rigor e design descritos na Seção 6.1. 

Na etapa de identificação do problema e motivação, procedeu-se à 

caracterização da situação institucional da UNEMAT quanto à gestão de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos (PTTs) na pós-graduação profissional. Esse movimento 

combinou: (i) análise documental de normativas internas, em especial a Resolução nº 

043/2019–CONSUNI, que institui a Política de Inovação e a Agência de Inovação 

(AGINOV); (ii) exame de documentos orientadores da CAPES sobre produção técnica 

e tecnológica; (iii) revisão sistemática rápida da literatura sobre PTTs em mestrados 

profissionais e (iv) revisão da técnica em ambientes digitais de programas de mestrado 

profissional de outras instituições, conforme descrito nos capítulos 5 e 7.1. A 

convergência dessas fontes permitiu explicitar o problema central: a inexistência, na 

UNEMAT, de um procedimento unificado de identificação, registro e organização dos 

PTTs à luz da propriedade intelectual. 

A etapa de definição dos objetivos da solução consistiu em traduzir esse 

problema em objetivos específicos do artefato, em diálogo com os objetivos da 

pesquisa apresentados no Capítulo 4. Foram definidos como objetivos da solução: (i) 

reunir, em uma base única, as produções técnicas e tecnológicas associadas às 

dissertações dos mestrados profissionais da UNEMAT, com metadados 

padronizados; (ii) estruturar a classificação dos PTTs segundo as categorias e 
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subtipos da CAPES, associando a cada subtipo uma indicação preliminar de 

possibilidade de proteção por propriedade intelectual e respectiva base legal; e (iii) 

disponibilizar instrumentos de apoio (formulário de cadastramento e cartilha 

orientativa) para futuras coletas prospectivas junto aos programas de pós-graduação. 

Esses objetivos definiram os requisitos do artefato e orientaram as decisões das 

etapas subsequentes. 

Na etapa de design e desenvolvimento, o artefato foi concebido como uma 

solução composta por três elementos principais e uma matriz de apoio: (a) uma base 

de dados estruturada dos PTTs, implementada em planilha eletrônica, com campos 

de identificação, descrição, classificação e indicação de possibilidade de proteção; (b) 

um modelo de Formulário de Cadastramento de PTTs, pensado para futura 

implementação digital; e (c) uma Cartilha Orientativa para o preenchimento do 

formulário. Em apoio a esses componentes, elaborou-se a Matriz de Enquadramento 

dos PTTs por Categoria, Subtipo e Proteção por Propriedade Intelectual (Apêndice 

G), que organiza os subtipos conforme a taxonomia da CAPES, indica a legislação 

aplicável e apresenta justificativas padronizadas de enquadramento. O desenho da 

planilha, do formulário e da matriz foi realizado de forma iterativa, com sucessivos 

ajustes de campos, rótulos e descrições, até atingir um conjunto consistente com a 

política institucional de inovação e com a legislação de propriedade intelectual. 

A etapa de demonstração consistiu em colocar o artefato em uso em cenário 

aderente ao problema investigado. Para tanto, a base de dados foi utilizada para 

registrar e classificar as produções técnicas e tecnológicas associadas às 

dissertações defendidas entre 2015 e 2024 nos programas de mestrado profissional 

da UNEMAT, a partir de evidências públicas disponíveis em repositórios institucionais 

e páginas oficiais dos Programas de Pós-Graduação. Em momento subsequente, 

realizou-se sessão de demonstração junto ao diretor da AGINOV, demandante 

institucional do estudo, na qual foram apresentados a estrutura da planilha, os critérios 

de classificação e as possibilidades de consulta por programa, campus, categoria de 

PTT e indicação de proteção. 

Na etapa de avaliação, foram examinados a consistência interna da base de 

dados e o grau de atendimento aos objetivos da solução. O procedimento contemplou: 

(i) verificação da unicidade de registros por dissertação e da ausência de duplicidades; 

(ii) confronto entre as categorias/subtipos atribuídos e a matriz de enquadramento do 
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Apêndice G, bem como com a Resolução nº 043/2019–CONSUNI e com a legislação 

de propriedade intelectual correlata; e (iii) análise da utilidade analítica da planilha 

para produzir sínteses por programa, campus, período e categoria, tomando como 

referência os quadros apresentados na Seção 7.4. As observações e considerações 

oriundas da reunião técnica de validação com especialistas da unidade demandante 

foram incorporadas como evidências qualitativas de avaliação. As observações e 

considerações oriundas da reunião técnica de validação com especialistas 

institucionais, vinculados a pró-reitoria de pesquisa e ao núcleo de inovação 

tecnológica, foram incorporadas como evidências qualitativas de avaliação. Para fins 

de apresentação dos resultados, os participantes são identificados por pseudônimos 

(Participante A, Participante B, Participante C e Participante D), de modo a preservar 

a identidade institucional e individual. 

Por fim, a etapa de comunicação envolveu a sistematização do processo e dos 

resultados na presente dissertação e a formalização da entrega do artefato e de seus 

produtos derivados à AGINOV, demandante da pesquisa. Foram preparados e 

encaminhados arquivos eletrônicos contendo a base de dados consolidada, o modelo 

de formulário e a cartilha orientativa, de modo a possibilitar seu uso pela agência. A 

dissertação cumpre, assim, a função de comunicação acadêmica da pesquisa, 

enquanto a documentação encaminhada à AGINOV atende à dimensão técnico-

institucional da etapa de comunicação prevista no DSRM. 

6.3 MATRIZ DE VALIDAÇÃO/AMARRAÇÃO 

 

Esta subseção tem por finalidade demonstrar que as etapas metodológicas 

descritas anteriormente foram efetivamente direcionadas ao atendimento dos 

objetivos específicos estabelecidos no capítulo 4 e que, para cada um deles, há 

produtos ou entregáveis previstos no âmbito do PROFNIT. Enquanto a subseção 6.1 

apresentou as fases do Design Science Research Methodology (DSRM) de forma 

conceitual e a subseção 6.2 descreveu como essas fases foram aplicadas no contexto 

da UNEMAT, o presente item tem caráter sintético: busca mostrar, em um único 

quadro, o encadeamento objetivo específico → fase(s) do DSRM → 

produto/entregável (Peffers et al., 2007; Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2015). 

A primeira fase, de identificação do problema, sustentou diretamente o objetivo 

específico 4.2.1, pois foi nela que se demonstrou a inexistência de uma sistematização 
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única das produções técnicas e tecnológicas da pós-graduação profissional da 

UNEMAT e, portanto, a necessidade de identificar e registrar tais produções em um 

instrumento único. Na sequência, a fase de definição dos objetivos da solução alinhou 

o problema formulado aos demais objetivos: 4.2.2, voltado a examinar o que pode ser 

divulgado sem comprometer direitos de propriedade intelectual, e 4.2.3, voltado a 

elaborar um relatório técnico conclusivo que reúna o portfólio levantado e oriente a 

catalogação futura. Por isso, essa fase aparece, na matriz, ligada a mais de um 

objetivo e também aos entregáveis obrigatórios do PROFNIT. 

A fase de design e desenvolvimento materializou o artefato escolhido – a 

planilha eletrônica de registro em formato .xlsx, organizada como base de dados 

padronizada dos PTTs – e, por essa razão, está associada principalmente aos 

objetivos que demandam evidência documental: o 4.2.1, porque a identificação e o 

registro se dão na própria base de dados; e o 4.2.3, porque o relatório técnico 

conclusivo se apoia nos dados sistematizados. 

A fase de demonstração teve caráter operacional: o artefato foi apresentado ao 

demandante institucional (diretor da AGINOV/UNEMAT), com participação da 

orientadora, utilizando-se dados reais dos programas do Campus de Sinop. Nessa 

ocasião, buscou-se mostrar que a planilha conseguia receber os registros, organizar 

por programa e gerar uma visão consolidada para a gestão. As observações coletadas 

nessa apresentação serviram, sobretudo, para ajustar o modo de uso e para subsidiar 

a decisão institucional sobre a forma de disponibilização da base de dados. Por isso, 

na matriz, a demonstração aparece ligada aos objetivos que precisavam de 

comprovação prática do funcionamento (4.2.1 e 4.2.3). 

A fase de avaliação verificou o atendimento dos três objetivos: se o artefato 

permitia identificar e registrar as produções (4.2.1), se possibilitava apontar aquelas 

que poderiam ser divulgadas sem violar direitos (4.2.2) e se gerava base suficiente 

para elaboração do relatório técnico (4.2.3). As devolutivas da demonstração foram 

incorporadas como evidência avaliativa e resultaram na deliberação institucional de 

manter a base de dados para uso interno, com envio direto à AGINOV. Por fim, a fase 

de comunicação consolidou os resultados na dissertação e formalizou a entrega do 

artefato e do relatório técnico ao órgão demandante, fechando o ciclo de aplicação do 

DSRM na UNEMAT. 
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Quadro 2 – Matriz de amarração 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Peffers et al. (2007) e Dresch, Lacerda e Antunes Júnior 

(2015). 

 

Conclui-se, portanto, que a metodologia adotada assegura a rastreabilidade 

entre o problema institucional identificado na UNEMAT, as etapas do DSRM 

efetivamente executadas e os produtos exigidos pelo PROFNIT, demonstrando que o 

artefato concebido não é um exercício teórico isolado, mas uma resposta estruturada 

a uma demanda real da gestão de propriedade intelectual. Estabelecida essa 

amarração, o próximo capítulo apresenta os resultados obtidos com a aplicação do 

artefato. 
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7 RESULTADOS 

 

Esta seção apresenta os resultados alcançados com a condução da pesquisa, 

organizados conforme as etapas previstas no método Design Science Research 

(DSR). A exposição dos dados segue uma sequência progressiva que inicia pela 

identificação do problema e pela motivação do estudo, passa pela definição dos 

objetivos da solução, pelo processo de design e desenvolvimento do artefato, pela sua 

demonstração em contexto real na UNEMAT, pela avaliação realizada por 

especialistas institucionais, em reunião técnica de validação e, por fim, pela 

comunicação dos produtos gerados. 

Cada etapa é descrita de modo a evidenciar de que forma as decisões 

metodológicas e técnicas resultaram na construção de um artefato voltado à melhoria 

dos processos de catalogação e proteção de Produtos Técnicos e Tecnológicos 

(PTTs) no âmbito da UNEMAT, contemplando tanto os resultados mensuráveis 

(quantitativos e documentais) quanto os não mensuráveis (organizacionais e 

procedimentais). 

7.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA 

 

Com base em revisão sistemática rápida da literatura sobre mestrados 

profissionais no Brasil, conduzida em estudo próprio anterior, foram mapeados 

trabalhos que abordam a produção técnica e tecnológica em diferentes áreas 

(educação, ensino, enfermagem e gestão), com foco na criação de produtos 

vinculados às dissertações, em sua avaliação e nas estratégias de gestão utilizadas 

pelos programas. A busca em bases internacionais (Scopus e Web of Science), 

combinando a estrutura CIMO para definição de termos e filtros por tipo de documento, 

idioma e acesso aberto, resultou na seleção de sete artigos que descrevem práticas 

de elaboração e uso de produtos educacionais, tecnológicos e de gestão em contextos 

profissionais (Carpenedo et al., 2020; Côco, 2020; Castro; Oliveira; Tinti, 2019; 

Ferreira; Tavares, 2020; Kistemann et al., 2019; Munari et al., 2014; Padilha et al., 

2020). Em conjunto, esses estudos indicam ampliação da diversidade de PTTs e sua 

orientação aplicada (Carpenedo et al., 2020; Castro; Oliveira; Tinti, 2019; Ferreira; 

Tavares, 2020; Padilha et al., 2020), uso crescente de repositórios e plataformas 
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digitais e iniciativas pontuais de proteção (por exemplo, atribuição de ISBN e registro 

de software) (Côco, 2020; Ferreira; Tavares, 2020), mas pouca explicitação de rotinas 

formais de registro, classificação, proteção e divulgação sistemática dos produtos, 

especialmente quando comparadas à intensidade e ao volume de produtos gerados 

(Aliberti; Fedato, no prelo). 

Para explicitar, de forma sintética, os achados extraídos desses sete estudos 

segundo a lógica CIMO (Contexto–Intervenção–Mecanismos–Resultados), o Quadro 

3 apresenta a sumarização dos artigos selecionados, destacando os contextos 

analisados, as intervenções descritas, os mecanismos institucionais mobilizados e os 

resultados reportados. 

 

Quadro 3 – Sumarização dos estudos selecionados na revisão sistemática rápida (CIMO) 

Autor Contexto Intervenção Mecanismos Resultados 

Carpenedo et 
al., 2020 

MPs em 
Educação 

Capacitação 
docente para 
desenvolvimento de 
apps educacionais 

Oficinas práticas e 
suporte institucional 

Autonomia 
docente e registro 
de produtos como 
PI 

Côco, 2020 

MP em Ensino 
(Área 46 – 
CAPES) 

Avaliação e 
produção 
sistemática de 
produtos 
educacionais 

Integração ensino-
pesquisa-extensão; 
registro (ISBN); 
divulgação em 
plataformas abertas 

Expansão da 
produção técnica e 
maior visibilidade 

Castro; 
Oliveira; Tinti, 
2019 

MPs em Ensino 
(UFSCar e 
UFOP) 

Produção de 
produtos 
educacionais 
vinculados às 
dissertações 

Linhas de pesquisa, 
grupos e eventos 
científicos 

Diversificação de 
produtos e maior 
circulação 

Ferreira; 
Tavares, 2020 

MPs em 
Enfermagem 
(Sudeste) 

Desenvolvimento de 
protocolos, cursos e 
tecnologias 
aplicadas 

Orientação Docente e 
integração ensino-
serviço. 

Produção técnica 
predominante e 
baixa visibilidade 
autônoma 

Kistemann et 
al., 2019 

MPs em MG 
(Educação 
Matemática e 
Gestão) 

Produção de 
produtos 
educacionais e 
planos de ação 

Grupos de pesquisa, 
parcerias e modelo 
semipresencial 

Produção 
expressiva e 
impacto regional 

Munari et al., 
2014 

MPs em 
Enfermagem 
(2006-2012) 

Produção de 
protocolos e 
instrumentos 
aplicados 

Parcerias com 
serviços de saúde 

Melhoria da 
prática; baixa 
inovação 
patenteável 

Padilha et al., 
2020 

MP em 
Enfermagem 
(UFSC) 

Produção de 
tecnologias 
aplicadas ao 
cuidado 

Pesquisa-Ação e 
articulação com 
serviços 

Tecnologias 
assistenciais com 
potencial 
transformador 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos estudos selecionados (Carpenedo et al., 2020; Côco, 2020; 
Castro; Oliveira; Tinti, 2019; Ferreira; Tavares, 2020; Kistemann et al., 2019; Munari et al., 2014; Padilha 
et al., 2020). 
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A leitura do Quadro 3 reforça dois pontos convergentes. Primeiro, os estudos 

reportam portfólios diversificados e aplicados, frequentemente sustentados por 

mecanismos como oficinas, grupos de pesquisa, parcerias com serviços e integração 

ensino–serviço, o que tende a favorecer aplicabilidade e impacto local/regional 

(Carpenedo et al., 2020; Kistemann et al., 2019; Padilha et al., 2020). Segundo, 

embora apareçam iniciativas pontuais de proteção e formalização (como ISBN e 

registros associados), permanece limitada a descrição de rotinas institucionais 

padronizadas para registrar, classificar, proteger e dar publicidade sistemática aos 

PTTs, sobretudo como estratégia de governança e visibilidade do acervo (Côco, 2020; 

Ferreira; Tavares, 2020; Aliberti; Fedato, no prelo). Esse padrão é consistente com o 

problema identificado na UNEMAT – ausência de processo sistemático de 

identificação, consolidação e tratamento dos PTTs à luz da PI – e reforça a 

necessidade de um artefato organizacional voltado à catalogação, classificação e 

triagem inicial de possibilidades de proteção e de divulgação. 

Na revisão da técnica, o mesmo estudo examinou materiais institucionais e 

ambientes digitais de programas de mestrado profissional com conceito 5 na CAPES 

(quadriênio 2017–2020), na grande área de Ciências Sociais Aplicadas, selecionados 

a partir do portal Sucupira e filtrados por modalidade e grau acadêmico. Para cada 

programa foram analisados repositórios institucionais, páginas de 

“Produtos/Produções” nos sites dos PPGs, vitrines tecnológicas de NITs, coleções 

temáticas e periódicos ou anais vinculados, com registro das evidências por URL e 

data de acesso. Os resultados mostram que, na maior parte dos programas, a gestão 

e a publicidade das produções técnicas e tecnológicas permanecem restritas ao 

repositório de teses e dissertações, sem coleções específicas de PTTs, enquanto 

poucos casos articulam múltiplos canais, políticas explícitas de depósito, metadados 

padronizados, licenças e, quando cabível, mecanismos de proteção associados à 

atuação dos NITs (Aliberti; Fedato, no prelo). 

A síntese dessas duas frentes de investigação evidencia um padrão 

convergente: a produção técnica e tecnológica nos mestrados profissionais é 

volumosa e diversificada, mas os arranjos de gestão e de publicidade ainda não 

acompanham plenamente esse movimento (CAPES, 2019; Fujita; Mata; Sousa, 2023; 

Sousa et al., 2023; Lazzarin et al., 2024). A literatura descreve com detalhe a criação 

e o potencial de impacto dos produtos, mas quase não discute como são registrados, 
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classificados e articulados à propriedade intelectual (CAPES, 2019; Sousa et al., 2023; 

Lazzarin et al., 2024). 

Os levantamentos institucionais, por sua vez, revelam que muitos programas 

dependem apenas do repositório de teses e dissertações e carecem de coleções 

específicas, rotinas padronizadas e integração com os NITs. Esse quadro indica que 

o problema identificado na UNEMAT – ausência de processo sistemático de 

identificação, consolidação e tratamento dos PTTs à luz da PI – não é isolado, 

reforçando a necessidade de um artefato organizacional voltado à catalogação, 

classificação e triagem inicial de possibilidades de proteção e de divulgação (CAPES, 

2019; Fujita; Mata; Sousa, 2023; Sousa et al., 2023; Lazzarin et al., 2024; Aliberti; 

Fedato, no prelo). 

A subseção 7.2, a seguir, formaliza os objetivos e delimita o escopo do 

levantamento 2015-2024; a subseção 7.3 descreve o design do artefato; e a subseção 

7.4 apresenta a aplicação e os resultados do levantamento. 

7.2 DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS DA SOLUÇÃO 

 

Estabeleceu-se a realização de um levantamento sistemático das produções 

acadêmicas geradas entre 2015 e 2024 nos programas de mestrado profissional da 

UNEMAT, com foco na identificação dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) 

segundo as categorias e subtipos da CAPES (2019). O levantamento compreende a 

quantificação e a caracterização dos PTTs quanto à natureza, aplicabilidade e 

potencial de proteção intelectual, de modo a subsidiar decisões institucionais e 

análises comparativas ao longo do período. 

Procedeu-se, então, à consulta de diretórios e repositórios institucionais 

disponibilizados pela UNEMAT, por meio de endereços (URLs) públicos, com vistas à 

consolidação de uma base de dados padronizada dos PTTs. Essa base de dados é 

operacionalizada por meio de uma planilha de registro dos PTTs, estruturada para 

catalogar e normalizar metadados de produções já concluídas, assegurando 

consistência terminológica com o Quadro de PTTs (CAPES, 2019) e preparando a 

etapa de encaminhamento à Agência de Inovação (AGINOV). 

À luz do problema diagnosticado e do enquadramento pela Design Science 

Research (DSR/DSRM), definiu-se a construção de um artefato composto por três 

componentes integrados e uma matriz de apoio à classificação. Os componentes são: 
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(i) a base de dados dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) dos mestrados 

profissionais da UNEMAT, implementada em planilha de registro, que organiza, em 

estrutura única, os campos de identificação, classificação e análise; (ii) o modelo de 

Formulário de Cadastramento de Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) (Apêndice 

F), destinado a orientar, em futura implementação digital, a submissão padronizada 

de novos registros; e (iii) a Cartilha Orientativa para Preenchimento do Formulário de 

Cadastramento de Produtos Técnicos e Tecnológicos (Apêndice E), que explicita o 

fluxo institucional previsto na Resolução nº 043/2019–CONSUNI e oferece instruções 

de preenchimento e encaminhamento interno. Esses elementos são articulados pela 

Matriz de Enquadramento dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) por 

Categoria, Subtipo e Proteção por Propriedade Intelectual (Apêndice G), que organiza 

as categorias e subtipos da CAPES, as justificativas de enquadramento e a indicação 

preliminar de possibilidade de proteção por propriedade intelectual. 

Quanto ao escopo empírico e às fontes de informação, adotou-se o recorte 

2015–2024 por duas razões: 2015 marca o primeiro ano com disponibilidade e 

padronização mínimas de registros públicos nos portais institucionais; 2024 

corresponde ao último ano civil completo anterior à redação desta dissertação (2025), 

assegurando análise sobre base fechada. As evidências foram coletadas 

exclusivamente em fontes oficiais (UNEMAT e sítios eletrônicos dos Programas de 

Pós-Graduação), incluindo repositórios institucionais. Para assegurar rastreabilidade, 

cada entrada da base de dados registra a URL consultada e a data de acesso. 

Por fim, o artefato não substitui a decisão jurídico-técnica da AGINOV; ao 

contrário, qualifica a entrada de dados, sistematiza a catalogação e organiza o 

encaminhamento para análise, ampliando visibilidade, aplicabilidade e impacto dos 

PTTs no âmbito dos mestrados profissionais da UNEMAT. 

7.3 DESIGN E DESENVOLVIMENTO 

 

Esta subseção descreve o desenho do artefato concebido para sistematizar a 

identificação, a catalogação e o encaminhamento institucional das produções técnicas 

e tecnológicas (PTTs) dos mestrados profissionais da UNEMAT, em aderência à 

Política de Inovação (Resolução nº 043/2019–CONSUNI) e aos referenciais da Design 

Science Research (DSR). O foco recai sobre o projeto do artefato – seus requisitos, 

arquitetura de dados, regras de organização dos campos, mecanismos de registro e 
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diretrizes descritivas – reservando-se a demonstração e os resultados empíricos para 

a Seção 7.4. 

No escopo desta dissertação, o artefato tem como componente efetivamente 

implementado a base de dados estruturada das produções técnicas e tecnológicas, 

estruturada em planilha eletrônica, utilizada para consolidar informações dos PTTs a 

partir de fontes institucionais. Como solução integrada, o artefato compreende ainda: 

(i) um modelo de Formulário de Cadastramento de Produtos Técnicos e Tecnológicos 

(PTTs), destinado a futuras coletas prospectivas junto aos programas de pós-

graduação, cuja organização em seções e campos encontra-se descrita no Apêndice 

F; e (ii) a Matriz de Enquadramento dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) por 

categoria, subtipo e proteção por propriedade intelectual (Apêndice G), elaborada e 

aplicada como instrumento de padronização e regra de decisão para apoiar a 

classificação. 

A Matriz de Enquadramento (Apêndice G) sistematiza: (i) categorias e subtipos 

conforme a taxonomia da CAPES; (ii) critérios de enquadramento com justificativas 

padronizadas por subtipo; e (iii) indicação preliminar de possibilidade de proteção e 

da base legal aplicável. Essa matriz ancora diretamente os campos da planilha 

(Categoria, Subtipo, Possibilidade de proteção, Base legal e Justificativa de 

enquadramento), assegurando padronização terminológica, rastreabilidade e 

reprodutibilidade entre programas e campi. 

Para a codificação dos campos “Possibilidade de proteção por PI” e “Base legal 

aplicável”, adotou-se procedimento em duas etapas, ancorado na Matriz de 

Enquadramento dos PTTs (Apêndice G): (i) identificação da categoria e do subtipo do 

produto, a partir da leitura do título, resumo e descrição do PTT nos documentos 

institucionais; e (ii) atribuição, por vinculação à matriz, da indicação preliminar de 

possibilidade de proteção (Sim/Não) e da legislação de referência (por exemplo, Lei 

nº 9.610/1998, Lei nº 9.609/1998, Lei nº 9.279/1996). Esse procedimento resultou em 

uma classificação padronizada, realizada caso a caso com apoio da Matriz de 

Enquadramento, limitada à indicação preliminar de possibilidade de proteção e da 

legislação correlata, não se configurando como parecer jurídico de patenteabilidade 

nem como decisão de natureza administrativo-institucional. A dimensão da divulgação 

pública não foi operacionalizada como coluna específica na base de dados; neste 
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estudo, é tratada de forma indireta, na discussão dos resultados, permanecendo a 

decisão sobre proteção, embargo ou divulgação responsável sob análise da AGINOV. 

A arquitetura de dados da planilha privilegia padronização terminológica, 

rastreabilidade de evidências e apoio à análise de passibilidade de proteção. Os 

campos organizam-se em três blocos lógicos coerentes com as finalidades do estudo: 

(a) identificação e origem (ID, Programa de Pós-Graduação, campus/polo, autoria, 

ano, título, link para documentação e data de acesso quando aplicável); (b) descrição 

do produto (Descrição breve do PTT); e (c) classificação e PI (Categoria do PTT e 

Subtipo do PTT segundo a taxonomia CAPES; Possibilidade de Proteção por PI; 

Legislação Aplicável; Justificativa de Enquadramento). Como uma mesma dissertação 

pode gerar dois PTTs distintos, incluíram-se pares de colunas homônimas, que o 

Excel identifica com o sufixo “.1”. Assim, por exemplo, “Categoria do PTT” refere-se 

ao PTT 1, enquanto “Categoria do PTT.1” refere-se ao PTT 2. Quando a dissertação 

possui apenas um PTT, as colunas do PTT 2 permanecem em branco. Esse arranjo 

preserva a rastreabilidade em uma única linha por dissertação, evita duplicações e 

mantém os mesmos identificadores e a mesma referência documental para ambos os 

produtos, quando houver dois. 

A Figura 3 ilustra o cabeçalho da planilha eletrônica estruturada, com os 

campos de identificação, autoria, ano de defesa, título, link para a documentação, 

classificação do produto técnico e tecnológico, dentre outros. 

 

Figura 3 – Cabeçalho da planilha de registro dos PTTs dos mestrados profissionais da UNEMAT (2015-
2024) 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025) 

 

Os requisitos informacionais foram definidos para sustentar consistência e 

reuso: uso estrito dos rótulos CAPES para Categoria/Subtipo; registro da origem da 

evidência por URL institucional; e explicitação, quando cabível, da base legal 

associada ao tipo de proteção indicado. Em termos de critérios, a classificação da 

possibilidade de proteção por propriedade intelectual foi realizada com base na 
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natureza do produto descrito, na taxonomia de categorias e subtipos da CAPES (2019) 

e na legislação indicada na Matriz de Enquadramento dos Produtos Técnicos e 

Tecnológicos (Apêndice G). Para cada PTT, a codificação “Sim” ou “Não” no campo 

“Possibilidade de Proteção por PI” resultou da aplicação das regras dessa matriz, que 

relaciona o subtipo identificado aos regimes jurídicos pertinentes (direitos autorais, 

programas de computador ou propriedade industrial) e à respectiva justificativa de 

enquadramento. A análise das potenciais implicações para divulgação pública foi 

conduzida no âmbito da pesquisa, durante a etapa de avaliação (DSR), mediante 

aplicação da Matriz de Enquadramento dos PTTs (Apêndice G), da Resolução n° 

043/2019–CONSUNI e da legislação correlata de propriedade intelectual. O resultado 

configurou-se como triagem técnica preliminar – baseada na combinação entre tipo 

de produto, possibilidade de proteção e base legal registrada – e foi discutido em 

reunião técnica de validação por especialistas no âmbito PRPPG/AGINOV, servindo 

como evidência qualitativa para o estudo. Ressalta-se que essa triagem não substitui 

a decisão técnico-jurídica da instância institucional competente (AGINOV). 

Em síntese, o desenho adotado entrega uma estrutura enxuta e rastreável, 

capaz de representar até dois PTTs por dissertação com o detalhamento necessário 

à triagem técnico-jurídica e à análise descritiva. A aplicação prática da planilha, os 

critérios de preenchimento utilizados na coleta e os resultados observados são 

apresentados na Seção 7.4 (Demonstração). 

7.4 DEMONSTRAÇÃO 

 

A etapa de demonstração teve como objetivo verificar o funcionamento do 

artefato em um cenário compatível com o problema diagnosticado na Seção 7.1, 

evidenciando sua capacidade de registrar, padronizar e classificar as Produções 

Técnicas e Tecnológicas (PTTs) vinculadas às dissertações dos mestrados 

profissionais da UNEMAT. Nesta pesquisa, a demonstração foi operacionalizada em 

duas frentes complementares: (i) aplicação do artefato principal, na forma de base de 

dados/planilha estruturada, para o registro retrospectivo de PTTs (2015–2024) a partir 

de evidências públicas; e (ii) verificação de coerência do protótipo de formulário digital, 

concebido para sustentar a coleta prospectiva, a partir dos mesmos campos e regras 

de classificação utilizados na base. 
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No eixo retrospectivo, procedeu-se inicialmente à identificação das 

dissertações nos sítios eletrônicos oficiais dos Programas de Pós-Graduação e no 

Repositório Institucional da UNEMAT, registrando-se, para cada trabalho, a respectiva 

URL de acesso e a data da consulta. Na sequência, para cada dissertação foram 

localizados e descritos os PTTs correspondentes, realizando-se a classificação 

segundo as categorias e subtipos definidos pela CAPES, com apoio da Matriz de 

Enquadramento dos PTTs por Categoria, Subtipo e Proteção por Propriedade 

Intelectual (Apêndice G). 

Para cada PTT registrado, a base recebeu o preenchimento dos campos de 

identificação, a descrição breve do produto, a categoria/subtipo, além da indicação 

preliminar de possibilidade de proteção por propriedade intelectual e da base legal 

associada, conforme regras previstas na Matriz. Quando identificada necessidade de 

cautela – seja por conveniência de não publicização imediata, seja por necessidade 

de análise prévia pela instância competente – tal apontamento foi consignado no 

campo “Justificativa de enquadramento” como anotação técnica interpretativa, sem 

caráter decisório, permanecendo a definição final sobre proteção, embargo ou 

divulgação responsável sob competência da AGINOV. 

Como resultado da aplicação do artefato, a base consolidou 468 dissertações 

analisadas. Em 287 casos, foi identificado um PTT por dissertação; em 181 casos, 

dois PTTs vinculados a uma mesma dissertação, totalizando 649 PTTs registrados. 

Cada entrada mantém vínculo com evidência documental por meio da URL 

institucional e da data de acesso, o que possibilita reconstituição das buscas e 

conferência posterior das informações. A distribuição das dissertações por programa 

e campus encontra-se sintetizada no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Produções acadêmicas (2015-2024) por programa de pós-graduação profissional da 
UNEMAT e por campus 

Programa de Pós-Graduação (Nome do Programa) Campus Quantidade 

Educação Inclusiva – PROFEI Sinop 30 

Ensino de Biologia em Rede Nacional – PROFBIO Tangará da Serra 34 

Ensino de História – PROFHISTÓRIA Cáceres 29 

Ensino em Contexto Indígena Intercultural – PPGECII Barra do Bugres 51 

Gestão e Regulação de Recursos Hídricos – PROF-ÁGUA Cuiabá 39 

Letras – PROFLETRAS Cáceres 108 

Letras – PROFLETRAS Sinop 93 
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Matemática em Rede Nacional – PROFMAT Barra do Bugres 15 

Matemática em Rede Nacional – PROFMAT Sinop 69 

TOTAL  468 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados públicos dos Programas e do Repositório Institucional da 

UNEMAT, 2025. 

 

Na distribuição por programas, observa-se concentração em Letras – 

PROFLETRAS (201 dissertações), seguido por Matemática em Rede Nacional – 

PROFMAT (84). Na sequência, destacam-se PPGECII (51), PROF-ÁGUA (39), 

PROFBIO (34), PROFEI (30) e PROFHISTÓRIA (29). Importa registrar que a 

contagem considera apenas dissertações efetivamente disponibilizadas nos sítios 

oficiais dos PPGs e no Repositório Institucional da UNEMAT, assegurando 

rastreabilidade por URL e data de acesso registrados na planilha. 

Para explicitar o perfil das produções técnicas e tecnológicas por programa, o 

Quadro 5 consolida, para cada PPG da UNEMAT (2015–2024), as frequências de 

PTTs por categoria CAPES, a partir do agrupamento dos registros da base. 

 

Quadro 5 – Distribuição global das categorias de PTT (2015-2024) por programa de pós-graduação 
profissional da UNEMAT e por campus 

Programa de Pós-
Graduação 

Categoria do PTT Quantidade 

Educação Inclusiva – 
PROFEI / Sinop 

Curso de Formação Profissional 5 

Material Didático 25 

Software/Aplicativo 1 

Ensino de Biologia em 
Rede Nacional – 

PROFBIO / Tangará 
da Serra 

Curso de Formação Profissional 4 

Material Didático 40 

Produto de Comunicação 1 

Software/Aplicativo 2 

Ensino de História – 
PROFHISTÓRIA / 

Cáceres 

Curso de Formação Profissional 1 

Material Didático 28 

Produto de Comunicação 1 

Ensino em Contexto 
Indígena Intercultural – 

PPGECII / Barra do 
Bugres 

Curso de Formação Profissional 1 

Material Didático 54 
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Gestão e Regulação 
de Recursos Hídricos 

– PROF-ÁGUA / 
Cuiabá 

Base de Dados Técnico-Científica 1 

Material Didático 20 

Produto de Comunicação 3 

Produto de Editoração 9 

Relatório Técnico Conclusivo 13 

Software/Aplicativo 2 

Letras – 
PROFLETRAS / 

Cáceres 

Curso de Formação Profissional 1 

Evento organizado 2 

Manual/Protocolo 2 

Material Didático 136 

Produto de Comunicação 6 

Produto de Editoração 26 

Relatório Técnico Conclusivo 6 

Letras – 
PROFLETRAS / Sinop 

Evento organizado 3 

Material Didático 113 

Produto de Comunicação 27 

Produto de Editoração 16 

Matemática em Rede 
Nacional - PROFMAT / 

Barra do Bugres 

Material Didático 15 

Software/Aplicativo 1 

Matemática em Rede 
Nacional - PROFMAT / 

Sinop 

Curso de Formação Profissional 2 

Manual/Protocolo 1 

Material Didático 60 

Relatório Técnico Conclusivo 9 

Software/Aplicativo 12 

Total  649 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados públicos dos Programas e do Repositório Institucional da 

UNEMAT, 2025. 

 

A leitura do quadro evidencia padrões coerentes com os perfis formativos dos 

programas, com predominância de Material Didático em diferentes contextos, além de 
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presenças relevantes de Produto de Editoração e Relatório Técnico Conclusivo, e 

ocorrências pontuais de Software/Aplicativo, Produto de Comunicação, 

Manual/Protocolo, Curso de Formação Profissional, Evento organizado e Base de 

Dados Técnico-Científica, conforme o caso. 

No que tange à possibilidade de proteção por propriedade intelectual, a 

codificação indicou “Sim” em 638 registros e “Não” em 11, sinalizando prevalência de 

produtos potencialmente tuteláveis, sobretudo no campo dos direitos autorais (Lei nº 

9.610/1998), com incidência menor de software (Lei nº 9.609/1998) e outras 

modalidades, a depender do tipo de produto. Ressalta-se que tal indicação é 

preliminar e classificatória, pois a estratégia de proteção e os encaminhamentos 

formais demandam análise técnica específica e deliberação institucional. 

Complementarmente, como parte da demonstração do legado operacional do 

artefato, foi verificada a coerência do protótipo de formulário digital – concebido como 

instância de coleta prospectiva – com os mesmos campos, regras e dependências 

lógicas utilizados na planilha/base. Nesta etapa, o protótipo foi exercitado em 

simulação com foco em confirmar: (i) aderência do fluxo de cadastro ao processo de 

registro e classificação; (ii) consistência dos campos para rastreabilidade 

(origem/evidência, data de consulta e identificação do PTT); e (iii) compatibilidade com 

a aplicação da Matriz de Enquadramento (Apêndice G), sem publicação institucional. 

O modelo encontra-se descrito no Apêndice F, com orientações de preenchimento no 

Apêndice E. 

Em termos de DSRM, esta etapa de demonstração se limita a evidenciar a 

operacionalidade do artefato em contexto representativo do problema, isto é, que a 

solução “funciona” para registrar, padronizar e classificar PTTs com vínculo verificável 

às fontes públicas utilizadas. Nesse sentido, a demonstração atende diretamente ao 

objetivo específico 4.2.1, ao materializar a identificação e o registro dos PTTs (2015–

2024) com rastreabilidade (URL e data), classificação CAPES e indicação preliminar 

de proteção e base legal conforme a Matriz (Apêndice G). Os elementos associados 

à divulgação responsável e às condições de publicização (objetivo 4.2.2) são tratados 

e consolidados na etapa de avaliação (Seção 7.5), a partir das verificações de 

consistência, cautelas registradas e devolutivas da reunião técnica de validação. 

7.5 AVALIAÇÃO 
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A etapa de avaliação teve como objetivo verificar em que medida o artefato 

atendeu aos objetivos estabelecidos na Seção 7.2 e respondeu ao problema 

diagnosticado na Seção 7.1, conforme o ciclo de Design Science Research (Peffers 

et al., 2007; Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2015). Considerando que, no escopo 

desta dissertação, o componente efetivamente implementado foi a base de dados 

estruturada dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs), a avaliação concentrou-se 

na qualidade informacional, na aderência normativa e na utilidade institucional do 

artefato para subsidiar a triagem preliminar pela AGINOV, sem substituir sua 

deliberação técnico-jurídica. 

Para mitigar o risco de uma avaliação exclusivamente conduzida pelo autor, 

adotou-se procedimento avaliativo em duas dimensões complementares: (i) 

verificação técnico-documental da base de dados; e (ii) validação qualitativa por 

especialistas, realizada em reunião técnica institucional registrada e posteriormente 

transcrita. 

Na dimensão técnico-documental, procedeu-se à checagem de: (a) unicidade 

de registros por dissertação; (b) ausência de duplicidades; (c) rastreabilidade por URL 

institucional e data de acesso; (d) aderência terminológica às categorias e subtipos 

CAPES; e (e) coerência entre “Categoria/Subtipo”, “Possibilidade de proteção”, “Base 

legal” e “Justificativa de enquadramento”, conforme a Matriz de Enquadramento 

(Apêndice G) e a Resolução nº 043/2019–CONSUNI. Essa verificação confirmou a 

consistência estrutural da base, com consolidação de 468 dissertações e 649 PTTs 

registrados, organizados em uma linha por dissertação e com duplicação controlada 

de campos quando presentes dois produtos. 

A dimensão qualitativa foi conduzida por meio de reunião técnica de validação 

(expert review), realizada com quatro especialistas vinculados a rotinas institucionais 

relacionadas à gestão da inovação, à pós-graduação e ao apoio administrativo aos 

programas. Para fins de apresentação dos resultados, os participantes são 

identificados por pseudônimos (Participante A, Participante B, Participante C e 

Participante D), de modo a preservar a identidade institucional e individual. 

A reunião foi precedida de envio eletrônico da base de dados, do protótipo do 

formulário digital e da cartilha orientativa, acompanhados de três critérios de 

apreciação definidos para esta pesquisa: (i) aplicabilidade; (ii) utilidade; e (iii) 

aceitação institucional. Durante o encontro, o artefato foi apresentado, demonstrado e 
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discutido quanto à sua viabilidade prática e à sua aderência às rotinas administrativas 

existentes. 

Os resultados da avaliação qualitativa indicam reconhecimento do valor 

organizacional do artefato como instrumento de sistematização e consolidação 

informacional. Ao mesmo tempo, emergiram considerações relevantes sobre 

governança, fluxo operacional e estratégia de implementação institucional, as quais 

são sintetizadas na subseção seguinte. 

Em termos de DSRM, a avaliação confirmou que o artefato atende 

substancialmente ao objetivo específico 4.2.1 (identificar e registrar PTTs com 

rastreabilidade) e oferece base estruturada para o objetivo 4.2.2 (examinar condições 

preliminares de proteção/divulgação), preservando a competência decisória final da 

AGINOV. 

7.5.1 Síntese da reunião técnica de validação 

 

A análise da transcrição da reunião evidencia convergência quanto à relevância 

institucional da base estruturada como instrumento de governança informacional. Os 

especialistas reconheceram que a consolidação dos PTTs em base única permite 

visualizar o acervo de forma sistematizada e potencialmente subsidiar decisões 

estratégicas. 

Contudo, a discussão concentrou-se, sobretudo, nas condições práticas de 

institucionalização do artefato, especialmente no que se refere ao fluxo prospectivo 

por meio do formulário digital. Nesse sentido, destacou-se que a adoção efetiva do 

instrumento depende de definição clara sobre quem preencherá, em que momento do 

processo acadêmico e sob qual responsabilização administrativa. 

Como sintetizado por um dos participantes: 

“O que eu não vi foi a estratégia de implementação... em que momento isso 

entraria no processo?” (Participante C) 

Outro ponto enfatizado foi a necessidade de vincular o preenchimento do 

formulário a marcos formais já existentes na rotina institucional, evitando que se 

configure como tarefa paralela sem previsão normativa: 

“Tem que ver em qual momento isso se encaixa... porque se não estiver dentro 

do fluxo oficial, pode não acontecer.” (Participante D) 
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Também foi mencionada a preocupação com a capacidade operacional da 

unidade responsável pelo tratamento dos dados, especialmente diante de volume 

expressivo de registros: 

“Não dá para trabalhar com todas essas informações sem ter um critério claro 

de triagem.” (Participante A) 

Por sua vez, destacou-se que a base pode representar avanço importante para 

organização interna e tomada de decisão, desde que acompanhada de definição de 

governança: 

“É um trabalho necessário... agora precisa pensar como isso vai ser conduzido 

institucionalmente.” (Participante B) 

Em síntese, a validação qualitativa confirmou: 

1. Aplicabilidade – o artefato funciona tecnicamente para registro, classificação e 

consolidação dos PTTs. 

2. Utilidade – a base permite gerar sínteses por programa, campus e categoria, 

além de apoiar triagem preliminar de passibilidade de proteção. 

3. Aceitação condicionada – há reconhecimento de valor institucional, mas sua 

implementação prospectiva depende de definição formal de fluxo, 

responsabilidades e integração às rotinas administrativas. 

Essas contribuições não invalidam o artefato; ao contrário, qualificam sua 

maturidade organizacional e indicam requisitos para eventual institucionalização 

futura. No âmbito desta pesquisa, tais evidências reforçam que a solução concebida 

responde ao problema identificado, ao mesmo tempo em que explicita condições 

necessárias para sua adoção sistêmica pela UNEMAT. 

7.6 COMUNICAÇÃO 

 

A etapa de comunicação concentrou-se na entrega dos resultados à Agência 

de Inovação da UNEMAT (AGINOV), demandante institucional do artefato. O objetivo 

foi registrar e disponibilizar, em formato rastreável e reutilizável, os insumos 

produzidos pela pesquisa para uso interno da Agência. 

Serão entregues à AGINOV, logo após a defesa da dissertação: (i) o Relatório 

Técnico Conclusivo (Apêndice D), contendo o portfólio das produções identificadas e 

as orientações de uso dos artefatos; (ii) a base de dados consolidada dos PTTs, em 

formato de planilha eletrônica, com o levantamento de 2015–2024 (arquivo “Banco de 
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Dados_V5_2025-10-15.xlsx”), contendo os metadados padronizados, as 

classificações por categoria/subtipo CAPES, a indicação de possibilidade de proteção 

e a respectiva base legal; (iii) os quadros-síntese apresentados nesta Seção 7 

(distribuições por programa/campus e por categoria CAPES), que oferecem visão 

agregada do acervo; e (iv) o modelo de Formulário de Cadastramento de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos (Apêndice F), acompanhado da Cartilha Orientativa para 

Preenchimento do Formulário de Cadastramento de PTTs (Apêndice E), remetidos 

como proposta de continuidade para eventual adoção institucional voltada à coleta 

prospectiva de PTTs. 

A documentação entregue mantém rastreabilidade (URL e data de acesso por 

registro), explicita o dicionário de campos e referência a Resolução nº 043/2019–

CONSUNI e a legislação de PI pertinente, permitindo verificação e atualização pela 

própria Agência. Não houve divulgação a coordenações de PPGs ou à comunidade 

acadêmica; eventuais ações futuras (oficinas, publicação em portal, integração a 

sistemas institucionais) ficam sob deliberação da AGINOV. 

Com isso, esta etapa cumpre o objetivo específico 4.2.3, ao formalizar a entrega 

do Relatório Técnico Conclusivo (com o portfólio das produções) e da Cartilha 

Orientativa, juntamente com o instrumento de coleta prospectiva (Formulário). 
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8 DISCUSSÃO 

 

Esta discussão retoma o problema institucional apresentado na Introdução: a 

inexistência, na UNEMAT, de um processo padronizado para identificação, registro e 

classificação de Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs), o que limita o 

acompanhamento sistemático do acervo e dificulta a triagem preliminar entre 

encaminhamentos de proteção por propriedade intelectual e alternativas de 

divulgação pública responsável (CAPES, 2019; Brasil, 2004, 2016; UNEMAT, 2019). 

O primeiro achado interpretativo diz respeito ao efeito organizacional da 

consolidação das evidências em uma base rastreável (URL e data de acesso). Ao 

estruturar registros verificáveis, a pesquisa desloca o cenário de informação dispersa 

para um inventário comparável por recortes (programa, campus, período e tipologia). 

Esse deslocamento é relevante porque a literatura indica que a proteção e a 

divulgação responsáveis dependem, como condição inicial, de identificação e 

classificação adequadas, com descrição suficiente para caracterizar o produto e 

orientar decisões subsequentes. Assim, o artefato atua como infraestrutura mínima de 

curadoria e reduz ambiguidades operacionais associadas à ausência de padronização 

(Santos et al., 2023; Sousa et al., 2023; Lazzarin et al., 2024). 

No plano metodológico, a adoção do DSRM mostrou-se compatível com a 

natureza do problema tratado. O desafio institucional demandava a concepção de um 

artefato e sua verificação em contexto representativo, preservando rastreabilidade 

entre problema, requisitos, construção, demonstração e avaliação. Nesse 

enquadramento, o valor do método reside menos na ferramenta (planilha) e mais na 

lógica de projeto e avaliação orientada a solução, articulando relevância prática e rigor 

por meio de um ciclo estruturado de design e validação (Peffers et al., 2007; Dresch; 

Lacerda; Antunes Júnior, 2015). 

Além disso, a avaliação qualitativa por especialistas, conduzida em reunião 

técnica institucional e registrada, corroborou que o principal ganho do artefato é 

organizacional: a base única e rastreável viabiliza governança informacional e apoio 

à tomada de decisão. Ao mesmo tempo, a aceitação foi condicionada a requisitos de 

institucionalização – definição formal de fluxo, responsabilidades e ponto de entrada 

do formulário no processo acadêmico-administrativo – evidenciando que a maturidade 
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do artefato depende menos de ajustes técnicos e mais de governança e integração às 

rotinas (Seções 7.5 e 7.5.1). 

Um eixo adicional de interpretação decorre da escolha da tipologia oficial de 

PTTs da CAPES como padrão de classificação. Ao utilizar categorias e subtipos 

reconhecidos nacionalmente, o registro institucional passa a operar com uma 

linguagem comparável ao sistema de avaliação, reduzindo sobreposições 

terminológicas e favorecendo análises por programa/campus e por perfil de produto. 

Essa decisão é especialmente pertinente em mestrados profissionais, cuja identidade 

formativa e avaliativa enfatiza pesquisa aplicada e geração de produtos voltados a 

demandas reais, reconhecidos como resultados legítimos de conclusão (CAPES, 

1998; CAPES, 2014; Brasil, 2017; CAPES, 2019). 

No que se refere à conciliação entre proteção e divulgação, os achados 

reforçam a necessidade de cautela institucional quanto ao timing e às condições de 

publicidade. A literatura é consistente ao apontar que a divulgação pública prévia pode 

comprometer a estratégia de proteção em modalidades que exigem novidade, 

sobretudo em contextos nos quais a publicização ampla – em artigos, repositórios, 

eventos ou mesmo defesas – ocorra antes de análise e encaminhamento adequados 

(Inova Unicamp, 2017). Ainda que existam exceções legais (como o período de graça 

em hipóteses específicas), a orientação geral é que a instituição disponha de rotinas 

claras sobre quando proteger e quando divulgar, de modo a evitar perdas de valor e 

reduzir o risco de divulgação intempestiva (Brasil, 1996; INPI, 2021; Fernandes; 

Gadelha; Maldonado, 2024; Lazzarin et al., 2024; Fujita; Mata; Sousa, 2023). No 

escopo desta dissertação, essa conciliação é operacionalizada como triagem 

preliminar (categoria/subtipo, base legal e indicação de possibilidade de proteção), 

sem substituir a deliberação técnico-jurídica do NIT/AGINOV, o que reforça o papel do 

artefato como instrumento de encaminhamento e cautela institucional. 

Do ponto de vista operacional, o referencial mobilizado indica mecanismos 

concretos para compatibilizar transparência acadêmica e proteção, com destaque 

para (i) acordos de confidencialidade em projetos e parcerias, quando houver 

informação técnica sensível; e (ii) o embargo em repositórios institucionais, mantendo 

metadados públicos e restringindo temporariamente o acesso ao conteúdo integral 

enquanto medidas de PI estiverem em curso. Esses instrumentos ilustram que a 

conciliação não depende de suprimir divulgação, mas de organizá-la com 
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salvaguardas e governança – inclusive diante das tensões discutidas na literatura 

entre ciência aberta e exigências de sigilo protetivo (Brasil, 1996; Lima et al., 2023; 

USP, 2018a, 2018b; Morandin et al., 2023; Sousa et al., 2023). 

As devolutivas dos especialistas reforçam essa lógica de salvaguardas: o 

debate não foi “se deve divulgar”, mas como e quando acoplar o registro/triagem a 

marcos formais para evitar que o cadastro vire tarefa paralela. Esse resultado é 

consistente com a “aceitação condicionada” registrada na avaliação, apontando que 

a conciliação entre transparência acadêmica e proteção depende de desenho de fluxo 

e responsabilização administrativa, além de instrumentos como embargo e análise 

prévia. 

Nessa lógica, a atuação do NIT assume papel estruturante. A Lei de Inovação 

atribui às ICTs, por meio de seus NITs, a proteção, gestão e transferência de 

resultados de pesquisa, o que inclui orientar sobre potenciais ativos, recomendar 

estratégias (patente, registro, direito autoral ou segredo industrial) e disciplinar fluxos 

de divulgação responsável. No caso da UNEMAT, a Resolução CONSUNI nº 

043/2019 institui a AGINOV como NIT vinculado à PRPPG e lhe atribui competências 

diretamente relacionadas à orientação sobre sigilo, análise de criações e opinião 

sobre conveniência de proteção ou divulgação. Desse modo, o artefato desenvolvido 

nesta pesquisa se interpreta como insumo de governança informacional voltado a 

subsidiar a triagem institucional, sem deslocar a competência decisória da Agência 

(Brasil, 2004, 2016; UNEMAT, 2019; Sousa et al., 2023; Lazzarin et al., 2024). 

Os exemplos institucionais discutidos no referencial reforçam a plausibilidade 

do caminho proposto. Experiências de ICTs que mantêm fluxos formais de 

comunicação de invenção antes de publicações amplas, bem como portfólios/vitrines 

tecnológicas articuladas a repositórios, sinalizam que é possível compatibilizar 

proteção e visibilidade quando há política, rotinas e instrumentos padronizados. Nessa 

perspectiva, a base rastreável, em conjunto com instrumentos de continuidade 

(cartilha e formulário), constitui infraestrutura mínima para evoluir de inventário para 

rotina institucional, caso a UNEMAT opte por institucionalizar a coleta e a curadoria 

prospectiva (Inova Unicamp, 2017, 2022; Universidade Federal de Pernambuco, 

[s.d.]a, [s.d.]b; CAPES, 2019). 

A interpretação dos achados, contudo, deve considerar condicionantes. A 

dependência de evidências públicas e a instabilidade de links podem sub-representar 
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parte do universo real; além disso, a heterogeneidade editorial das páginas de PPGs 

impacta a completude e impõe normalizações recorrentes. Esses limites reforçam o 

argumento da literatura de que instrumentos de gestão só produzem ganhos 

sustentáveis quando acoplados a rotinas, responsabilidades e protocolos 

institucionais claros, com atualização periódica e controle de versão (Sousa et al., 

2023; Lazzarin et al., 2024). 

Quanto ao escopo, cabe explicitar que os achados empíricos discutidos 

derivam do componente efetivamente implementado e analisado na pesquisa (base 

de dados em planilha). Os demais componentes (formulário e cartilha) compõem 

proposta de continuidade e institucionalização, podendo ampliar ganhos por 

padronização na origem e coleta prospectiva; entretanto, sua efetividade depende de 

decisão e adoção institucional posterior, em aderência à política de inovação e às 

rotinas da AGINOV (UNEMAT, 2019; CAPES, 2019). Em particular, a reunião técnica 

indicou que a efetividade do formulário como coleta prospectiva exige a definição 

explícita do responsável pelo preenchimento e do momento do processo em que o 

registro será exigido, sob pena de não adesão institucional. 

Em síntese, frente ao problema diagnosticado, a pesquisa desloca o estado 

institucional de informação dispersa para inventário verificável e comparável, alinhado 

ao vocabulário da CAPES e sustentado por DSRM. À luz da literatura, a contribuição 

central reside em organizar uma base informacional capaz de apoiar o equilíbrio entre 

proteção e divulgação, reduzir risco de divulgação intempestiva e fortalecer a triagem 

e governança do NIT/AGINOV sem deslocar sua competência decisória. O passo 

seguinte, de natureza institucional, consiste em deliberar sobre atualização periódica, 

integração a rotinas/sistemas e eventual política de publicidade com salvaguardas 

(embargo, análise prévia e orientações), preservando aderência ao marco legal e às 

diretrizes avaliativas (Brasil, 1996, 2004, 2016; CAPES, 2019; UNEMAT, 2019; INPI, 

2021; Sousa et al., 2023; Lazzarin et al., 2024). 
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9 IMPACTOS 

 

Esta seção retoma o enquadramento da subseção 3.3 e apresenta os 

potenciais efeitos do produto concebido a partir da demanda institucional da AGINOV: 

uma base de dados estruturada das produções técnicas e tecnológicas (implementada 

em planilha eletrônica), destinada ao registro padronizado dos mestrados profissionais 

da UNEMAT e a subsidiar encaminhamentos internos de proteção ou de divulgação. 

No plano institucional, o impacto esperado é a centralização e a padronização 

dos registros de PTTs em base única, com visão integrada do período 2015–2024. Os 

campos definidos no trabalho – programa de pós-graduação, categoria e subtipo 

segundo os 21 tipos da CAPES, ano da defesa, link para documentação, legislação 

aplicável e possibilidade de proteção por propriedade intelectual, além de 

identificadores, autoria e título – reúnem, em um arranjo descritivo único, as 

informações necessárias para orientar os trâmites internos de proteção ou divulgação. 

Na dimensão acadêmica, o instrumento valoriza os PTTs como resultados da 

pós-graduação stricto sensu profissional ao torná-los localizáveis e comparáveis por 

meio de descrições e categorias uniformes. A estrutura de dados permite recuperar 

produções por tema, programa, campus e período, reduzindo dispersões de registro. 

Com isso, as produções deixam de permanecer fragmentadas em repositórios e 

passam a compor o repertório de referência para ensino e pesquisa aplicada. 

Na dimensão social, a maior visibilidade e a consulta orientada ampliam as 

possibilidades de uso das produções em demandas regionais, de acordo com o que 

cada registro descreve sobre contexto e aplicação. A descrição técnica padronizada 

explicita público-alvo, cenário de uso e requisitos de implementação quando 

informados, o que facilita decisões administrativas sobre adoção por órgãos e 

entidades locais, sempre a partir de informações registradas na própria base. 

Em síntese, os impactos concentraram-se em organizar, tornar acessíveis e 

orientar o tratamento institucional das produções técnicas e tecnológicas da UNEMAT, 

nos três eixos definidos (institucional, acadêmico e social), limitados ao escopo 

previsto: registro padronizado, classificação, consulta e subsídio aos 

encaminhamentos internos. 
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10 ENTREGÁVEIS DE ACORDO COM OS PRODUTOS DO TCC 

 

Em consonância com as diretrizes do PROFNIT, os entregáveis desta 

dissertação contemplam, primeiramente, os itens obrigatórios: 

1. A Matriz FOFA (SWOT) integra o material como Apêndice A, refletindo 

forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do contexto institucional que motivou a 

construção do artefato; 

2. Na sequência, o Diagrama do Modelo de Negócio (CANVAS) é apresentado 

como Apêndice B, evidenciando proposta de valor, segmentos atendidos, canais, 

recursos e atividades essenciais para a adoção do artefato no ambiente institucional; 

3. Por fim, o texto dissertativo, no formato mínimo estabelecido pelo PROFNIT 

Nacional, constitui o corpo deste volume e consolida a aplicação da Design Science 

Research no desenvolvimento, demonstração e avaliação do artefato. 

Quanto ao produto técnico-tecnológico, o produto principal entregue por esta 

dissertação é o Relatório Técnico Conclusivo sobre produtos técnicos e tecnológicos 

dos mestrados profissionais da UNEMAT, apresentado no Apêndice D e encaminhado 

formalmente à Agência de Inovação da UNEMAT (AGINOV). Esse relatório sintetiza 

o mapeamento institucional das produções, descreve o modelo de dados e as regras 

de classificação adotadas, apresenta o portfólio por programa e campus e explicita 

procedimentos de triagem para encaminhamentos de proteção ou divulgação. 

Como instrumentos complementares associados a esse produto principal, a 

dissertação também apresenta: (i) a base de dados estruturada das produções 

técnicas e tecnológicas, implementada em planilha eletrônica, utilizada para registro, 

classificação e consulta dos PTTs; (ii) a Matriz de Enquadramento dos PTTs por 

categoria, subtipo e proteção por propriedade intelectual (Apêndice G), que 

sistematiza critérios, justificativas e bases legais de enquadramento; (iii) o modelo de 

Formulário de Cadastramento de Produtos Técnicos e Tecnológicos (Apêndice F), 

concebido para futura implementação digital e uso prospectivo pelos programas; e (iv) 

a Cartilha Orientativa para Preenchimento do Formulário de Cadastramento dos PTTs 

(Apêndice E), elaborada como material de apoio ao registro e ao encaminhamento 

institucional dessas produções. Assim, o item 5 é atendido pelo Relatório Técnico 

Conclusivo como produto técnico-tecnológico principal, acompanhado de quatro 

instrumentos operacionais que dão suporte à sua aplicação no contexto da UNEMAT. 
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Com essa composição – itens obrigatórios devidamente anexados, um produto 

técnico-tecnológico principal formalmente entregue e quatro instrumentos 

operacionais complementares associados a ele – a dissertação atende às exigências 

formais do PROFNIT e disponibiliza suporte técnico para o registro, a classificação e 

a triagem inicial das produções técnicas e tecnológicas dos mestrados profissionais 

da UNEMAT. 
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11 CONCLUSÃO 

 

Esta dissertação teve por objetivo sistematizar as produções técnicas e 

tecnológicas (PTTs) dos mestrados profissionais da UNEMAT para fins de registro, 

classificação e triagem inicial quanto à possibilidade de proteção por propriedade 

intelectual ou de divulgação pública. A pesquisa foi estruturada segundo o Design 

Science Research Methodology, com encadeamento entre a identificação do 

problema, a definição de objetivos, o design e desenvolvimento do artefato, sua 

avaliação e a comunicação dos resultados ao órgão demandante. 

O levantamento consolidou 468 registros referentes ao período 2015–2024, 

abrangendo 9 programas distribuídos em 5 campi. Esses registros foram organizados 

em uma base de dados operacional dos PTTs, implementada em planilha eletrônica 

de registro, com metadados de identificação, temporalidade, autoria, classificação por 

categoria/subtipo e campos de indicação de passibilidade de proteção e/ou 

divulgação. O artefato resultante compreende: (i) essa base de dados estruturada; (ii) 

a matriz de enquadramento dos PTTs por categoria, subtipo e proteção por 

propriedade intelectual; e (iii) a proposta de Formulário de Cadastramento de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos, acompanhada da Cartilha Orientativa, ambos concebidos 

para eventual uso futuro pela UNEMAT, tomando como referência a taxonomia de 

PTTs adotada pela CAPES. 

A avaliação concentrou-se na aderência normativa e na consistência da 

estrutura de campos, contemplando ajustes de padronização terminológica. A 

comunicação dos resultados e do artefato foi dirigida à unidade responsável pela 

gestão da inovação na universidade, com vistas ao uso interno e aos 

encaminhamentos de proteção ou publicidade seletiva. 

Os resultados enfrentam a lacuna inicial – ausência de processo padronizado 

para identificação e gestão de PTTs – e disponibilizam um arranjo informacional que 

permite leituras comparáveis por programa, campus, categoria/subtipo e ano. Como 

delimitações, permanecem a dependência da qualidade dos metadados de origem e 

a necessidade de rotinas de atualização. Como frentes de melhoria, indicam-se: 

institucionalização do Formulário de Cadastramento de Produtos Técnicos e 

Tecnológicos, proposto nesta dissertação para entradas futuras; curadoria periódica 

e indicadores de acompanhamento; definição de fluxos entre programas, unidade de 
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inovação e repositórios; e avaliação de integrações tecnológicas para consulta pública 

seletiva, observadas as restrições de privacidade. 

Em síntese, o estudo cumpre o objetivo de conceber e documentar um artefato 

de apoio à governança de PTTs na UNEMAT, consolidando uma base organizada 

para decisões internas de proteção e de divulgação na pós-graduação profissional e 

estabelecendo condições para expansão e manutenção contínua em âmbito 

institucional. 
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12 PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

Com a entrega do artefato à AGINOV e a consolidação da base referente a 

2015–2024, os próximos passos concentram-se na institucionalização do processo de 

registro, classificação e triagem para proteção ou divulgação das produções técnicas 

e tecnológicas. 

No plano operacional, recomenda-se executar um piloto em fluxo real com a 

AGINOV (recepção, triagem, devolutiva e registro de decisões) para validar rotinas. 

Em seguida, sugere-se a adoção controlada do Formulário de Cadastramento de 

Produtos Técnicos e Tecnológicos para coletas prospectivas, acompanhado da 

Cartilha Orientativa, e de um cronograma semestral de atualização da base de dados 

consolidada, mantida em planilha eletrônica, com controle de versões e registros de 

alterações. 

Para a governança informacional, mantém-se a taxonomia CAPES como léxico 

de classificação como referência para padronização e comparabilidade entre 

programas e campi. É pertinente explicitar os fluxos entre PPGs, AGINOV, repositórios 

institucionais e demais unidades, indicando responsáveis, prazos e canais. Avaliam-

se integrações tecnológicas que permitam consultas públicas seletivas quando 

cabível, observadas as restrições de sigilo e a conformidade com a legislação 

aplicável. 

No desenvolvimento de capacidades, propõem-se ciclos de formação para 

docentes, discentes e equipes administrativas, com foco no correto preenchimento do 

Formulário de Cadastramento de Produtos Técnicos e Tecnológicos, na preparação 

de evidências documentais e na interpretação dos campos de classificação e de 

passibilidade de proteção. A finalidade é reduzir retrabalho, uniformizar critérios e 

aprimorar a alimentação contínua da base. 

No horizonte de expansão, a replicação do modelo para outros campi e áreas 

do conhecimento pode ocorrer por etapas, iniciando por unidades com maior volume 

de trabalhos acadêmicos ou com processos já mapeados. Em paralelo, sugerem-se 

estudos comparativos com instituições que adotam arranjos semelhantes para 

identificar práticas transferíveis, limites e oportunidades de melhoria, bem como 

avaliar formatos de interoperabilidade entre bases. 
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Em termos de sustentabilidade, recomenda-se formalizar responsabilidades 

institucionais (gestão, curadoria e auditoria de dados), prever rotinas de backup, 

auditorias periódicas de qualidade da informação e revisões anuais da Cartilha 

Orientativa. A clareza sobre papéis e prazos contribui para estabilizar o ciclo de 

atualização e preservar a rastreabilidade dos registros. 

Como agenda de pesquisa associada, podem ser conduzidos estudos sobre: 

(i) efeitos de ações formativas na qualidade dos metadados; (ii) padrões de 

distribuição dos PTTs por categorias e subtipos ao longo do tempo; (iii) aderência à 

taxonomia e à governança definida; (iv) relação entre o uso do artefato e o volume de 

ativos encaminhados para proteção ou disponibilizados ao público; e (v) formatos de 

integração com repositórios e sistemas institucionais. 
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APÊNDICE A – Matrix FOFA (SWOT) 

 

Este apêndice apresenta a Matriz FOFA (SWOT) do projeto, elaborada a partir 

do diagnóstico institucional (2015–2024) e dos requisitos definidos pelo DSRM. A 

matriz organiza fatores internos (forças e fraquezas) e externos (oportunidades e 

ameaças) que incidem sobre a sistematização dos PTTs e a gestão de PI na 

UNEMAT. 

 

 AJUDA ATRAPALHA 

INTERNA 

(Organização) 

FORÇAS: 

1. Demanda institucional da 

AGINOV. 

2. Base de dados dos PTTs, 

implementada em planilha 

eletrônica e aplicada ao 

conjunto mapeado (2015–

2024), com consolidação em 

estrutura única. 

3. Classificação por taxonomia 

CAPES (2019), com 

orientações de preenchimento. 

4. Campos de rastreabilidade 

(link da evidência e data de 

acesso) registrados na base. 

FRAQUEZAS: 

1. Heterogeneidade de 

registros históricos entre 

programas e anos. 

2. Dependência de conferência 

manual e atualização de 

registros. 

3. Ausência de versão pública 

do portfólio no recorte atual. 

4. Limitação de pessoal para 

manutenção contínua e 

curadoria. 

EXTERNA 

(Ambiente) 

OPORTUNIDADES: 

1. Diretrizes nacionais (CAPES 

2019) e ciclos de avaliação que 

estimulam padronização de 

PTTs. 

2. Integração com Repositório 

Institucional e vitrine 

tecnológica da AGINOV. 

3. Editais de fomento (CAPES, 

CNPq, FAPEMAT) para 

sustentação e expansão. 

4. Parcerias com NITs/PPGs de 

outras IES para benchmarking 

e interoperabilidade. 

AMEAÇAS: 

1. Redução de orçamento e 

mudanças de prioridade em 

CT&I. 

2. Rotatividade de equipes e 

gestores, afetando 

continuidade. 

3. Interpretações restritivas da 

LGPD para abertura de dados. 

4. Baixa demanda setorial por 

algumas soluções locais, 

reduzindo incentivo a 

registrar/divulgar. 
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Como instrumento de apoio à gestão, a matriz apresentada tenta subsidiar a 

priorização de ações, a atribuição de responsabilidades e o acompanhamento de 

riscos e oportunidades. Sua manutenção através de regime de atualização contínua, 

com registro de alterações, evidências e encaminhamentos, preservará o histórico 

decisório. 
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APÊNDICE B – Modelo de Negócio CANVAS 

 

Este apêndice traz o Modelo de Negócio (Canvas), alinhado ao contexto UNEMAT/AGINOV e aos requisitos do DSRM. O 

quadro sintetiza proposta de valor, segmentos atendidos, canais e formas de relacionamento, recursos e atividades-chave, parcerias, 

estrutura de custos e fontes de financiamento/sustentação. A formulação decorre do diagnóstico 2015–2024 e da aplicação da 

taxonomia CAPES-2019 à sistematização dos PTTs, configurando referência para planejamento e governança do artefato. 

 

Parcerias Chave: 

1. AGINOV. 

2. PRPPG e 

Coordenações/Secr

etarias dos PPGs. 

3. Bibliotecas/Reposit

órios Institucionais. 

4. TI/Comunicação. 

5. Assessoria 

Jurídica/LGPD. 

6. Órgãos de 

Fomento. 

Atividades Chave: 

1. Coleta e 

catalogação dos 

PTTs. 

2. Classificação 

CAPES (2019) e 

validação de 

dados. 

3. Análise de 

possibilidade de 

proteção e 

sinalização de 

divulgação. 

Propostas de Valor: 

1. Visão consolidada, 

rastreável e 

padronizada dos 

PTTs (2015-2024). 

2. Base para decisão 

de proteção (PI) e 

de publicidade 

(LGPD/versão 

pública). 

3. Comparabilidade 

entre programas via 

Relacionamento: 

1. Pontos focais por 

PPG. 

2. Canais de suporte.  

3. Comitê de 

governança 

(AGINOV, PRPPG, 

Bibliotecas, TI, 

PPGs). 

Segmentos de 
Clientes: 

1. Primários 

(internos): 

AGINOV; PRPPG; 

Coordenações/Secr

etarias de PPG; 

Bibliotecas/RI. 

2. Secundários 

(internos): docentes 

orientadores; 

discentes autores. 
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4. Curadoria 

contínua. 

5. Relatórios e 

indicadores para 

gestão/avaliação. 

6. Capacitação de 

usuários e suporte. 

7. Integração com 

RI/vitrine e rotina 

de atualização. 

taxonomia CAPES 

(2019). 

4. Insumos para 

indicadores 

institucionais e 

relatórios de gestão. 

5. Apoio à 

transferência de 

tecnologia e à 

articulação com 

parceiros. 

3. Externos (quando 

houver abertura): 

órgãos de fomento; 

potencial parceiro 

para TT; sociedade 

(acesso a versões 

públicas). 

Recursos Chave: 

1. Base de dados dos 

PTTs, 

implementada em 

planilha eletrônica 

de registro. 

2. Cartilha Orientativa 

e demais 

procedimentos 

(preenchimento, 

Canais: 

1. Internos 

(operação): 

Formulário de 

Cadastramento de 

Produtos Técnicos 

e Tecnológicos 

(quando adotado) e 

base de dados 

compartilhada; e-



                                                                                

89 
 

decisão PI/LGPD, 

governança). 

3. Equipe (curadoria, 

suporte, TI, 

jurídico/LGPD). 

4. Infraestrutura 

(armazenamento, 

RI, autenticação, 

páginas). 

5. Marco normativo 

(CAPES 2019, 

Resolução interna 

de inovação, 

LGPD). 

mail institucional; 

reuniões; intranet. 

2. Externos 

(divulgação): 

RI/portal da 

UNEMAT; vitrine 

tecnológica/AGINO

V; eventos e 

relatórios públicos. 

Estrutura de Custos: 

1. Pessoas (curadoria, suporte, TI, jurídico/LGPD; 

bolsas/horas) 

2. Infra TI (armazenamento, autenticação, integrações 

mínimas). 

3. Capacitação e comunicação (materiais e oficinas). 

Fontes de Receita: 

1. Orçamento institucional (PRPPG/AGINOV). 

2. Editais de fomento (CAPES, CNPq, FAPEMAT). 

3. Convênios/projetos e parcerias interinstitucionais. 

4. Receitas acessórias de TT (royalties) como efeito indireto 

que retroalimenta o NIT. 



                                                                                

90 
 

4. Desenvolvimento/integrações com RI/vitrine. 

 

Como referência para planejamento e governança, o Canvas organiza atividades, recursos, canais, parcerias, custos e fontes 

de sustentação do artefato. Sua atualização deverá seguir os ciclos do projeto e as deliberações AGINOV/PRPPG, com possibilidade 

de revisão trimestral e sempre que houver mudanças normativas ou de escopo (p.ex., integração com RI/vitrine). As alterações 

devem ser registradas para preservar a rastreabilidade e subsidiar a tomada de decisão. 
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APÊNDICE C – Artigo submetido ou publicado 

 

Este apêndice apresenta o artigo intitulado “PRODUÇÃO TÉCNICA E 

TECNOLÓGICA NOS MESTRADOS PROFISSIONAIS: ESTAMOS APROVEITANDO 

O POTENCIAL PARA INOVAR E IMPACTAR A SOCIEDADE?”, submetido à Revista 

Cadernos de Prospecção, elaborado a partir dos resultados desta dissertação e coo 

assinado pela orientadora Profa. Dra. Geovana Alves de Lima Fedato. Em 

atendimento às diretrizes do Programa, o item bibliográfico obrigatório encontra-se 

registrado a seguir, conforme a NBR 6023:2018; o comprovante de 

submissão/publicação está disponibilizado no Anexo A. 

 

PRODUÇÃO TÉCNICA E TECNOLÓGICA NOS MESTRADOS PROFISSIONAIS: 
ESTAMOS APROVEITANDO O POTENCIAL PARA INOVAR E IMPACTAR A 

SOCIEDADE? 
 

RESUMO 
Este estudo realiza uma revisão sistemática rápida da literatura e da técnica, com o 
objetivo de analisar as práticas de gestão da produção técnica e tecnológica nos 
programas de mestrado profissional no Brasil, com ênfase nas estratégias de proteção 
e de disseminação e em sua contribuição para a inovação e o impacto social. Para 
isso, foram efetuadas buscas nas bases Scopus e Web of Science, relativas aos 
últimos dez anos, com triagem e extração orientadas pelas diretrizes de Kitchenham 
& Charters e pela estrutura CIMO, resultando na síntese de sete estudos. Em 
complemento, examinaram-se sites institucionais, repositórios, documentos oficiais e 
relatórios da CAPES para mapear práticas adotadas por diferentes programas. Os 
achados indicam diversificação e elevada aplicabilidade dos produtos (e-books, jogos, 
protocolos, softwares, entre outros), expansão do uso de repositórios e de plataformas 
digitais com metadados e adoção ainda pontual de mecanismos de propriedade 
intelectual (p. ex., ISBN e registro de software), com baixa incidência de patentes. 
Persiste, contudo, a necessidade de políticas institucionais mais robustas — com 
atuação articulada dos NITs — que integrem proteção e divulgação, potencializando 
a circulação dos PTTs e ampliando seu impacto social. 
Palavras-chave: propriedade intelectual; inovação no ensino superior; programas 
profissionais stricto sensu; interação universidade-sociedade. 
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APÊNDICE D – Relatório Técnico Conclusivo 
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RESUMO 

 

Este relatório técnico conclusivo apresenta uma síntese executiva do 

levantamento e da sistematização dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) 

vinculados às produções acadêmicas dos programas de pós-graduação profissionais 

da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), no período de 2015 a 2024. 

O trabalho resultou em uma base de dados rastreável (com registro de fonte e data 

de acesso), padronizada pela tipologia de PTTs e subtipos definida pela CAPES, e 

apoiada por uma matriz de enquadramento com indicação preliminar de possibilidade 

de proteção por propriedade intelectual, legislação aplicável e justificativa sintética. 

Como entregáveis operacionais, o relatório consolida os resultados quantitativos por 

programa/campus, ano e categoria de PTT e apresenta orientações objetivas para 

triagem inicial entre itens com divulgação normalmente segura e itens que requerem 

cautela (por exemplo, por envolverem software, base de dados, detalhes técnicos ou 

contexto institucional sensível). O conjunto é destinado a apoiar decisões de gestão e 

organização institucional do acervo de PTTs, com participação da Agência de 

Inovação (AGINOV) nos casos que demandem avaliação específica. Este produto 

integra as entregas vinculadas ao apoio da FAPEMAT (Edital 012/2024 – Mestrado 

com Produto Tecnológico; Processo FAPEMAT-PRO.0000155/2025). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este relatório técnico conclusivo tem por propósito apresentar, de forma 

objetiva e operacional, os principais resultados do levantamento e da sistematização 

dos Produtos Técnicos e Tecnológicos associados às produções acadêmicas dos 

mestrados profissionais da UNEMAT, no período de 2015 a 2024. O contexto 

institucional é o dos programas profissionais stricto sensu, cuja natureza aplicada 

demanda não apenas a produção de conhecimento, mas a entrega de produtos e 

soluções com potencial de uso em ambientes reais, o que torna relevante orientar 

tanto a organização da divulgação quanto a atenção a situações em que possa haver 

necessidade de proteção, cautela ou sigilo. 

Para apoiar esse propósito, foram estruturados três instrumentos principais: (i) 

uma base de dados em planilha, com campos padronizados e rastreabilidade por fonte 

consultada; (ii) um modelo de formulário de cadastramento de PTTs, voltado ao 

registro prospectivo e homogêneo das produções; e (iii) uma cartilha orientativa de 

preenchimento, articulada a uma matriz de enquadramento de categorias e subtipos, 

com indicação preliminar de possibilidade de proteção por propriedade intelectual e 

legislação aplicável. 
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2 DESENVOLVIMENTO 

A elaboração deste Relatório Técnico Conclusivo segue a lógica da Design 

Science Research (DSR), operacionalizada pelo Design Science Research 

Methodology (DSRM), uma vez que o estudo se orienta à construção e aplicação de 

um artefato organizacional (base de dados/planilha) para resolver um problema 

institucional concreto. Nesse enquadramento, a coleta e a sistematização das 

evidências foram estruturadas para garantir rastreabilidade e verificabilidade (registro 

de URL e data de acesso), permitindo reuso institucional e auditoria do processo, em 

consonância com as fases de demonstração e avaliação previstas no DSRM (Peffers 

et al., 2007; Dresch; Lacerda; Antunes Júnior, 2015). 

A construção do relatório baseou-se em metodologia de coleta e sistematização 

de dados a partir de fontes institucionais públicas da UNEMAT, com ênfase no 

Repositório Institucional e nas páginas oficiais dos Programas de Pós-Graduação 

stricto sensu profissionais da universidade (PPGs-MP), onde as dissertações e seus 

produtos associados são disponibilizados. Para cada produção acadêmica 

identificada, registrou-se a fonte de consulta e a data de acesso, de modo a assegurar 

rastreabilidade e permitir revisões futuras. 

A classificação dos produtos foi realizada com base na tipologia de Produtos 

Técnicos e Tecnológicos adotada pela CAPES, utilizando-se a combinação 

categoria/subtipo para padronizar a descrição e permitir consolidações comparáveis 

entre programas e campi. A matriz de enquadramento foi utilizada como referência 

operacional para relacionar cada categoria/subtipo à indicação preliminar de 

possibilidade de proteção por propriedade intelectual, à legislação aplicável e a uma 

justificativa sintética de enquadramento. 

Quanto à divulgação, o procedimento adotado no âmbito deste produto é de 

triagem orientativa e não decisória: o registro padronizado e a indicação preliminar de 

proteção permitem sinalizar quando a divulgação tende a ser direta (por exemplo, 

materiais autorais sem elementos sensíveis) e quando é recomendável cautela e 

avaliação institucional antes da disponibilização ampla (por exemplo, software, bases 

de dados, detalhes técnicos e documentos que possam envolver informações 

internas, dados de terceiros ou potencial de exploração futura). 
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3. RESULTADOS DOS PRODUTOS TÉCNICOS E TECNOLÓGICOS 
IDENTIFICADOS 

 

O levantamento consolidou 468 produções acadêmicas no período de 2015 a 

2024. Foram identificados 649 Produtos Técnicos e Tecnológicos associados, com 

287 produções acadêmicas contendo 1 PTT, 181 contendo 2 PTTs. 

A seguir, apresentam-se figuras de síntese para visualização das separações 

por programa/campus, ano, categoria e tipo de proteção intelectual possível, além de 

uma síntese final objetiva para decisão institucional. 
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Figura 1 – Produções acadêmicas (2015-2024) por programa de pós-graduação profissional da 
UNEMAT e por campus 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados públicos dos Programas e do Repositório Institucional da 

UNEMAT, 2025. 
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Figura 2 – Distribuição global das categorias de PTT (2015-2024) por programa de pós-graduação 
profissional da UNEMAT e por campus 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados públicos dos Programas e do Repositório Institucional da 

UNEMAT, 2025. 
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Figura 3 – Produções acadêmicas e PTTs por ano (2015-2024) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados públicos dos Programas e do Repositório Institucional da 

UNEMAT, 2025. 
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Figura 4 – Quantidade de PTTs por Categoria e Subtipo 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados públicos dos Programas e do Repositório Institucional da 

UNEMAT, 2025. 
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As figuras, em conjunto, evidenciam o perfil do portfólio de Produtos Técnicos 

e Tecnológicos levantado, destacando as tipologias predominantes e a dispersão dos 

registros entre categorias e subtipos. Essa visualização consolida informações que 

antes estavam fragmentadas, facilitando a identificação de padrões, lacunas e pontos 

que demandam maior padronização. A partir desse panorama, torna-se possível 

orientar prioridades de curadoria, apoiar encaminhamentos internos sobre proteção e 

divulgação e subsidiar decisões de gestão por parte da AGINOV e demais instâncias 

envolvidas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                

103 
 

4 ANÁLISE DE PROTEÇÃO OU DIVULGAÇÃO PÚBLICA E RISCOS 

 

A distribuição observada indica predominância de produtos cuja proteção recai 

sobre a forma de expressão (textos, imagens, organização e composição), típica do 

regime de direitos autorais. Esse perfil favorece estratégias de divulgação institucional 

amplas, desde que sejam observadas cautelas básicas de autoria, créditos, uso de 

imagens de terceiros e eventual presença de dados pessoais. 

Para fins de triagem inicial, distingue-se dois grupos operacionais: 

Grupo 1 – Divulgação normalmente segura, com padronização de metadados. 

Inclui, em regra, material didático, produto de comunicação, produto de editoração, 

cursos de formação profissional e itens derivados de evento organizado 

(programação, peças gráficas, registros autorais). 

Grupo 2 – Sensível ou requer cautela e validação institucional antes de 

divulgação ampla. Inclui, com maior frequência, software/aplicativo, base de dados 

técnico-científica, relatório técnico conclusivo e manual/protocolo, pois podem 

envolver: (i) detalhes técnicos replicáveis; (ii) dados estruturados ou conjuntos de 

informações sujeitos a sigilo, confidencialidade ou LGPD; (iii) contexto de parceiros, 

rotinas internas e informações operacionais; (iv) potencial de exploração futura. 
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5 GUIA ORIENTATIVO 

 

O cadastramento dos Produtos Técnicos e Tecnológicos deve ser tratado como 

procedimento simples, repetível e padronizado, com apoio de Cartilha e Formulário 

(ver Apêndices E e F). 

Roteiro em 3 passos para cadastramento: 

1. Entender o produto: identificar o resultado principal e seu contexto de 

aplicação; 

2. Preencher identificação e descrição sintética: registrar título, autoria, 

programa/campus, orientação, ano e descrição objetiva do que foi criado e para 

que serve; e 

3. Classificar por categoria e subtipo: selecionar categoria e subtipo conforme 

matriz de enquadramento; quando houver dúvida, usar o campo de comentário 

para justificar a escolha. 

Sinais de atenção para produtos com componente tecnológico: 

a. software, aplicativo, sistema web ou banco de dados desenvolvido/adaptado; 

b. protocolo, método, processo ou procedimento padronizado com replicabilidade; 

c. elemento original com potencial de alterar/melhorar práticas em relação ao 

estado anterior; 

d. detalhamento técnico cuja divulgação deva ser planejada; 

e. necessidade de orientação sobre proteção, sigilo ou forma adequada de 

divulgação. 

Em qualquer desses casos, recomenda-se realizar o cadastramento 

normalmente e acionar a AGINOV para orientação quanto à estratégia de proteção e 

divulgação. 
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6 CONSIDERAÇÕES 

 

O conjunto consolidado evidencia volume expressivo de produtos e 

predominância de tipologias autorais, com forte presença de materiais didáticos e 

produtos de comunicação. Ao mesmo tempo, a ocorrência de software/aplicativo, 

base de dados, relatórios técnicos e manuais/protocolos reforça a necessidade de 

triagem institucional antes de divulgação ampla em situações potencialmente 

sensíveis. 

Como lacunas operacionais, observam-se a heterogeneidade de formas de 

disponibilização entre programas, a dispersão de registros em diferentes 

páginas/repositórios e a necessidade de padronização de metadados para permitir 

visibilidade, rastreabilidade e uso institucional do acervo. 

Recomendações institucionais futuras: 

a. institucionalizar o cadastramento prospectivo via formulário único; 

b. adotar política de atualização periódica e controle de versão da base; 

c. organizar vitrine/página-hub institucional para PTTs por programa/campus; 

d. definir fluxo claro de orientação com a AGINOV para itens sensíveis; e 

e. promover capacitação objetiva para discentes/docentes sobre classificação, 

autoria, cuidados de divulgação e triagem inicial de proteção. 
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APÊNDICE G – Matriz de Enquadramento dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) por Categoria, Subtipo e Proteção 
por Propriedade Intelectual 

 

Este apêndice apresenta a Matriz de Enquadramento dos Produtos Técnicos e Tecnológicos (PTTs) por categoria, subtipo e 

proteção por propriedade intelectual, que organiza em formato tabular as categorias e subtipos adotados, a indicação de 

possibilidade de proteção, a legislação aplicável e uma justificativa sintética de enquadramento para cada tipo de produto. A matriz 

funciona como referência operacional para o preenchimento da base de dados criada nesta pesquisa e para o modelo de formulário 

de cadastramento de PTTs proposto para uso futuro, padronizando os critérios de classificação entre programas e campi e permitindo 

o tratamento posterior dos registros em conformidade com a Política de Inovação da UNEMAT e com o regime jurídico de proteção 

vigente. 

 

N° Categoria do PTT Subtipo do PTT Possibilidade de Proteção 
por PI 

Legislação 
Aplicável 

Justificativa de 
Enquadramento 

1 Produto 
bibliográfico 

Artigo publicado em revista técnica Sim (protege a expressão: 
texto, estrutura e 
seleção/organização; 
imagens/projeto gráfico; 
título se original; não 
ideias, métodos, fatos ou 
dados brutos) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Publicação de área 
específica com foco no 
mercado, não em 
avanços científicos. 

Artigo em jornal ou revista de 
divulgação 

Sim (protege a expressão: 
texto, estrutura e 
seleção/organização; 
imagens/projeto gráfico; 
título se original; não 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Artigos em veículos de 
ampla divulgação sem 
foco científico. 



                                                                                

121 
 

ideias, métodos, fatos ou 
dados brutos) 

Resenha ou crítica artística Sim (protege a expressão: 
texto, estrutura e 
seleção/organização; 
imagens/projeto gráfico; 
título se original; não 
ideias, métodos, fatos ou 
dados brutos) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Análise crítica e 
interpretativa de uma 
obra. 

Texto em catálogo de exposição ou 
de programa de espetáculo 

Sim (protege a expressão: 
texto, estrutura e 
seleção/organização; 
imagens/projeto gráfico; 
título se original; não 
ideias, métodos, fatos ou 
dados brutos) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Textos em publicações 
sem ISBN, como 
catálogos, folhetos e 
cartazes. 

2 Ativos de 
Propriedade 
Intelectual 

Patente depositada, concedida ou 
licenciada 

Sim – protege a solução 
técnica de produto ou 
processo que atenda aos 
requisitos de novidade, 
atividade inventiva (ou ato 
inventivo para modelo de 
utilidade) e aplicação 
industrial, com descrição 
suficiente e depósito no 
INPI. 

Lei nº 
9.279/1996 (Lei 
da Propriedade 
Industrial) 

Solução técnica de 
produto ou processo com 
novidade, atividade 
inventiva e aplicação 
industrial, descrita de 
forma suficiente e 
depositada no INPI 
(modelo de utilidade 
quando houver melhoria 
funcional aplicável 
industrialmente). 
Exemplos: Patente de 
invenção; modelo de 
utilidade; certificado de 
adição à patente. 

Desenho Industrial Sim – registro de Desenho 
Industrial protege a 
aparência/ornamento do 
produto (forma plástica ou 

Lei nº 
9.279/1996 (Lei 
da Propriedade 

Aparência ornamental de 
produto (forma ou 
padrão) nova e original, 
sem caráter funcional, 
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padrão bidimensional) 
com novidade e 
originalidade. Não cobre 
função técnica, vantagem 
prática, materiais ou cores 
isoladas. Registro no INPI. 

Industrial, arts. 
95 a 121) 

protegível por registro de 
Desenho Industrial 
perante o INPI, conforme 
a Lei nº 9.279/1996. 

Indicação geográfica Sim – registro de Indicação 
Geográfica no INPI, nas 
modalidades Indicação de 
Procedência 
(reputação/notoriedade do 
local) ou Denominação de 
Origem 
(qualidades/característica
s essenciais atribuídas ao 
meio geográfico). Exige 
delimitação da área, 
regulamento de uso, 
entidade representativa e 
mecanismos de controle. 

Lei nº 
9.279/1996 (Lei 
da Propriedade 
Industrial) e atos 
normativos do 
INPI sobre 
Indicação 
Geográfica 

Sinal distintivo que 
identifica a origem 
geográfica de produto ou 
serviço e sua reputação 
ou qualidades ligadas ao 
território; protegível por 
registro como Indicação 
de Procedência ou 
Denominação de Origem 
no INPI, com área 
delimitada, regulamento 
de uso e controle. 

Marca Sim – registro de marca no 
INPI para sinal visual e 
distintivo que identifica 
produtos/serviços ou 
certifica conformidade. 
Abrange apresentações 
nominativa, figurativa, 
mista e tridimensional e 
espécies produto/serviço, 
coletiva e certificação. 

Lei nº 
9.279/1996 (Lei 
da Propriedade 
Industrial, arts. 
122 a 175) 

Sinal visual distintivo 
para identificar 
produtos/serviços ou 
certificar conformidade, 
registrável como marca 
no INPI nas 
apresentações 
nominativa, figurativa, 
mista ou tridimensional. 

Topografia de circuito integrado Sim – registro de 
Topografia de Circuitos 
Integrados no INPI: 
protege a configuração 
tridimensional das 

Lei nº 
11.484/2007 
(proteção à 
topografia de 

Layout original que 
representa a disposição 
de camadas de um 
circuito integrado, 
registrável no INPI como 
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camadas do chip. 
Requisitos: originalidade e 
não ser comum no setor. 
Não se aplica: conceitos, 
processos, sistemas ou 
técnicas nas quais a 
topografia criada se 
baseia, bem como os 
produtos eletrônicos que 
incorporem um circuito 
integrado que usa a 
topografia criada. 

circuitos 
integrados) 

Topografia de Circuitos 
Integrados, conforme a 
Lei nº 11.484/2007. 

3 Tecnologia Social Exemplos: Projeto de Leitura nos 
Terminais de ônibus, Técnicas 
alternativas de  
agricultura, educação em saúde 
bucal em determinados grupos 
populacionais. 

Sim – proteção recai sobre 
os ativos associados: 
materiais e campanhas 
(direitos autorais), 
software de apoio (Lei de 
Software), 
marca/nome/logotipo do 
programa ou tecnologia 
social, patente ou modelo 
de utilidade quando houver 
solução técnica que 
atenda aos requisitos 
legais, desenho industrial 
para a forma ornamental 
de produtos, e segredo 
industrial/know-how 
quando aplicável. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais); Lei nº 
9.609/1998 
(Software); Lei 
nº 9.279/1996 
(Propriedade 
Industrial: 
marcas, 
patentes, 
modelo de 
utilidade, 
desenho 
industrial e 
tutela do 
segredo 
industrial) 

Solução tecnológica co-
desenvolvida e 
apropriada pela 
comunidade, voltada à 
inclusão social e à 
melhoria de condições de 
vida, com simplicidade, 
baixo custo, fácil 
aplicabilidade e 
replicabilidade; a 
proteção incide sobre os 
ativos de propriedade 
intelectual gerados 
(materiais, software, 
marca e, quando couber, 
patente, modelo de 
utilidade ou desenho 
industrial). 

4 Curso para 
Formação 
Profissional 

Formação contínua para 
profissionais com vínculo 
institucional 

Sim (proteção dos 
materiais produzidos; não 
do conhecimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Conjunto de conteúdos 
alinhados às 
competências exigidas 
pela formação 
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Oferta especial para profissionais 
vinculados a projetos de pesquisa 

Sim (proteção dos 
materiais produzidos; não 
do conhecimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

profissional do Programa 
de Pós-Graduação. 
Natureza: a) oferta 
regular: oferta contínua e 
integrada às atividades 
das Instituições 
envolvidas com o 
processo da pesquisa; b) 
oferta em alternância: 
oferta intermitente, 
podendo estar integrada 
às Instituições envolvidas 
com o processo da 
pesquisa; c) formação 
em exercício [work in 
progress]: oferta regular 
ou em intermitente, 
devendo contar com 
profissionais vinculados 
às instituições envolvidas 
com o processo da 
pesquisa. 

Formação pedagógica para 
profissionais não licenciados para 
atuação em sala de aula 

Sim (proteção dos 
materiais produzidos; não 
do conhecimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

5 Produto de 
Editoração 

Livro, catálogo, coletânea e 
enciclopédia organizada 

Sim – protege a expressão 
do conteúdo (texto, 
imagens/ilustrações e 
projeto gráfico); em 
compilações, protege a 
seleção/organização; título 
protegido se original; não 
cobre ideias, fatos ou 
dados. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Obra editada e 
publicada, como livros ou 
enciclopédias, vinculada 
ao Programa (projetos, 
linhas, 
discentes/egressos). 
Exemplos: mídia 
impressa (jornal, revista, 
livro, panfleto, cartaz, 
etc.), eletrônica (e-books, 
mídias interativas) ou 
digital (internet, celular). 

Revista, anais (incluindo editoria e 
corpo editorial) organizado 

Sim – protege a expressão 
do conteúdo (texto, 
imagens/ilustrações e 
projeto gráfico); em 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 
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compilações, protege a 
seleção/organização; título 
protegido se original; não 
cobre ideias, fatos ou 
dados. 

Catálogo de produção artística 
organizado 

Sim – protege a expressão 
do conteúdo (texto, 
imagens/ilustrações e 
projeto gráfico); em 
compilações, protege a 
seleção/organização; título 
protegido se original; não 
cobre ideias, fatos ou 
dados. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

6 Material didático Impressos Sim (proteção dos 
materiais produzidos; não 
do conhecimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Produto de apoio ao 
ensino e aprendizagem 
em diversos contextos 
educacionais. Exemplos: 
coleções; livro didático e 
paradidático; guias; 
mapas temáticos; jogos 
educativos; etc. 

  Audiovisual Sim (proteção dos 
materiais produzidos; não 
do conhecimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Produto de apoio ao 
ensino e aprendizagem 
em diversos contextos 
educacionais. Exemplos: 
fotografia; painel 
cronológico; programas 
de TV – aberta e/ou 
fechada; Programas de 
Rádio – comunitários, 
universitários, 
alternativos; Trilha e/ou 
Paisagem sonora; etc. 
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  Novas mídias Sim (proteção dos 
materiais produzidos; não 
do conhecimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Produto de apoio ao 
ensino e aprendizagem 
em diversos contextos 
educacionais. Exemplos: 
CD; CD-ROOM; DVD; e-
book; etc. 

7 Software/Aplicativo 
(Programa de 
computador) 

Exemplos: Programas de Simulação, 
softwares de engenharia, softwares 
de pesquisa operacional, controle de 
processos, sistemas especialistas, 
softwares de inteligência artificial, 
aplicativos educacionais, aplicativos 
utilizados em ambiente 
organizacional, planilhas eletrônicas, 
etc. 
Não se aplica: aquele código que não 
seja resultado de seu próprio 
trabalho e  
criação ou quando representar 
pequenas adaptações de programas 
já existentes, ou ainda não demostrar 
aplicabilidade ou funcionalidades 
válidas. 

Sim (a proteção recai 
sobre o código-fonte e 
demais elementos 
expressivos do programa, 
incluindo documentação). 

Lei nº 
9.609/1998 
(Programa de 
Computador) e 
Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Conjunto de instruções 
em linguagem de 
programação que 
executa tarefas em um 
computador. 

8 Evento organizado Internacional e Nacional. Exemplos: 
congresso, seminário, festival, 
olimpíada, competição, feira ou 
convenção realizada pelo Programa 
de Pós-Graduação. 
Não se aplica: participação individual 
de docentes em atividades de 
organização de eventos não 
correlacionados à Área de 
concentração e linhas de atuação do 
Programa. 

Não – o evento, em si, não 
tem proteção; podem ser 
protegidos os materiais 
autorais derivados 
(programação, textos, 
fotos, vídeos, vinhetas, 
projeto gráfico etc.). 

Não se aplica ao 
evento. Para 
materiais 
derivados: Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais). 

Atividade formal do 
Programa para divulgar 
conhecimento técnico-
científico ao público 
acadêmico ou geral. 
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9 Norma ou Marco 
regulatório 

Norma ou marco regulatório 
elaborado 

Não (textos oficiais) Art. 8º, I, da Lei 
9.610/1998 – 
Textos oficiais 
não são objeto 
de direitos 
autorais. 

Diretrizes que 
estabelecem regras e 
regulam o funcionamento 
de setores públicos e/ou 
privados. 

Estudos de regulamentação Não (textos oficiais) Art. 8º, I, da Lei 
9.610/1998 – 
Textos oficiais 
não são objeto 
de direitos 
autorais. 

Elaboração de anteprojeto de 
normas ou de modificações de marco 
regulatório 

Não (textos oficiais) Art. 8º, I, da Lei 
9.610/1998 – 
Textos oficiais 
não são objeto 
de direitos 
autorais. 

Estudos apresentados em audiência 
pública 

Não (textos oficiais) Art. 8º, I, da Lei 
9.610/1998 – 
Textos oficiais 
não são objeto 
de direitos 
autorais. 

Sentenças arbitrais, estudos de caso, 
estudos de jurisprudência e peças 
processuais 

Não (textos oficiais) Art. 8º, I, da Lei 
9.610/1998 – 
Textos oficiais 
não são objeto 
de direitos 
autorais. 

10 Relatório técnico 
conclusivo 

Relatório técnico conclusivo per se Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Texto conciso que 
descreve um projeto do 
planejamento às 
conclusões, destacando 
resultados, impactos e 
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em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

aplicação do 
conhecimento. 
Exemplos: Relatório de 
projeto de pesquisa; 
Relatório de assessoria e 
consultoria técnica e de 
auditoria de contratos; 
Relatório de impacto 
ambiental ou de obra 
civil; Relatório de ensaio 
físico-químico de 
material ou produto em 
engenharia, veterinária, 
química, agronomia, etc.; 
Relatório de 
vistoria/avaliação em 
instituições, órgãos ou 
serviços públicos e 
privados. 

Processos de gestão elaborado Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 
em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Pesquisa de mercado elaborado Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 
em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Simulações, cenarização e jogos 
aplicados 

Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 
em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 
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Valoração de tecnologia elaborado Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 
em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Modelo de negócio inovador 
elaborado 

Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 
em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Ferramenta gerencial elaborada Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 
em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Pareceres e/ou notas técnicas sobre 
vigência, aplicação ou interpretação 
de normas elaborados. 

Sim – protege a expressão 
do relatório e peças 
correlatas (texto, estrutura, 
tabelas, figuras, anexos 
textuais e projeto gráfico); 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 
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em compilações, protege a 
seleção/organização; não 
cobre ideias, métodos, 
procedimentos ou dados 
brutos. 

11 Manual/Protocolo Protocolo tecnológico 
experimental/aplicação ou 
adequação tecnológica (ex. POP – 
Procedimento Operacional Padrão) 
elaborado 

Sim (proteção da 
expressão do texto; não do 
procedimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Conjunto de informações 
e regras que orienta 
procedimentos, 
apresentado como guia, 
manual ou normativa. 
Exemplos: Protocolos de 
comunicação digital 
(https), Procedimento 
Operacional Padrão 
(POP - documento 
organizacional que 
traduz o planejamento do 
trabalho a ser executado, 
sendo uma descrição 
detalhada de todas as 
medidas necessárias 
para a realização de uma 
tarefa), etc. 
 

  Manual de operação técnica 
elaborado 

Sim (proteção da 
expressão do texto; não do 
procedimento em si) 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

12 Tradução Exemplos: Obras traduzidas como 
artigos, Livros e similares, vídeos, 
áudios ou  
sinais 
Não se aplica: à atividade de 
tradução (traduzir) ou ao ato de 
traduzir 

Sim – protege a versão 
traduzida como obra 
derivada (texto/expressão 
da tradução). Exige 
autorização do titular da 
obra original para 
publicação e exploração, 
salvo domínio público. Não 
cobre as ideias/conteúdo 
subjacentes. 

Lei nº 
9.610/1998 (Lei 
de Direitos 
Autorais) 

Obra derivada em outra 
língua, com proteção 
sobre a forma 
textual/expressiva da 
tradução; uso 
condicionado à 
autorização do titular da 
obra original (exceto 
quando em domínio 
público). 
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13 Acervo Exemplos: Coleções públicas e 
privadas. Coleções biológicas. 

Sim – protege a curadoria, 
seleção, organização e 
disposição do conteúdo 
(compilação/base de 
dados) e os textos, 
fotografias e diagramas 
produzidos para o acervo. 
Não cobre os 
objetos/dados em si, salvo 
se cada item tiver proteção 
própria. 

Lei nº 
9.610/1998 (Lei 
de Direitos 
Autorais), art. 
7º, incisos XIII 
(compilações e 
bases de dados) 
e VII (obras 
fotográficas). 

Coleção organizada com 
curadoria e metadados, 
protegível pela forma de 
seleção e organização 
(compilação/base de 
dados) e pelos 
conteúdos autorais 
produzidos (textos, 
fotografias); os itens do 
acervo mantêm proteção 
própria apenas quando 
aplicável. 

14 Base de dados 
técnico-científica 

Exemplos: Banco de dados de 
produtos biológicos, sistema de 
agravos de notificação 

Sim – protege a 
compilação (estrutura, 
seleção/organização, 
esquema/modelagem, 
dicionário e documentação 
da base); não protege os 
dados/fatos em si. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Conjunto organizado de 
dados inter-relacionados 
que facilita pesquisas e 
estudos. 

15 Cultivar Exemplos: Desenvolvimento, 
Lançamento e Registro de cultivares 
no RNC/MAPA, que poderão ser 
geradas através de cruzamento ou 
originada por mutação, 
transformação ou edição gênica. 

Sim – proteção pelo 
Certificado de Proteção de 
Cultivar (direito de 
obtentor) no Serviço 
Nacional de Proteção de 
Cultivares (SNPC); exige 
novidade, distinção, 
homogeneidade, 
estabilidade e 
denominação; registro no 
RNC para 
produção/comercialização
. 

Lei nº 
9.456/1997 (Lei 
de Proteção de 
Cultivares); 
Decreto nº 
2.366/1997; Lei 
nº 10.711/2003 
(Lei de 
Sementes e 
Mudas); 
Decreto nº 
5.153/2004. 

Variedade vegetal 
distinta, homogênea e 
estável, com 
denominação própria, 
protegível como cultivar 
pelo Certificado de 
Proteção de Cultivar 
(direito de obtentor) junto 
ao SNPC, com registro 
no RNC para produção e 
comercialização. 

16 Produto de 
comunicação 

Programa de mídia realizado Sim (protege roteiro, 
captação/edição, 
imagens/áudio, 

Lei nº 
9.610/1998 

Produto midiatizado que 
utiliza meios de 
comunicação de massa 
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vinhetas/projeto gráfico; 
título se original). 
Se houver nome/logotipo 
do programa, pode caber 
marca (Lei nº 9.279/1996). 

(Direitos 
Autorais) 

ou mídias sociais para 
transmitir informações. 
Exemplos: a) programas 
de mídia; b) programas 
de veículos de 
comunicação; c) 
programas de mídia 
social. 

17 Carta, mapa ou 
similar 

Aerofotograma: Fotografia aérea 
usada para obter dados topográficos 
e realizar mapeamentos. 
Exemplos: Fotografias feitas 
aeroplanos, drones e balões 

Sim – protege a expressão 
cartográfica/visual (traço, 
composição, simbologia, 
legendas, layout, 
fotografia); não cobre 
ideias, fatos, 
dados/coordernadas 
geográficas brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Representações 
cartográficas de 
elementos, fenômenos 
ou ambientes físicos e 
socioeconômicos. 

Carta: Representação da superfície 
terrestre para localizar pontos e 
medir distâncias e direções. 
Exemplos: cartas náuticas 

Sim – protege a expressão 
cartográfica/visual (traço, 
composição, simbologia, 
legendas, layout, 
fotografia); não cobre 
ideias, fatos, 
dados/coordernadas 
geográficas brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Fotograma: cada impressão 
fotográfica ou quadro de um filme 
cinematográfico 

Sim – protege a expressão 
cartográfica/visual (traço, 
composição, simbologia, 
legendas, layout, 
fotografia); não cobre 
ideias, fatos, 
dados/coordernadas 
geográficas brutos. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Mapa: Representação gráfica em 
escala de elementos físicos e 
culturais de uma superfície. 

Sim – protege a expressão 
cartográfica/visual (traço, 
composição, simbologia, 

Lei nº 
9.610/1998 
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Exemplos: mapa de formação 
geológica do cerrado brasileiro 

legendas, layout, 
fotografia); não cobre 
ideias, fatos, 
dados/coordernadas 
geográficas brutos. 

(Direitos 
Autorais) 

18 Produtos/Processo
s em sigilo 

Produto: Bens físicos/tangíveis 
obtido por combinação de ideias, que 
possam ser  
materializados ou produzidos por um 
determinado processo de fabricação, 
destinados  
ao uso restrito e comprovado por 
meio de declaração de sigilo. 

Sim – proteção como 
segredo industrial/know-
how (não registral), 
amparada por acordos de 
confidencialidade e 
controles de acesso; 
materiais descritivos 
(manuais, fluxos, 
especificações, relatórios) 
protegidos quanto à forma 
por direitos autorais 

Lei nº 
9.279/1996 (Lei 
da Propriedade 
Industrial), art. 
195, inciso XI; 
Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais) 

Produção técnica 
mantida sob 
confidencialidade formal, 
protegida como segredo 
industrial/know-how 
(tutela contra 
concorrência desleal); 
quando houver 
documentação, a 
proteção recai sobre a 
forma desses materiais 
pela Lei nº 9.610/1998. 

Processo: Conjunto ordenado de 
procedimentos/operações/atividades 
que objetiva transformar uma 
Entrada (insumos materiais ou não) 
numa Saída desejável (produ 
tos, serviços), com repetibilidade, 
previsibilidade e confiabilidade, 
destinados ao uso restrito e 
comprovado por meio de declaração 
de sigilo.  
Exemplos: processos de fabricação 
ou montagem, processos de gestão 
empresarial, técnicas de 
manipulação laboratorial, técnicas de 
coleta e tratamento de dados,  
considerados sigilosos. 

19 Taxonomia, 
Ontologias e 
Tesauros 

Exemplos: Classificação Decimal 
Dewey (CDD), utilizada em 
bibliotecas; Taxonomia do Reino 
Animal; Taxonomia de Lineu 
(biologia); Taxonomia dos objetivos 
educacionais (educação); Tesauro 

Sim – protege a expressão 
e organização original: 
descritores/termos, 
definições, notas de 
escopo, 
hierarquias/relacionament

Lei 9.610/1998 
(Direitos 
Autorais, art. 7º, 
XIII). (Se houver 
software de 
edição/consulta, 

Produção que classifica e 
modela conceitos e 
relações de um domínio; 
a proteção recai sobre a 
forma de expressão e a 
organização original 



                                                                                

134 
 

da Ciência da Computação 
(computação); Tesauro do 
movimento corporal infantil 
(anatomia); Ontologia da ciência 
política (sociologia); Ontologia da 
termodinâmica (física) 

os, diagramação e 
arquivos de representação 
(p.ex., OWL/RDF/XML) 
como obra textual. Não 
cobre 
ideias/conceitos/fatos do 
domínio. 

aplica-se 
também a Lei 
9.609/1998 ao 
código.) 

(descritores, hierarquias, 
notas, 
diagramas/arquivos), 
conforme a Lei nº 
9.610/1998, artigo 7º, 
inciso XIII. 

20 Empresa ou 
Organização social 
inovadora 

Exemplos: Technomar, empresa 
formada por dois ex-alunos de 
mestrado e doutorado do Laboratório 
Tanque de Prova Numérico (TPN) da 
Escola Politécnica da USP. PAM 
Membranas, empresa nascida no 
Laboratório de Processos de 
Separação por Membranas da Pós-
graduação e Pesquisa de 
Engenharia (Coppe) da UFRJ. 
Startup. 
Não se aplica: Empresas não 
baseadas em produto, serviço ou 
processo tecnológico desenvolvido 
no âmbito do Programa de Pós-
graduação; Empresas originadas em 
período anterior aos projetos e 
cursos empreendidos nos Programa 
de Pós-graduação. 

Sim – sobre os ativos da 
empresa: 
marca/nome/logotipo, 
software, patente/desenho 
industrial, direitos autorais 
(materiais, site, manuais) e 
segredo industrial/know-
how (sob sigilo/contrato). 

LPI 9.279/1996 
(marcas, 
patentes, 
desenho 
industrial; art. 
195 – segredo); 
Lei 9.609/1998 
(software); Lei 
9.610/1998 
(direitos 
autorais). 

Entidade fundada a partir 
de 
produto/serviço/processo 
tecnológico desenvolvido 
no PPG; proteção incide 
somente nos ativos de PI 
vinculados (marca, 
software, patente/DI, 
autoral e segredo 
industrial). 

21 Processo/Tecnolog
ia e 
Produto/Material 
não patenteáveis 

Exemplos: nova técnica de inserção 
de ponte de safena, novas formas de 
exercício físicos condicionantes para 
atletas, cepas da área biológica. 
Não se aplica: a ativos de 
propriedade intelectual que 
apresentam patente ou outros 
registros. 

Sim – protege a forma de 
materiais descritivos 
(manuais, protocolos, 
relatórios, figuras). 
Segredo industrial/know-
how se mantido sob sigilo 
e contrato. Não cobre o 
método/procedimento em 
si. 

Lei nº 
9.610/1998 
(Direitos 
Autorais); Lei nº 
9.279/1996 (art. 
195, XI – 
segredos 
industriais; arts. 
10 e 18 – itens 

Vedado à 
patenteabilidade (método 
terapêutico/diagnóstico, 
descoberta ou recurso 
natural) pela LPI arts. 10 
e 18; apenas a forma de 
materiais descritivos é 
protegível (LDA); know-
how via sigilo/contrato. 



                                                                                

135 
 

não 
patenteáveis) 
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ANEXO A – Comprovante de submissão/publicação de artigo 

 

Conforme referido na Seção 10 (Entregáveis de acordo com os produtos do 

TCC), este anexo apresenta o comprovante de submissão do artigo “PRODUÇÃO 

TÉCNICA E TECNOLÓGICA NOS MESTRADOS PROFISSIONAIS: ESTAMOS 

APROVEITANDO O POTENCIAL PARA INOVAR E IMPACTAR A SOCIEDADE?” à 

Revista Cadernos de Prospecção, realizada em 14/10/2025. O documento é 

reproduzido integralmente para registrar a data de envio, compondo a comprovação 

do trâmite editorial. 



                                                                                

137 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                

138 
 

ANEXO B – Resolução nº 043/2019–CONSUNI (Institui a Política de Inovação da 
Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT) 

 

RESOLUÇÃO Nº 043/2019–CONSUNI 
 

Institui a Política de Inovação da Universidade 
do Estado de Mato Grosso – UNEMAT. 

 
O Presidente do Conselho Universitário–CONSUNI, da Universidade do 

Estado de Mato Grosso - UNEMAT, no uso de suas atribuições legais e considerando: a 
autonomia administrativa emanada pelo Estatuto da UNEMAT; a Lei nº 10.973 de 02/12/2004, 
Decreto nº 9.283 de 07/02/2018 e Lei Complementar Estadual nº 297 de 07/01/2008 que 
dispõem sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica 
e tecnológica e à inovação; considerando o Processo nº 550780/2019 e a decisão do Conselho 
tomada na 3ª Sessão Ordinária realizada nos dias 03 e 04 de dezembro de 2019. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Instituir a Política de Inovação da Universidade do Estado de Mato 

Grosso - UNEMAT, como segue: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 2º Para a presente política adotam‐se as seguintes definições 

fundamentais: 

I. Agência de fomento: órgão ou instituição de natureza pública 
ou privada que tenha entre os seus objetivos o financiamento de ações que visem a estimular 
e promover o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da inovação; 

II. Agência de inovação: é o Núcleo de Inovação Tecnológica que 
tem por finalidade a gestão de política institucional de inovação da UNEMAT e tem por 
competências mínimas as atribuições previstas nesta resolução; 

III. Capital intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da 
organização, passível de aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

IV. Criação: invenção, modelo de utilidade, desenho industrial, 
programa de computador, topografia de circuito integrado, nova cultivar ou cultivar 
essencialmente derivada e qualquer outro desenvolvimento tecnológico que acarrete ou 
possa acarretar o surgimento de novo produto, processo ou aperfeiçoamento incremental, 
obtida por um ou mais criadores; 

V. Criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora 
de criação; 

VI. Ecossistemas de inovação: espaços que agregam infraestrutura 
e arranjos institucionais e culturais, que atraem empreendedores e recursos financeiros, 
constituindo-se em lugares que potencializam o desenvolvimento da sociedade do 
conhecimento, compreendendo, entre outros, parques científicos e tecnológicos, cidades 
inteligentes, distritos de inovação e polos tecnológicos; 

VII. Empreendedorismo: refere‐se à iniciativa, disposição ou 
capacidade de idealizar, organizar, coordenar e implantar novos produtos ou negócios de 
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forma a agregar‐lhes valor, ou ainda de processar mudanças consistentes em negócios já 
existentes também com vista à agregação de valor; 

VIII. Extensão tecnológica: atividade regida pelo princípio da 
gratuidade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e na difusão de soluções 
tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado, no contexto dos programas 
de difusão tecnológica, envolvendo um conjunto de ações simples e de alto impacto nos 
processos de produção e na revisão ou aperfeiçoamento de produtos; 

IX. Fundação de apoio: entidade com a finalidade de dar apoio a 
projetos de pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, 
tecnológico e projetos de estímulo à inovação de interesse das ICTs, registrada e credenciada 
no Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da 
Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e das demais legislações pertinentes nas esferas 
estadual, distrital e municipal; 

X. Ganhos econômicos: É toda forma de royalties, remuneração 
ou quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros, 
deduzidas as despesas, encargos e obrigações legais decorrentes da proteção da 
propriedade intelectual; 

XI. Incubadora de empresas: organização ou estrutura que 
objetiva estimular ou prestar apoio logístico, gerencial e tecnológico ao empreendedorismo 
inovador e intensivo em conhecimento, com o objetivo de facilitar a criação e o 
desenvolvimento de empresas que tenham como diferencial a realização de atividades 
voltadas à inovação; 

XII. Inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no 
ambiente produtivo e/ou social que resulte em novos produtos (bem ou serviço), processos, 
método organizacional ou de marketing, ou que compreenda a agregação de novas 
funcionalidades ou características que possam resultar em melhorias e em efetivo ganho de 
qualidade ou desempenho; 

XIII. Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação ‐ ICT: 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito 
privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no 
País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a 
pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 
novos produtos, processos, serviços, métodos, tipos de organização ou marketing; 

XIV. Inventor independente: pessoa física, não ocupante de cargo 
efetivo, cargo militar ou emprego público, que seja inventor, obtentor ou autor de criação; 

XV. Mecanismos de geração de empreendimentos: mecanismos 
promotores de empreendimentos inovadores e de apoio ao desenvolvimento de empresas 
nascentes de base tecnológica, envolvendo negócios inovadores, baseados em diferenciais 
tecnológicos e buscando a solução de problemas ou desafios sociais e ambientais, 
oferecendo suporte para transformar ideias em empreendimentos de sucesso, 
compreendendo, entre outros, incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, espaços 
abertos de trabalho cooperativo e laboratórios abertos de prototipagem de produtos e 
processos; 

XVI.  Parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento 
empresarial e tecnológico, promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da 
capacitação empresarial e da promoção de sinergias em atividades de pesquisa científica, de 
desenvolvimento tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou 
sem vínculo entre si; 

XVII. Pesquisador público: ocupante de cargo público 
efetivo, civil ou militar, ou detentor de função ou emprego público que realize, como atribuição 
funcional, atividade de pesquisa, desenvolvimento e inovação;   
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XVIII. Polo tecnológico: ambiente industrial e tecnológico 
caracterizado pela presença dominante de micro, pequenas e médias empresas com áreas 
correlatas de atuação em determinado espaço geográfico, com vínculos operacionais com 
ICT, recursos humanos, laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao 
intercâmbio entre os entes envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de 
novas tecnologias; 

XIX. Propriedade intelectual: é o conjunto de instrumentos jurídicos 
que servem para proteger os direitos de qualquer cidadão, empresa ou instituição que 
resultem da sua inteligência ou criatividade, contra o uso não autorizado de terceiros. A 
Propriedade Intelectual é um ativo intangível, portanto não possui existência física sendo 
baseado em conhecimento; 

XX. Serviços técnicos especializados: serviços que envolvam a 
produção de criações e novas tecnologias, bem como, os serviços complementares ou 
instrumentais à tecnologia desenvolvida, tais como: medição tecnológica, testes, certificações, 
pesquisas, estudos e projetos destinados à execução e exploração da inovação ou tecnologia 
e/ou atividades inerentes ao setor produtivo; 

XXI. Setor produtivo: setor formado por empresas públicas, 
privadas, cooperativas e demais organizações de fim econômico voltadas à produção de bens 
e serviços; 

XXII. Transferência de tecnologia: transferência da titularidade da 
propriedade intelectual, através de cessão onerosa ou não. 
 

Art. 3º A inovação tecnológica na UNEMAT, compreendendo a proteção da 
propriedade intelectual, a transferência de tecnologia, o licenciamento para uso ou exploração 
sobre suas criações, bem como as respectivas medidas de gestão e apoio, incluindo os 
critérios para repartição dos resultados decorrentes, observarão as disposições desta 
Resolução. 

§1º A proteção da propriedade intelectual de programa de 
computador criado na UNEMAT se sujeita às disposições desta Resolução, exceto na 
hipótese de programa de computador cujo código-fonte seja previamente tornado disponível 
ao público por meio da Internet, acompanhado de licença que garanta sua livre utilização 
(software livre), que se equipara ao direito autoral. 

§2º Esta Resolução não se aplica aos direitos autorais, que se regem 
pela legislação própria. 
 

CAPÍTULO II 
DO ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Art. 4º O Núcleo de Inovação Tecnológica denominar-se-á de Agência de 

Inovação da UNEMAT vinculada a Reitoria/PRPPG com a missão de gerir esta Política de 
Inovação. 
 

Art. 5º A Agência de Inovação da UNEMAT será constituída por uma 
Diretoria de Gestão de Inovação Tecnológica, e por um Comitê Técnico de Inovação. 

§1º A Diretoria de Gestão de Inovação Tecnológica será indicada 
pela Reitoria. 

§2º O Comitê Técnico de Inovação, de caráter deliberativo, será 
composto por 5 membros, sendo 04 (quatro) servidores da carreira efetiva da UNEMAT 
mediante seleção instruída por meio de Edital interno da instituição realizada pela Agência 
de Inovação e pela Diretor(a) de Gestão de Inovação Tecnológica, que é membro nato, 
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competindo-lhe apenas exercer o voto de minerva, em caso de empate das deliberações, 
para que seja mantida a paridade. 

§3º O processo de seleção será dado por meio de barema com 
pontuação diferenciada para aqueles que possuem experiências nos eixos apontados no 
artigo 8º, constante no corpo do edital. O mandato dos membros será de dois anos. 
 

Art. 6º Compete à Diretoria de Gestão de Inovação Tecnológica: 
I. Gerir as ações decorrentes da Política de Inovação; 
II. Presidir o Comitê Técnico de Inovação; 
III. Representar a UNEMAT, no âmbito de sua Política de Inovação; 
IV. Elaborar o Regimento da Agência de Inovação contemplando 

sua estrutura e procedimentos administrativos, a ser submetido ao Conselho Universitário 
para apreciação; 

V. Realizar os procedimentos necessários para composição e 
convocação do Comitê Técnico de Inovação; 

VI. Prestar, anualmente, as informações sobre a Política de 
Propriedade Intelectual das Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação ao Sistema 
Nacional de Informações sobre Política de Propriedade Intelectual. 

Parágrafo Único A Diretoria da Agência de Inovação Tecnológica, 
motivadamente, poderá designar consultores ad hoc para manifestar sobre os projetos 
propriedade intelectual, transferência de tecnologia e incentivo à inovação da UNEMAT. 
 

Art. 7º Compete ao Comitê Técnico de Inovação: 

I. Apreciar as recomendações da Diretoria da Agência de 
Inovação Tecnológica no que tange a gestão da propriedade intelectual; 

II. Avaliar o portfólio de propriedade intelectual da instituição 
quanto a continuidade ou não da proteção das criações, após manifestação formal da Agência 
de Inovação; 

III. Apreciar os relatórios de gestão da diretoria de inovação. 
 

Art. 8º A Agência de Inovação deverá observar os seguintes eixos: 
I. Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia; 
II. Empreendedorismo; 
III. Alianças Estratégicas. 

Parágrafo Único Para coordenação de cada eixo deverá ser designado, 
minimamente, um responsável. 
 

Art. 9º Havendo interesse da UNEMAT, a Agência de Inovação poderá ser 
constituída com personalidade jurídica própria, como entidade privada sem fins lucrativos, 
mediante aprovação do CONSUNI. 

Parágrafo Único Sendo a Agência de Inovação constituída com 
personalidade jurídica própria, a UNEMAT estabelecerá as diretrizes de gestão e as formas 
de repasse de recursos. 
 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA E RESPONSABILIDADES 

 
Art. 10 Compete à Agência de Inovação, na medida do interesse da 

UNEMAT: 
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I. Zelar pela Política Institucional de Inovação, incluindo estímulo 
à proteção das criações, licenciamento, inovação e outras formas de transferência de 
tecnologia; 

II. Negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia 
oriundos da UNEMAT; 

III. Avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e 
projetos de pesquisa para o atendimento das disposições contidas na Lei de Inovação; 

IV. Avaliar solicitação de inventor independente para adoção de 
invenção, nos termos previstos no Capítulo VII, desta Resolução; 

V. Opinar quanto à conveniência e promover a proteção das 
criações desenvolvidas na UNEMAT; 

VI. Opinar quanto à conveniência de divulgação das criações 
desenvolvidas na instituição, passíveis de proteção intelectual;  

VII. Avaliar, opinar, desenvolver e acompanhar o processamento 
dos pedidos e a manutenção dos títulos de propriedade intelectual da UNEMAT; 

VIII. Desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de 
inteligência competitiva no campo da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de 
inovação da UNEMAT; 

IX. Desenvolver estudos e estratégias para a transferência de  
inovações geradas pela UNEMAT; 

X. Divulgar amplamente os resultados obtidos com os projetos de  
inovação desenvolvidos no âmbito da UNEMAT, resguardado o dever de sigilo previsto em 
contratos, convênios ou termos firmados pela instituição ou seus servidores; 

XI. Identificar e incentivar, na sociedade, as oportunidades de 
realização de projetos de inovação que poderão ser executados em parceria com a UNEMAT;  

XII. Orientar a celebração dos acordos, contratos e convênios objeto 
da Lei de Inovação quanto às questões relacionadas a cláusulas de propriedade intelectual; 

XIII. Emitir parecer, antes da manifestação da Assessoria Jurídica 
competente, sobre os contratos previstos no inciso XII deste artigo, acordos e termos de sigilo 
vinculado à pesquisa; 

XIV. Coordenar as atividades de incubação e empreendedorismo da 
UNEMAT; 

XV. Apoiar a criação de empresas juniores e startups no ambiente 
da UNEMAT; 

XVI. Promover e acompanhar o relacionamento da UNEMAT com 
organizações públicas e privadas, em especial para as atividades previstas nos contratos de 
transferência de tecnologia e de licenciamento e nos projetos de Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação. 
 

CAPÍTULO IV 
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 
Seção I 

Dos Direitos de Criação 
 

Art. 11 A criação intelectual na UNEMAT surge da pesquisa e/ou 
desenvolvimento decorrentes da atuação de recursos humanos, da aplicação de dotação 
orçamentária, com ou sem a utilização de dados, informações ou conhecimentos, de meios 
ou de equipamentos, independentemente da natureza do vínculo existente entre a UNEMAT 
e o autor de criação intelectual. 
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Parágrafo Único Podem realizar criação intelectual no âmbito da 
UNEMAT: 

I. Servidores docentes e Profissionais Técnicos da Educação 
Superior que possuam vínculo permanente ou eventual com a UNEMAT, no exercício de suas 
funções ou em atividades de pesquisa e extensão;  

II. Discentes e estagiários que realizem atividades curriculares de 
cursos de graduação ou de programas de pós-graduação na UNEMAT, ou que participem de 
projeto que decorra de acordo, contrato ou convênio; 

III. Outras pessoas físicas não contempladas nos incisos 
anteriores, como professores visitantes, discentes participantes de programas de intercâmbio, 
pesquisadores que participam de projeto que decorra de contrato ou convênio com a 
UNEMAT. 
 

Art. 12 Será propriedade intelectual da UNEMAT a criação intelectual de que 
trata esta Resolução, realizada no seu âmbito, e/ou decorrente da atuação de recursos 
humanos, e/ou da aplicação de dotações orçamentárias com ou sem utilização de dados, 
meios, informações e equipamentos da UNEMAT, independentemente da natureza de vínculo 
existente com o criador. 

§1º O direito de propriedade intelectual referido no caput deste artigo 
poderá ser exercido em conjunto com pessoa jurídica, como instituições ou empresas, 
nacionais ou estrangeiras, devendo ser fixado expressamente o percentual e as obrigações 
das partes no instrumento do contrato ou congênere celebrado entre as partes. 

§2º A propriedade intelectual e a participação nos resultados, serão 
asseguradas na proporção equivalente ao montante do valor agregado do conhecimento já 
existente no início da parceria e dos recursos humanos, financeiros e materiais alocados pelas 
partes. 

§3º A relação da UNEMAT com instituições estrangeiras, para o 
desenvolvimento ou transferência de tecnologia, deverá seguir normas aplicáveis à espécie. 
 

Art. 13 A criação intelectual realizada parcialmente fora da UNEMAT por 
pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 11, que tenha utilizado recursos e/ou 
instalações da UNEMAT, pertencerá às instituições envolvidas na atividade de criação. 

§1º A UNEMAT e as instituições envolvidas celebrarão contrato 
regulando os direitos de propriedade intelectual, participação e as condições de exploração 
da criação, observando o §1º do artigo 12 desta Resolução. 

§2º Enquadram-se nas situações previstas no caput deste artigo, os 
pesquisadores vinculados ou servidores afastados para qualificação, ou em capacitação e 
aperfeiçoamento. 
 

Seção II 
Da proteção 

 
Art. 14 A Agência de Inovação incumbir-se-á do requerimento e 

acompanhamento dos pedidos de proteção de criação intelectual da UNEMAT junto aos 
órgãos encarregados de patente, registro e certificado de propriedade intelectual no País e no 
exterior. 

Parágrafo Único A UNEMAT poderá contratar fundações de apoio, 
escritório ou agente especializado em trâmites de registro, patente ou certificado de 
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propriedade intelectual, sempre que as exigências ou especificidades da criação intelectual e 
da respectiva proteção assim o determinarem. 
 

Art. 15 No pedido de proteção jurídica de criação intelectual figurará, como 
depositante ou requerente, a UNEMAT e, como criador, o autor ou autores da criação 
intelectual. 

§1º O líder do grupo indicará os pesquisadores envolvidos 
efetivamente na criação intelectual, quando houver, como co-criadores, e o percentual de 
contribuição de cada um, a fim de ser apurado o direito de que trata o artigo 25 desta 
Resolução. 

§2º Em especiais casos, permitidos nesta Resolução e após parecer 
da Agência de Inovação, a UNEMAT será co-titular ou não figurará como depositante ou 
requerente de pedido de privilégio ou de proteção de criação intelectual, conforme acordo 
expresso entre as partes, ressalvando sua participação nos ganhos econômicos ou 
compensação financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável.  
 

Art. 16 Caberá à UNEMAT, diretamente ou através de fundações de apoio, 
também ao criador e, se for o caso, conjuntamente ou não, a outras instituições de que tratam 
os artigos 12 e 13, a responsabilidade pelas despesas decorrentes do processo dos pedidos 
de proteção jurídica da criação intelectual, dos encargos periódicos de manutenção da 
proteção da propriedade intelectual e quaisquer encargos administrativos ou judiciais, 
observadas as obrigações previstas no contrato ou convênio firmado entre as partes. 

Parágrafo Único A UNEMAT, diretamente ou por fundações de 
apoio, poderá custear as despesas a que se refere o caput deste artigo, que seriam da 
responsabilidade do criador, ressarcindo-se posteriormente da parte que lhe couber nos 
ganhos.   
 

Art. 17 A análise do interesse da UNEMAT no pedido de proteção da criação 
intelectual deverá levar em conta a viabilidade de exploração comercial do produto, processo 
desenvolvido pelo criador, através de parecer da Agência de Inovação. 

§1º A decisão sobre a extensão da proteção da criação intelectual 
para outros países será tomada após parecer da Agência de Inovação e aprovação do comitê 
técnico e de inovação. 

§2º Quando o resultado do estudo da viabilidade econômica 
recomendar a não proteção jurídica da criação intelectual, a UNEMAT renunciará ao direito 
de requerer respectiva proteção, mediante parecer aprovado pelo comitê técnico e de 
inovação, cedendo gratuitamente ao criador o direito de fazê-lo em seu nome, sendo vedada, 
neste caso, a indicação do nome da UNEMAT. 
 

CAPÍTULO IV 
DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 
Seção I 

Da Cessão e do Licenciamento 
 

Art. 18 A UNEMAT poderá ceder os seus direitos sobre a criação, por meio 
de manifestação expressa e motivada e a título não oneroso, ao criador, para que os exerça 
em seu próprio nome e sob a sua inteira responsabilidade, nas hipóteses e nas condições 
definidas nesta Resolução e nas normas da UNEMAT, nos termos da legislação pertinente.  
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§1º O criador que se interessar pela cessão dos direitos da criação 
encaminhará solicitação à Agência de Inovação, que instaurará procedimento e manifestará 
sobre o pedido, e após, submeterá à decisão do dirigente máximo da instituição. 

§2º A UNEMAT decidirá expressamente sobre a cessão dos direitos 
de que trata o caput no prazo de seis meses, contado da data do recebimento da solicitação 
de cessão feita pelo criador, ouvida Agência de Inovação.  
 

Art. 19 A UNEMAT poderá ceder os seus direitos sobre a criação, nos 
termos do contrato, ao parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual 
mediante compensação financeira ou não financeira, desde que economicamente 
mensurável, após parecer da Agência de Inovação e decisão do dirigente máximo da 
instituição. 

Art. 20 A UNEMAT poderá ceder os seus direitos sobre a criação a terceiro, 
mediante remuneração, nas hipóteses e nas condições definidas nesta Resolução e na 
legislação pertinente. 

Parágrafo Único A cessão a terceiro, mediante remuneração, de 
que trata o caput será precedida de publicação de extrato da oferta tecnológica no sítio 
eletrônico oficial da UNEMAT, conforme artigo 24 desta Resolução. 

Art. 21 A UNEMAT, por meio da Agência de Inovação, poderá celebrar 
contrato de transferência de tecnologia e de licenciamento para outorga de direito de uso ou 
de exploração de criação desenvolvida pela UNEMAT isoladamente ou por meio de parceria, 
a título exclusivo e não exclusivo, ou também pode obter o direito de uso ou de exploração de 
criação protegida. 

§1º Os contratos de concessão de licença de exploração ou 
transferência dos direitos de propriedade intelectual são elaborados pela Agência de 
Inovação, podendo contar com a assessoria técnica dos órgãos que detenham conhecimento 
sobre a matéria tratada, além dos autores, inventores e melhorias. 

§2º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que 
trata o caput, deve ser precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica, conforme § 
3º e §4º, do artigo 24. 

§3º Nos casos de desenvolvimento conjunto com empresa, essa 
poderá ser contratada com cláusula de exclusividade, dispensada a oferta pública da 
tecnologia, devendo ser estabelecida em contrato ou instrumentos congêneres a forma de 
remuneração. 

§4º Quando não for concedida exclusividade ao receptor de 
tecnologia ou ao licenciado, os contratos ou instrumentos congêneres serão firmados 
diretamente pela UNEMAT, sendo a Agência de Inovação, a instância responsável pela 
avaliação e gestão de tais contratos e instrumentos. 

§5º A empresa detentora do direito exclusivo de exploração de 
criação protegida perderá automaticamente esse direito caso não comercialize a criação 
dentro do prazo e condições definidos no contrato, podendo a UNEMAT proceder a novo 
licenciamento. 

§6º O licenciamento para exploração de criação cujo objeto interesse 
à defesa nacional deve observar o disposto no § 3º do art. 75 da Lei nº 9.279, de 14 de maio 
de 1996. 

§7º A transferência de tecnologia e o licenciamento para exploração 
de criação reconhecida, em ato do Poder Executivo, como de relevante interesse público, 
somente poderão ser efetuados a título não exclusivo. 
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§8º Ao celebrar o contrato de que trata o caput, dirigentes, criadores 
ou quaisquer outros servidores, ou prestadores de serviços da UNEMAT, comprometem-se a 
repassar os conhecimentos e informações necessários à sua efetivação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e penal. 

Art. 22 As normas desta resolução serão aplicadas, no que couber, aos 
casos de transferência de conhecimento ou de tecnologia não passíveis de proteção pela 
Propriedade Intelectual, devendo ser respeitados os percentuais de participação fixados pelo 
art. 25. 

Art. 23 Quando a execução financeira e assessoria para transferência de 
tecnologia não for realizada por fundações de apoio deverá a Pró-Reitoria de Gestão 
Financeira adotar as medidas previstas no artigo 18, da Lei 10.973/2004, e os procedimentos 
cabíveis, no orçamento da UNEMAT, para permitir a distribuição das parcelas dos ganhos 
econômicos referidas no artigo 25 desta Resolução. 
 

Seção II 
Da Oferta Tecnológica 

 
Art. 24 É dispensável, a realização de licitação em contratação realizada 

pela UNEMAT para a transferência de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou 
de exploração de criação protegida. 

§1º A contratação realizada com dispensa de licitação em que haja 
cláusula de exclusividade será precedida de publicação de extrato da oferta tecnológica no 
sítio eletrônico oficial da UNEMAT, com destaque visual de 30 (trinta) dias, a fim de dar ampla 
divulgação a oferta tecnológica. 

§2º O extrato de oferta tecnológica previsto no §1º descreverá, no  
mínimo: 

I. O tipo, o nome e a descrição resumida da criação a ser ofertada; 
e 

II. A modalidade de oferta tecnológica a ser adotada pela 
UNEMAT. 

§3º Os terceiros interessados na oferta tecnológica comprovarão: 

I. Regularidade jurídica e fiscal;  
II. Qualificação técnica e econômica para exploração da criação. 
§4º Na hipótese de não concessão de exclusividade ao receptor de 

tecnologia ou ao licenciado, os contratos previstos no caput poderão ser celebrados 
diretamente, para os fins de exploração de criação que deles seja objeto. 

§5º Para os fins do disposto no §1º-A do art. 6º da Lei nº 10.973, de 
2004, considera-se desenvolvimento conjunto as criações e as inovações resultantes de 
parcerias entre UNEMAT e outra ICT, ou entre UNEMAT e empresa, incluídas as incubadas 
oriundas de programa de empreendedorismo da UNEMAT. 

§6º A modalidade de oferta tecnológica e as condições para a 
escolha da contratação mais vantajosa será definida em edital, justificada em decisão 
fundamentada, por meio de processo administrativo. 
 

Seção III 
Dos Ganhos Econômicos 

Art. 25 Os ganhos econômicos resultantes de contratos transferência de 
tecnologia ou licenciamento para outorga de direito de uso ou de exploração de criação 
protegida por direitos de propriedade intelectual, auferidos pela UNEMAT serão divididos: 
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I. ⅓ (um terço) para a unidade de pesquisa vinculada aos 
inventores ou pesquisadores na seguinte ordem de prioridade: núcleo, centro ou faculdade. 

II. ⅓ (um terço) para as ações e despesas da Agência de Inovação;  
III. ⅓ ao(s) criador(es), inventor, obtentor e/ou autores da criação 

intelectual protegida. 
§1º As parcelas referidas acima poderão ser objeto de execução 

administrativa e financeira por fundações de apoio contratada para gerir os ganhos 
econômicos de que trata o caput deste artigo. 

§2º A parcela a que se refere o inciso III deste artigo será repassada 
ao criador, a título de participação, obedecida a periodicidade da percepção dos ganhos 
econômicos por parte da UNEMAT, em prazo não superior a 01 (um) ano após a realização 
da receita que lhe servir de base, durante toda vigência da proteção intelectual, descontadas 
proporcionalmente as despesas referidas no parágrafo único do artigo 16. 

§3º A participação a que se refere o parágrafo anterior, não se 
incorporará, a qualquer título, aos vencimentos do servidor. 

§4º Se a autoria da criação intelectual for compartilhada, a parte que 
couber a cada autor será dividida, conforme disposto no §1º do artigo 15 desta Resolução, 
sendo que as participações estão sujeitas à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis 
à espécie. 
 

Art. 26 Nos casos de criação intelectual resultante de projeto ou atividade 
financiada ou realizada em conjunto com outras instituições, fundações de apoio ou empresas, 
nacionais ou estrangeiras, será celebrado instrumento regulando os direitos de propriedade 
intelectual, participação e as condições de exploração da criação. 
 

CAPÍTULO VI 
DO SIGILO 

 
Art. 27 Todas as pessoas referidas no parágrafo único do artigo 11 deverão 

apresentar à UNEMAT, por meio da Agência de Inovação, suas criações, obrigando-se a 
manter sigilo sobre as mesmas e a apoiar as ações, visando à proteção jurídica e à exploração 
econômica pertinentes. 

Parágrafo Único A obrigação de manter sigilo, de que trata este 
artigo, estende-se a todo o pessoal envolvido no processo de criação intelectual ou grupo que 
dela tiver conhecimento, até a publicação pelo órgão competente pela proteção, ressalvados 
os casos de sigilo industrial ou do cumprimento de cláusula de contrato ou convênio firmado 
pela UNEMAT. 
 

CAPÍTULO VII 
DO INVENTOR INDEPENDENTE 

 
Art. 28 A UNEMAT, por meio da Agência de Inovação, poderá apoiar o 

inventor independente que comprovar o depósito de patente de sua criação, entre outras 
formas, por meio de: 

I. Análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua 
invenção; 

II. Assistência para transformação da invenção em produto, 
processo, serviço ou método com os mecanismos financeiros e creditícios dispostos na 
legislação; 
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III. Assistência para constituição de empresa que produza o bem 
objeto da invenção; e 

IV. Orientação para a transferência de tecnologia para empresas já 
constituídas. 
 

Art. 29 A UNEMAT, quando solicitada por inventor independente, poderá 
adotar sua criação para futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e 
inserção no mercado, desde que este comprove o depósito da patente. 

§1º A UNEMAT avaliará a criação, quanto aos requisitos mínimos de 
viabilidade técnica e/ou econômica, afinidade com sua área de atuação e estratégia de 
desenvolvimento de tecnologias. 

§2º Os critérios técnicos científicos para a avaliação da invenção e 
sua viabilidade técnica são os mesmos adotados para os inventores vinculados à UNEMAT. 

§3º A UNEMAT informará ao inventor independente, no prazo 
máximo de até 06 (seis) meses, a decisão quanto à adoção ou recusa a que se refere o caput 
deste artigo. 
 

Art. 30 Nenhum ressarcimento será devido pela UNEMAT ao inventor 
independente, em razão da negativa de aceitação da invenção, nos termos previstos neste 
capítulo, assegurada a devida confidencialidade sobre a tecnologia ou criação apresentada. 
 

Art. 31 O inventor independente deverá comprometer‐se a compartilhar 
com a UNEMAT os eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração da invenção 
protegida de acordo com o instrumento jurídico firmado entre as partes. 
 

Art. 32 É facultada à Agência de Inovação prestar serviços de assistência 
técnica para proteção da criação, a inventores e criadores independentes, que ainda não 
possuam o depósito ou registro de propriedade intelectual. 
 

Art. 33 Equipara-se ao inventor independente, o servidor público, civil, 
militar ou o empregado público, que comprovadamente, tenha realizado criação que, 
cumulativamente, não decorra do exercício das atribuições do cargo efetivo, não tenha 
existido, de qualquer forma, a participação de órgão e/ou entidade públicos na criação e a 
criação não poderá ter sido realizada com recursos públicos. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO ESTÍMULO À AMBIENTES ESPECIALIZADOS E COOPERATIVOS DE INOVAÇÃO 

 
Seção I 

Disposições Gerais 
 

Art. 34 A UNEMAT poderá apoiar à construção de ambientes especializados 
e cooperativos de inovação por meio do compartilhamento do conhecimento científico e 
tecnológico com a sociedade, utilizando-se de parcerias tecnológicas, licenciamentos e 
transferência de tecnologia, compartilhamento de infraestrutura, serviços tecnológicos e 
outros arranjos institucionais previstos na legislação vigente que possam estimular o 
empreendedorismo e a inovação. 
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Seção II 
Dos Ambientes Promotores de Inovação 

 
Art. 35 A UNEMAT poderá apoiar a criação, a implantação e a consolidação 

de ambientes promotores da inovação, incluídos os ecossistemas de inovação e os 
mecanismos de geração de empreendimentos, como forma de incentivar o desenvolvimento 
tecnológico, o aumento da competitividade e a interação entre a instituição e empresas. 

§1º Consideram-se ambientes promotores da inovação os espaços 
propícios à inovação e ao empreendedorismo, como Parques e Polos Tecnológicos, 
Incubadoras, Centros, Núcleos e Laboratórios, Coleções Científicas e Museus dentre outros, 
constituindo ambientes característicos da nova economia baseada no conhecimento, 
articulando empresas, diferentes níveis de governo, ICTs e a sociedade. 

§2º O acesso aos ambientes promotores da inovação se dará por 
empreendimentos de base tecnológica, envolvendo negócios inovadores que buscam 
soluções de problemas ou desafios sociais e ambientais. 

§3º Os empreendimentos poderão ser formados por membros da 
comunidade acadêmica e/ou da sociedade, de modo que seu vínculo ao ambiente promotor 
da inovação seja garantido por instrumento jurídico específico. 

§4º Para os fins dispostos no parágrafo anterior, a UNEMAT pode: 
I. Ceder o uso de imóveis, sob o regime de concessão ou de cessão 

de uso de bem público, conforme o caso, para a instalação e a consolidação de ambientes 
promotores da inovação, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou econômica: 

a) À entidade privada que tenha por missão institucional a gestão 
de parques ou polos tecnológicos, incubadoras de empresas ou outros ambientes promotores 
da inovação; ou 

b) diretamente às empresas e ICTs interessadas. 
II. Participar da criação e da governança das entidades gestoras 

de ambientes promotores da inovação, desde que adotem mecanismos que assegurem a 
segregação das funções de financiamento e de execução e operação; e 

III. Disponibilizar espaço em prédios compartilhados a interessados 
em ingressar no ambiente promotor da inovação. 

§5º A cessão ou concessão de uso de imóveis públicos para a 
instalação e a consolidação de ambientes promotores da inovação dispensa licitação, nos 
termos do artigo 24, inciso XXXI, da Lei nº 8666, de 1993, cabendo, porém, ao cedente ou 
concedente atender aos requisitos impostos pelo Art. 7º do Decreto Federal nº 9.283 de 07 
de fevereiro de 2018. 
 

Art. 36 A UNEMAT estimulará a criação de incubadoras tecnológicas e 
sociais, nos campus em que houver demanda para tal, de acordo com as diretrizes 
institucionais. 

§1º À Agência da Inovação caberá, em parceria com os interessados, 
apoiar a criação e institucionalização das incubadoras tecnológicas e sociais no âmbito do 
UNEMAT. 

§2º Os proponentes das incubadoras se comprometem com a 
apresentação do plano de viabilidade para a criação, a gestão e operação das incubadoras 
tecnológicas e sociais.   
 

Seção III 
Do Compartilhamento de infraestrutura 
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Art. 37 A UNEMAT, por meio da Agência de Inovação, poderá, com ou sem 

contrapartida financeira ou econômica e por prazo determinado, mediante acordo de 
cooperação, contrato, convênio ou instrumento jurídico congênere: 

I. compartilhar seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, 
materiais e demais instalações com outras ICTs, empresas ou organizações em ações 
voltadas à inovação para consecução das atividades de incubação, sem prejuízo de sua 
atividade finalística; 

II. permitir o uso temporário de seus laboratórios, equipamentos, 
instrumentos, materiais e demais instalações existentes em suas próprias dependências por 
ICTs, empresas, organizações ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa, 
extensão, desenvolvimento e inovação, desde que tal permissão não interfira diretamente em 
sua atividade-fim nem com ela conflite; 

III. permitir o uso de seu capital intelectual em projetos de ensino, 
pesquisa, extensão, desenvolvimento e inovação. 

§1º Para quaisquer modalidades previstas nos incisos I e II, deverá 
ser assegurada a plena manutenção da infraestrutura de pesquisa e inovação utilizada. 

§2º O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e 
II do caput obedecerão às prioridades, aos critérios e aos requisitos aprovados e divulgados 
pela UNEMAT, observadas as respectivas disponibilidades e assegurada a igualdade de 
oportunidades a empresas e demais organizações interessadas. 
 

CAPÍTULO IX 
DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

 
Art. 38 É facultado à UNEMAT, por meio de sua Agência de Inovação, 

prestar às instituições públicas, privadas e organizações sociais, serviços técnicos 
especializados compatíveis com atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e 
tecnológica no ambiente produtivo. 

§1º A prestação de serviços prevista no caput dependerá de 
aprovação pelo representante legal máximo da universidade, facultada a delegação a mais de 
uma autoridade e vedada a subdelegação. 

§2º O servidor da UNEMAT envolvido na prestação de serviço 
prevista no caput deste artigo poderá receber retribuição pecuniária, diretamente da UNEMAT, 
através das suas fundações de apoio, ou de instituição financiadora com que esta tenha 
firmado instrumento jurídico, sempre sob a forma de adicional variável e desde que custeado 
exclusivamente com recursos arrecadados no âmbito da atividade contratada. 

§3º O servidor da UNEMAT quando da prestação de serviço deverá 
atender aos pressupostos das normas da instituição. 

§4º Os valores máximos do adicional variável de que trata o §2º deste 
artigo serão geridos por normativa própria da UNEMAT. 

§5º O valor do adicional variável de que trata o §2º deste artigo fica 
sujeito à incidência dos tributos e contribuições aplicáveis à espécie, vedada a incorporação 
aos vencimentos, à remuneração ou aos proventos, bem como, a referência como base de 
cálculo para qualquer benefício, adicional ou vantagem coletiva ou pessoal, não podendo 
ultrapassar o teto do funcionalismo público. 

§6º O adicional variável de que trata o §2º configura-se, para os fins 
do art. 28 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ganho eventual. 
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CAPÍTULO X 
DA EXTENSÃO TECNOLÓGICA 

 
Art. 39 A UNEMAT, por meio da Agência de Inovação, incentivará e apoiará 

a prática de extensão tecnológica, no âmbito de suas atribuições, visando promover a 
interação entre a universidade e a sociedade para que estabeleçam troca de saberes, 
conhecimentos e experiências, de acordo com política institucional de extensão. 

Parágrafo Único A Agência de Inovação, quando solicitada pelo 
órgão gestor da política institucional de extensão, poderá emitir parecer sobre o mérito 
tecnológico da ação de extensão. 
 
 

CAPÍTULO XI 
DA FORMAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA INOVAÇÃO 

 
Seção I 

Das Bolsas 
 

Art. 40 No âmbito dos instrumentos jurídicos firmados com instituições 
públicas e privadas para a realização de atividades de pesquisa científica e tecnológica 
envolvendo desenvolvimento e inovação em tecnologia, produto, serviço ou processo, 
poderão ser concedidas bolsas de estímulo à inovação a servidores, estudantes de graduação 
ou de pós-graduação envolvidos na execução das atividades, concedidas diretamente pela 
UNEMAT, por fundações de apoio credenciada ou por agência de fomento. 

§1º A UNEMAT definirá através de termo de outorga as condições, 
os valores, os prazos e as responsabilidades das bolsas de estímulo de inovação que 
implementar, observadas as seguintes disposições: 

I. a vigência do termo de outorga terá prazo compatível com o 
objeto da pesquisa; 

II. os valores serão compatíveis com a complexidade do projeto de 
pesquisa e com a qualificação dos profissionais, respeitado o regramento da UNEMAT acerca 
dos parâmetros para a sua definição. 

§2º Considera-se bolsa de estímulo à inovação o aporte de recursos 
financeiros, em benefício de pessoa física, que não importe contraprestação de serviços, 
destinado à capacitação de recursos humanos ou à execução de projetos de pesquisa 
científica e tecnológica e desenvolvimento de tecnologia, produto ou processo e às atividades 
de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transferência de 
tecnologia. 

§3º As bolsas de estímulo à inovação são caracterizadas como 
doação e não configuram vínculo empregatício, não caracterizam contraprestação de serviços 
nem vantagem para o doador, e não integram a base de cálculo da contribuição 
previdenciária. 
 

Seção II 
Da Formação 

 
Art. 41 A UNEMAT deve, dentre outras possibilidades, se engajar na 

formação interdisciplinar voltadas à inovação e empreendedorismo para docentes, discentes 
e técnicos em suas diversas iniciativas de ações formativas e de gestão. 
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CAPÍTULO XII 

DO ESTÍMULO AO PESQUISADOR 
 

Seção I 
Do Afastamento para Colaboração com outras ICTs e Organizações 

Art. 42 É facultado ao servidor da UNEMAT a possibilidade de afastamento 
para prestar colaboração com outra ICT, em atividades pertinentes a Lei de Inovação, 
conforme legislação própria da carreira dos servidores da UNEMAT. 
 

Seção II 
Do exercício de atividade remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação 

Art. 43 O docente em regime de dedicação exclusiva poderá exercer 
atividade remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação em outra ICT ou em empresa 
e participar da execução de projeto aprovado ou custeado com recursos previstos na Lei de 
Inovação, conforme regulamentado em resolução da UNEMAT. 
 

CAPÍTULO XIII 
DAS ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 

 
Art. 44 É facultado à UNEMAT, por meio da Agência de Inovação, celebrar 

acordos de parceria e convênios com instituições públicas, privadas e organizações sociais, 
nacionais ou internacionais, para realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e 
tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo. 
 

Art. 45 A UNEMAT, no âmbito de suas atribuições e pelo melhor interesse 
de sua estratégia para favorecer uma maior integração da academia com outros setores, 
poderá destinar recursos para promoção de iniciativas de prospecção de potenciais parceiros, 
articulação de novas parcerias e divulgação das competências à disposição na universidade, 
com vistas a estimular a cooperação entre a UNEMAT e instituições públicas, privadas e 
organizações sociais. 
 

Art. 46 Parte dos percentuais de ressarcimentos institucionais destinados 
nos respectivos orçamentos de projetos de parceria da universidade com entidades públicas 
e privadas, firmadas no âmbito da Lei de Inovação, deverá ser destinado para manutenção 
das atividades da Agência de Inovação, devendo esta destinação ser assegurada nos termos 
do acordo, convênio ou instrumento congênere firmado. 
 

Art. 47 A UNEMAT poderá, mediante contrapartida financeira ou não 
financeira e por prazo determinado, nos termos de cooperação, contrato ou convênio, permitir 
o uso de seu capital intelectual em projetos de pesquisa científica e tecnológica, 
desenvolvimento de tecnologia em produtos ou processos, bem como, em inovação. 

Art. 48 As parcerias firmadas com uma ou mais pessoas e/ou organizações, 
que não envolvam transferência de recursos financeiros públicos entre os partícipes e nem 
apresentem intermediação de fundações de apoio, deverão ser celebradas mediante a forma 
jurídica de Acordo de Parceria para Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação. 
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CAPÍTULO XIV 

DA INTERNACIONALIZAÇÃO PARA FINS DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO, 
TECNOLÓGICO E DE INOVAÇÃO 

 
Art. 49 A UNEMAT poderá exercer fora do território nacional atividades 

relacionadas com ciência, tecnologia e inovação, mantidas com fomento, apoio e gestão 
adequados à internacionalização do poder público, respeitado o disposto em seu estatuto ou 
em norma regimental equivalente, inclusive com a celebração de acordos, convênios, 
contratos ou outros instrumentos com entidades públicas ou privadas, estrangeiras ou 
organismos internacionais. 
 

§1º A atuação da UNEMAT no exterior considerará, entre outros 
objetivos: 

I. O desenvolvimento da cooperação internacional em sua área de 
atuação; 

II. A execução de suas atividades no exterior; 
III. A alocação de recursos humanos no exterior; 
IV. A contribuição no alcance das metas institucionais e 

estratégicas nacionais; 
V. A interação com organizações e grupos de excelência para 

fortalecer a UNEMAT; 
VI. A geração de conhecimentos e tecnologias inovadoras para o 

desenvolvimento nacional; 
VII. Participação em instituições internacionais ou estrangeiras 

envolvidas na pesquisa e na inovação científica e tecnológica; 
VIII. A negociação de ativos de propriedade intelectual com 

entidades internacionais ou estrangeiras. 
§2º Ao instituir laboratórios, centros, escritórios com ICTs 

estrangeiras ou representações em instalações físicas próprias no exterior, a UNEMAT 
observará: 

I. A existência de instrumento formal de cooperação com a 
entidade estrangeira; 

II. A conformidade das atividades com sua área de atuação; 
III. Existência de plano de trabalho ou projeto para a manutenção 

de instalações, pessoal e atividades do exterior. 
§3º A UNEMAT poderá enviar equipamentos para atuação no 

exterior, desde que: 

I. Estabeleça, em normas internas ou em instrumento de 
cooperação, o pagamento de custos relativos ao deslocamento, à instalação e à manutenção, 
de forma a manter as suas condições de utilização; 

II. Determine o período de permanência dos equipamentos 
conforme a duração das atividades previstas em projeto de pesquisa, desenvolvimento ou 
inovação ao qual estejam vinculados; 

III. Exija o retorno dos bens enviados para o exterior somente quando 
for economicamente vantajoso para a administração pública. 

§4º A UNEMAT poderá enviar recursos humanos para atuação no 
exterior, desde que: 



                                                                                

154 
 

I. Estabeleça, em normas internas ou em instrumento de 
cooperação, o pagamento de custos relativos ao deslocamento, à ambientação e aos demais 
dispêndios necessários, de acordo com a realidade do país de destino; 

II. Determine o período de permanência dos profissionais 
conforme a duração de suas atividades previstas no projeto de pesquisa, desenvolvimento ou 
inovação ao qual estejam vinculados. 
 

CAPÍTULO XV 
DO ORÇAMENTO 

 
Art. 50 A UNEMAT, na elaboração e na execução de seu orçamento, deve 

adotar as medidas cabíveis para permitir o recebimento de receitas e o pagamento de 
despesas para o fomento ao empreendedorismo, à inovação, a proteção da propriedade 
intelectual e o pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores. 
 

§1º Nos moldes previstos na legislação, a captação, a gestão e a 
aplicação das receitas podem ser delegadas a fundações de apoio, quando previsto em 
contrato, convênio ou outro instrumento jurídico, devendo ser aplicadas exclusivamente em 
objetivos institucionais de pesquisa, desenvolvimento e inovação, incluindo a carteira de 
projetos institucionais e a gestão da política de inovação. 

§2º O disposto no parágrafo anterior se estende à captação 
resultante de acordos e convênios de parceria com instituições públicas e privadas para 
realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de desenvolvimento 
de tecnologia, produto, serviço ou processo. 
 
 

CAPÍTULO XVI 
DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 

 
Art. 51 Caberá à Agência de Inovação identificar o impacto da política e 

ações de inovação empreendidas pela UNEMAT, para fins de aprendizagem e melhoria 
contínua. 

Art. 52 Os resultados de atividades e projetos de pesquisa voltados à 
inovação conduzidos por pesquisadores da UNEMAT serão analisados pela Agência de 
Inovação, a fim de avaliar o impacto e identificar a melhor forma de proteção dos resultados, 
quando aplicável e economicamente viável. 

Parágrafo Único As análises de que trata o caput serão submetidas 
à homologação do Comitê Técnico de Inovação. 
 

Art. 53 Os casos omissos nesta Resolução serão analisados e tratados pela 
Agência de Inovação/Reitoria/PRPPG. 
 

Art. 54 Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação. 
 

Art. 55 Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Sala das Sessões do Conselho Universitário, em Cáceres-MT, 03 e 04 de  
dezembro de 2019. 
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